
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL l ':~~a ó<> ~: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIV - N" 051 SEXTA-FEIRA, 18 DE MAIO DE 1979 BRASíLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMARIO 

J - ATA'DA 70.• SESSAO. EM 17 DE MAIO DE 1979 

J . I - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I. 2 . I - Comunica.;ã& da Presidência 

- Transferência para as 18 horas e ao- minutos, da sessão 
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I . 2. 2 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei ~anciontulos: 

- N.0 74179 (n.O 132/79, na origem), referente ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 1/79-DF, que altera o efetivo de soldados 
PM da Policia Militar do Distrito Federal, e dâ outras providên­
cias. (Projeto que se transformou na Lei n.0 6.646, de 16-5-79). 
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dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal Re­
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- N.0 76/79 <n.0 134/79,-na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 141178 <n.0 5.671178, na Casa de origem), 
que introduz alteração no Plano Nacional de Viação, incluindo 
trecho rodoviário noo Estados d"e Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. <Projeto que se transformou na Lei n.0 6.648, de 16-5-79). 

1.2.3- Parecer 

- Referente à seguinte matéria: 

- Projeto de Lei do Senado n.0 349178, que dispõe sobre 
ação de acidente de trabalho. 

1 . 2 . 4 - Requerimentos 

- N.0 148179, de autoria do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando tenham tramitação em conjunto os Proje­
tos de Lei do Senado n.o• 12175 e 3, 39 e 52, de 1979. 

- N.0 149/79, de desarquivamento de projeto de lei do Se­
nado que especitica. 

1.2.5- Aviso do Sr. Ministro Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República 

- N.0 237/79, solicitando a transferência para o dia 31 do 
corrente, às quatorze horas e trinta minutos, do seu cômpareci­
mento a esta Casa do Congresso, anteriormente marcado para 
o dia 24 próximo, por razões que especifica. 

1. 2. 6 - Comunicat;á& 

- Do Sr. Senador Tarso Dutra, que se ausentará do Pais. 

1. 2 . 7 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n.0 128/79, de autorta do Sr. 
Senador Marcos Freire, que altera a redação do Decreto-lei 
n.o 229, de 28 de fevereiro de 1967, anexa à CLT, tomando obri· 
gatórla a notificação das doença.s profissionais e das produzi­
das por condições especiais de trabalho também ao Sindicato 
respectivo, ao qual pertença o trabalhador atingido. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 129/79, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parâgrafo ao artigo 
225 da Consolidação das Leis do Trabalho, para disciplinar a 
prorrogaçâo da .i ornada de trabalho dos bancários. 

- Projeto de Lei do Senado n.O 13B/79, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo único ao art. 
9.0 da Lei n.0 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre 
o trabalho temporário nas emp-n3Sas urbanas. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 131/79, de autoria do Sr. 
senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo ao art. 457, 
da Consolldaçâo das Leis do Trabalho. 

l. 2. 8- Discursos do Expediente 
SENADOR EVELASIO VIEIRA - Perspectivas para a side­

rurgia brasileira com a lmplantaçâo do projeto SIDERSUL -
Siderúrgica do Sul Catarlnense. 

SENADOR MARCOS FREIRE, como Líder - Suspensâo da 
intervenção decretada pelo Ministério do Trabalho nos sindi­
catos dos metalúrgicos do ABC paulista, com .P retorno de suas 
antigas lideranças. Apelo ao Sr. Senador • '-cyr Dalla, em 
favor da brevidade de seu parecer, em noiiJ .ia Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre o Projeto d. Lei do Senado 
n.0 33/79, de sua autoria, que revoga o itenL vm do art. 530 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

SENADOR GASTAO MULLER- Razões que induzem S. Ex.• 
a aceitar a sua designaçâo para membro da CPI que apura a 
devasta.;ão da floresta ama2Õnica e suas lmpüeações, tendo em 
vista posição anteriormente assumida sobre o assunto. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Registro da eleição do 
novo Bispo Auxiliar da Diocese do crato, Dom Newton Holanda 
Gurgel. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Fundação, em Goiâ­
nia, do Instituto Goiano de Estudos Afro-Brasileiros. 

SENADOR JAISON BARRETO- Manifestação de apolo a 
reivindicações de estudantes da área de saúde da Universidade 
Federal de Santa Catarina, no sentido de ser ultimada, com a 
necessária urgência, a construção do Hospital Universitário em 
Florianópolis. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Proposta de Emenda à 
Constituição n.0 26/78, em tramltaçâo no Congresso Nacional, 
que permite aos farmacêuticos e aos cirurgiões dentistas acumu­
larem até dois empregos no serviço públleo. 
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1.2.9-- Indicação 

- N.O 1/79, de autoria do Sr. Senador Humberto Lucena. 
solicitando estudo da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, sobre fato que indica. 

1. 2. lO - Requerimentos 

- N.0 150/79, de retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 104/79. de autoria do Sr. Senador Amaral 
Furian. que altera o § 1.0 do art. 22 da Lei n.0 4.740, de 15 de 
julho de 1965, permitindo a organização partidária no Distrito 
Ft~deraL · 

- N.0 151/79, de autoria do Sr. Senador Milton Cabral, so­
licitando a retirada, em carãter definitivo. do Projeto de Lei 
do Senado n.0 20/79, que dispõe sobre a Politica Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos. de formulação e apli­
cação, e dá outras providências. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.O 140/79, de autoria do Sr. Orestes Quér­
cia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n.0 189, de 1975, de sua autoria, que acrescenta dispositivo ao 
art. 8.". da Lei n.0 5.107. de 13 de setembro de 1966 (Fundo de 
Garantia do Tempo de ServiçaL Aprovado. 

-· Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 109/78 (n.0 1.964/76', na Casa de origem), alterando a reda­
ção dos arts. 126 e 127 do Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, que "dispõe sobre a Organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa. 
e dá outras providências. Discussão encerrada. após usar da 
palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso, voltando às comissões 
competentes em virtude do recebimento de emenda em plenário 

- Projeto de Lei da Cãmara n.0 46/78 (n.0 973/75, na Casa 
de mig·em), que di~põe sobre a duração da jornada de trabalhe 
do pessoal da Caixa Econômica Federal. Discussão sobrestada 
em virtude do· término do prazo regimental da sessão, após 

usarem da palavra os Srs. Leite Chaves, Nelson Carneiro, Almir 
Pinto, Itamar Franco. José Lins, Dirceu Cardo.so, Franco Mon­
toro, Orestes Quércia e Jarbas Passarinho. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 149178 m.o 5.721/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do senhor Presidente da Repú­
blica, que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situa­
dos na área urbana de Guajarã ... Mírim, no Território Federal 
de Rondônia, e dá outra.s providências. Discussão adiada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

- Projeto de Lei da Cãmara n.0 48/78 ln.0 1.395/75. na 
Casa de origem), que dispõe sobre expressa permissão de visi­
tas de caráter religioso aos doentes hospitalizados, em qualquer 
horário, e dá ou.tras providências. iApreciação preliminar da 
constitucionalidade l. Discussão adiada, em virtude do término 
do p·razo regimental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado nY 130/77-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que altera a Let 
Complementar n. 0 11, de 25 de maio de 1971. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade). Discussão adiada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

1.4 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSAO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 
16-5-79, 

3 - INSTITUTO DE PREVIDi':NCIA DOS CONGRESSISTAS 
- Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

4 - ATA DE COMISSAO 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES PERMANENTES 

ATA DA 70.3 SESSÃO, EM I7 DE MAIO DE 1979 

L3 Sessão Legislativa Ordinária, da g_a Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, DINARTE MARIZ, 
GABRIEL HERMES E GASTÃO MüLLER.· 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Jorg-e Kalume - José Guiomard- Henri­
que de La Rocque - Alberto Silva- Bernardino Viana - Helvídio 
Nunes - Mauro Benevides - Ag·enor Maria - Dinarte Mariz -
Je.s.'ié Freire - Cunha. Lima - Humberto Lucena - Marcos Freire 
- Luiz Cavalcante - Passos Porto - Dirceu Cardoso - João 
Caltnon -- Moacyr Dalla - Hugo Ramos - Nelson Carneiro -
Itamar Franco - Amaral Furlan - Franco Montoro - Henrique 
Santillo -- Benedito Canelas - Gastão Müller - Mendes Canale­
- Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa -- Evelásio 
Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Dinarte Mariz) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE <Dinarte Mariz) - A Presidência comu­
nica ao Plenário, que de acordo com entendimento mantido com 
a Presidência da Câmara dos Deputados, transferiu para as 18 
horas e 30 minutos, a sessão do Congresso Nacional convocada 
para as 15 horas de hoje, destinada ao prosseguimento da discus­
são da Propo.sta de Emenda à Constituição n.o 34, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - O Sr. 1.0 ..Secretário 
p-rocederá à leitura do Expcdien~. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafOs de Projetos de Lei sancionados: 

NP 74/'19 fn.0 132/79, na origem), de 16 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n.0 1, de 1979-DF, que altera o efeti­
vo de soldados PM da Policia Militar do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. fProjeto que se transformou na Lei n.O 6.646, de 
16 de maio de 1979). 

N.0 75/79 ín.<> 133/79, na origem )t de 16 do e.orrente, referente 
a.o Projeto de Lei da Câmara n.0 2, de 1979 (n.0 4.690/77. na Casn 

de origem), que dispõe sobre a criação de cargos na Sec_retalia do 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará, e dá outras providéncias, 
(Projeto que se transformou na Lei n.0 6.&4'1. de 16 de maio de 
1979). 

N.0 76/79 1n.0 134/79, na origem), de 16 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 141. de 1978 ln.0 5.671/78, na 
Casa de origem), que introduz alteração no Plano Nacional de 
Viação, incluindo trecho rodoviário nos Estados de· Santa Catari­
na e Rio Grande do Sul. <Projeto que se transformou na Lei 
n.0 !1.648. de 16 de maio de 1979). 

PARECER 
PARECER N.0 192, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Proje­
to de Lei do .Senado n.0 349178 que "dispõe sobre ação d>e 
acidente de Trabalho". 

Relator: Senador Hugo Ramos 

1. O nobre Senador Nelson Carneiro, em seu relatô.r;io, diver­
ge do eminentíssimo Senador Accioly Filho, autor da proposição 
legislativa em foco, no que tange à manutenção dos embargos 
infringentes para os processos relativos aos acidentes de trabalho. 
Em. outras palavras: pretende S. Ex.a no bojo de Emenda redae.io­
nal ensejar a apllcaçiio do artigo 530, do Código de Processo Civil, 
ao procedimento referente às questões acidentárias, não obstante 
concorde selam a ele inaplicáveis os artigos 188 e 475, do citado 
Diploma. 

2. Com a máxima vênia do eminente Relator. jurista con­
sagrado, ficamos com a redação original, conferida ao § 3.0 , que 
o Projeto se propõe a introduzir na Lei n.O 6.367, de 19-10-76, 
que fixa normas sobre acidentes do trabalho. 

3. Inicialmente, valemo-nos do princípio da celeridade pro­
cessual, tão oportunamente. invocado pelo nobre Relator. ao pro­
pugnar sejam abolidos privilégios tradicionais da Fazenda, a sa­
ber a concessão de prazo em quádruplo para contestar e em do­
bro' para recorrer. além do duplo grau de jurisdição. Realmente, 
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taiS prerrogativas fazendárias retardariam a marcha do feito, em 
detrimento do acidentado, de parcos recursos e que, par isso mes­
mo. necessita seja a lide composta rapidamente para com a- in­
denização recebida minorar os efeitos do infortúnio. 

.4. A celeridade processual, contulo, está, em nosso entender, 
intimamente associada à economia processual, à luz da qual se 
permite atinja o processo o seu escopo: compor definittvamente 
a lide com aquele mínimo de justiça formal, que atenda, sobretu­
do, aos fin.., socjais colimados pelo direito. 

5. Os chamados embargos infringentes têm sido objeto de 
candentes criticas dos processualistas pátrios. Trata-se, segundo 
eles de anarcronismo perfeitamente dispensável. Essa espécie de 
recurso não constava do Anteprojeto do Professor Alfredo Buzaid, 
renomadíssimo processualista, porque se pensa, de um modo geral, 
em sede doutrinária autorizada, que "a existência de um voto 
vencido não basta, por si só, para justificar a criação do recurso 
de embargos ... " ·e, além do mais, "não há principio científico 
nem razão de ordem lógica que justifique a existência do recurso 
consagrado no artigo ora comentado <Sergio Bermudes, Cornen~ 
tários ao Código de Processo Civil, vol. VII, 1975, pág. 187)." 

6. A supressão dos embargos infringentes do procedimento 
concernente a acidentes do trabalho tanto mais se justifica à luz 
da matéria versada em tais demandas. Dificilmente, nelas se de­
baterão questões jurídicas relevantes. Os problemas acidentários 
práticos resumem-se normalmente em questões de fato confiadas 
à opinião de técnicos <peritos) a cuja respeito o Juiz tem pouco 
a acrescentar para estabelecer o Quantum devido, a título de in~ 
denização, à vítima do infortúnio. Destarte, no Juízo de primeiro 
grau e em apelação as partes e os julgadores já pisaram e repi~ 
saram as questões fácticas ou as elementares q,uestões jurídicas 
que o tema proporciona. 

7, Admita-se para argumentar, haja questão relevante a ser 
debatida nuns poucos processos acídentáríos. Não ficará a parte 
privada de obter-lhe o reexame por via de argüição de relevância 
da questão federal, consoante prevê o Regimento Interno do Su­
premo Tribunal Federal IH 3.0 e 4.0 e incisos, do artigo 308\. Po­
rém, a ficar-se no lugar comum das ações de acidentes do traba­
lho, melhor se houve, data venia, o Projeto sob exame em sua 
.redação originária, quando as livra dos vetustos embargos infrin­
gentes, que viriam in casu a ferir o sistema urdido pelo eminentís­
simo Senador Accíoly Filho, que, à semelhança do nobre Senador 
Nelson Carneiro, deu reiterados testemunhos de notável saber 
jurídico. Parece-nos, destarte, que a supressão dos embargos in7 
fringentes afirmaria congrucntemente os princípios da celeridade 
e da economia do processo, sem inconveniente de monta para as 
partes em litigio. 

8. Diante do exposto, somos pela constitucionalidade e jurl­
dicldade do Projeto na íntegra e, inclusive, fazemos nossa as opi­
niões do eminente Relator no que toca ã. afirmação sem reservas 
do principio insculpido no I 4.0, do artigo 153, da Constitcição 
Federal, assim como no que concerne à intervenção do- Ministério 
Público na qualidade de custos Jegis ... 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1979. - Henrique de La 
Rocque, Presidente ~·Hugo Ramos, Relator - Lenoir Vargas -
Bernardino Viana - HeJvídio Nunes - Moacyr DaDa - Aloysio 
Chaves- Lázaro Barboza- Franco Montoro- Murilo Badaró­
NeJson Carneiro. vencido. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SENADOR NELSON 
CARNEIRO: 

Com o elogiável propósito de esclarecer dúvidas surgidas na 
aplicação da Lei de Acidentes do Trabalho, o eminente Senador 
Accioly Filho, que ilustrou esta Casa e o Parlamento com seu saber 
e sua experiência, sugere que se adite três parágrafos ao artigo 
19 daquele estatuto. 

O primeiro desses parágrafos autoriza o ingresso em juízo 
independentemente da exaustão das vias administrativas. E escla­
rece, ao justificar dita disposição, que o problema, tormentoso na 
legislação anterior, ficou em aberto, na atual (Lei n.0 6.367, de 
19 de outubro de 1976 l, "mas a jurisprudência principia a enca­
minhar-se no sentido de permitir o ingresso do acidentado em 
juizo, independentemente da solução administrativa da- pendên­
cia". A reparação, que o acidentado reclama, não pode ficar sujei­
ta, com efeito, a que inicialmente se percorram todos os degraus 
da Previdência Social. Deve ser uma faculdade, jamais uma obri­
gação. 

~11ra preservar os interesses do órgão público, o § 2.'> sugerido 
pelo Projeto determina, sob pena de nulidade, a intervenção do 
Mirtistério Público, providência que merece encômios. 

Mas, pela própria natureza do litígio, razão não há para que 
.se conte em quádruplo o prazo para contestar e em dobro para 
recorrer, que o art. 188 do Código do Processo Civil concede à 
Fazenda Pública e ao Ministério Público. Quando da elaboração 

<lo estatuto processual vigente~ var1as emendas visaram a extin­
guir ou apenas reduzir tal privilégio, tal como aliás figurava no 
anteproJeto, alterado pela Comissão Revisora. A não aplicação do 
art. 475 do Código às ações de acidentes de trabalho, ou seja ao 
duplo grau de jurisdição, não impede o recurso da Previdência 
Social ou do Mini.stério Público. Apenas não o faz instrumento de 
injustificada protelação, com graves prejuizos para o acidentado. 
Recorde-se que até há alguns anos a indenização pelos acidentes 
de trabalho era confiada a empresas privadas, que não dispunham 
desse privilégio, mas que sempre recorreram das sentenças que 
lhes pareceram injustas. A absorção pela Previdência Social, pela 
qual me bati desde que o primeiro projeto surgiu na Câmara dos 
Deputados. não pode converter-se em providência contra o traba- • 
lhador, que se acidenta em serviço. 

Há um ponto, entretanto, em que ouso discordar do projeto. 
1!: quando declara inaplicável a tais ações o disposto no art. 530 
do Código processual, que dispõe sobre os embargos infrigentes 
quando não for unânime o julgado proferido em apelação ou em 
ação rescisória. A rápida solução do litígio, que justifica o Projeto, 
não deve impedir a parte de esgotar, na segunda instância, os 
recursos de que se possa legalmente utilizar. Multas vezes os 
embargos serão da Previdência SOcial, mas não faltarão casos 
em que estejam os acidentados preocupados em fazer prevalecer 

· o que julgam seu direito. Como o recurso é voluntário, não vejo 
.razão para quebrar a sistemática processual, neste ponto. 

Assim, com a devida vênia do ilustre mestre, que subscreve 
o Projeto, meu voto é por sua aprovação, com a seguinte ementa: 

"Não se aplica o disposto nos arts. 188 e 475 do Códi­
go de Processo Civil às ações de acidentes do trabalho." 

Não me deixei impressionar, nem se impre83ionará esta douta 
Comissão, pelo fato de terem ocorrido, em uma das Varas de Aci­
dentes do Rio de Janeiro, numerosas fraudes que estão sendo 
apuradas. Ê um caso isolado, que não deve interferir na aprecia­
ção do Projeto em exame. Razão tinha o saudoso Monsenhor 
Arruda Câmara ao afirmar, na tribuna da Câmara dos Deputados: 
- "Se se deixar de fazer leis a pretexto do perigo de fraudes, não 
se legislará mais" i Preservação da Familia e das Tradições, 1950, 
pág. 136). 

EMENDA N.0 l - CCJ 

Redija-se assim o ! 3.0 do art. 1.0 : 

- "Não se aplica o disposto nos arts. 188 e 475 do Có­
digo de Processo Civil às ações de acidente do trabalho." 

Sala das Comissões, 16 de maio de !979. - Nelson Carneiro. 
O SR. PRESIDENTE tDinarte Mariz) - O Expediente lido vai 

à publicação. · 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Beere­
tár\o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.• Ull, DE 1979 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro tenham 
trãmitação em conjunto os seguinte.!; projetos: 

Projetos de Lei do Senado n.os 12, de 1975 e 3, 39 e 52, de 1979. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1979. - Henrique de La Bocque, 
Presidente da Comissão de ConstitUição e Justiça. 

REQUERIMENTO N.0 149, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n.0 209/75, que altera a Lei n.0 1.000, de 5 de fevereiro de 1950, que 
estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos 
necessitados. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1979. - Orestes Quércia, 

O SR. PRESIDENTE (Dinarte Mariz) - OS requerimentos lidos 
serão publicados e inclllidos em Ordem do Dia nos termos regi­
mentais. 

SObre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1.0 -SCcretárlo. 
É lido o seguinte 

AVISO N.0 237/7!1 

Senhor Presidente 

Em 16 de maio de 1979 

Tenho a honra de referir-me ao meu AvisO n.0 194, de 2 do 
corrente mês, para solicitar a V. Ex.a, por razões pessoais, a trans­
ferência para o dia 31 do corrente mês, às 14:3() horas, do me\1 
comparecimento a essa Casa do Congresso, anteriormente mareado 
para dia 24 próXimo. 
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Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex_a as expressões de 
elevada estima e distinta consideração. - Mãrio llenrique Simon­
sen, Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE IDinarte Mariz! - O expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

CE 05/79 Brasília. lô de maio de 1979 

Senhor Presidente. 

Apraz-me comunicar a Vossa Excelência, para os efeitos regi­
mentais, que, atendendo a convite do Governo da República Fe­
deral da Alemanha, viajarei para esse país no dia 19 do corrente. 
a fim de observar ali experiência feita colíJ. o sistema do voto dis­
trital misto. Após, presenciarei. na França, a prática, em caráter 
experimental, do voto proporcional para escolha dos representantes 
daquele País ao Parlamento Europeu. 

Meu regresso ao Brasil ocorrerá a 7 de junho próximo. 

Valho-me do ensejo para formular a Vossa Excelência os pro­
testos de consideração e apreço. - Tarso Dutra. 

O SR. PR,ESIDENTE ( Dinarte Mariz I - A Presidência fica 
dente. 

Sobre a mesa. projetos de lei que serão lídos pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

São. lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N." 128, DE 1979 

Altera a redação do Decreto-lei n.0 229 de 28 de feve­
reiro de 1967, anexa à CLT, tornando obrigatória a noti­
ficação das doenças profissionais e das produzidas por 
condições especiais de trabalho também ao Sindicato res­
pectivo, ao qual pertença o trabalhador atingido. 

O Congresso Naeiona1 decreta: 

Art. 1.0 o Parágrafo 2.0 do artigo 169, Seção IV tMedicina do 
TrabalhoJ. do Decreto-lei n.0 229 de 28 de fevereiro de 1967. passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ · 2.0 As notifícações <leverão ser feitas às Delegacias 
Regionais do Trabalho e aos Sindicatos da categoría pro­
fissional respectiva, independentemente do trabalhador ser 
ou não sindicalizado. A notificação deverá conter: nome do 
trabalhador, residência, idade, atividade especifica que 
exerce. nome da empresa onde a atividade é exercida. 
nome da doença profissional adquirída, causa expJícita da 
doença. profissional provável ou confinnada." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

É do conhecimento geral, e principalmente dos profissionais 
ligados à área de saúde. o lamentável e crescente aumento nos 
dtas de hoje das doenças profíssíonais ou decorrentes das condições 
e do modo com que determinado trabalho é realizado. Sabe-se que 
a grande vítima das doenças profissionais é, incontestavelmente, o 
trabalhador industrial, não invalidando, porém. que outros traba­
lhadores não estejam exposU?s às referidas doenças. 

O conhecimento médico tem, atualmente, quase que perfeita­
mente definidas todas as causas· que motivam a ocorrência e o 
aumento das doenças profissionais. Tem meios de delimitar. com 
precisão, o que necessita ser contido e até subtraído no cic!o de 
determinada execução do trabalho, visando evitar danos à saúde 
do trabalhador. Portanto, sob o aspecto mêdico, o problema em 
questão tem, sem sombra de dúvidas, soluções específicas e conhe­
eidas. O encaminhamento e a prática destas soluções é que vêm 
sendo realizados a contento, de modo que prOduzem resultados que 
impeçam a proliferação das doenças profissionais. 

A letra "A" do Artigo 38 do Código de J!:tica Médica diz: 
"A rev,;lação do segredo médico faz-se necessária nos casos de 
doença de declaração obrigatória, como doenças profissionais", im­
pondo assim a todos os médicos a notificação compulsória da doen­
ça e dos fatores nocivos do trabalho que a motivaram. Esta noti­
fi-cação. conforme a Lei n_o 229/67, deve ser dirigida à respectiva 
Delegacia Regional do Trabalho, dentro das normas estabelecidas. 
Acredlta-se que os médicos brasileiros cumpram sempre lil legis­
lação. por claras razões éticas e legais. 

Cbserva-se, entretanto, que, mesmo agindo conforme a lei em 
vigor, é patente a disseminação das doenças profissionais, o que 
demonstra obviamente que apenas a notificação às Delegacias Re-

gionais do Trabalho não vem traduzindo os resultados que se deve­
ria esperar, ou seja a diminuição das doenças motivadas pelas con­
dições do trabalho. É possível que as Delegacias Regionais do 
Trabalho, a quem compete a resolução de grande parte do pro­
blema, não possam atuar com eficácia por estarem tolhidas no 
contexto econômico, socíal e polítíco que, no mome-nto, determina 
o modo de produção de trabalho no país, e que não comporta aqui 
analisar. 

Assim. propõe-se, ~través da presente iniciativa, a obrigatorie­
dade da notificação compulsória da doença profissional também 
ao interessado direto, no caso o trabalhador. A justeza de tal 
procedimento deriva de que a nenhum órgão deva-se dar a pre­
tensão de poder proteger a saüde da pessoa humana mais do que 
ela própria É elementar que, na relação médico-paciente, tem o 
profissional da Medicina o dever de informar ao doente as medidas 
que deva tomar para manter e preservar a saúde. É o doente o 
mais imediato e ostensivamente interessado sobre o que lhe é no­
civo. Isto é tão elementar quanto verdadeiro. Assim, indaga-se: 
por que, no caso das doenças profissionais, não notificar também 
compulsoriamente aos trabalhadores doentes e aos sãos? Pois estes 
últimos, se persistem as condições adversas do trabalho, inevita­
velmente perderão a saúde. Por que notificar apenas âs Delegacias 
Regionais do Trabalho? Terão elas o poder e a responsabilidade 
maior sobre a saúde do homem, mais que o próprio homem? En­
tende-se de imediato, por ser lógico, que não. Ao homem que 
tra-balha conceda-se o direito, e por que não o dever. de defen­
der-se, proteger-se e de lutar contra o que lhe prejudica na exe­
cução do trabalho. Isto será tanto mais possível na medida em cwe 
esteja informado pela obrigatoriedade legal do médico em comu­
nicar como e porque ocorre a. doença do trabalho. 

Na prátic~. a correção proposta será viabilizada pela comu­
nicação compulsória aos Sindicatos respectivos. Com relação ao 
assunto. o Professor de Medicina do Trabalho da Universidade de 
Roma, Giovanni Berlinguer, diz o seguinte: "o segredo médico­
profissional, considerado por alguns a base de Deontologia, tem 
valor essencial na relação médico-paciente, mas.não pode se.r· con­
cebido como silêncio sobre os fenômenos mórbidos de interesse 
social, Que somente a ação consciente da comunidade pode modi­
ficar: neste caso e o calar, o não falar que prejudica doentes e 
sãos". Se não se aceita verdadeiro o que afirma o Professor Ber­
Iinguer, aceita-se a falta de ética e a omissão, que compactuam 
com a doença profissionaL A alta função que os sindicatos podem 
exercer em favor dos mais genuinos interesses dos assalariados, é 
bem comprovada pela atual realização em São Paulo da I SENSATE 
<Semana de Saúde do Trabalhador 1. para debater sobre doenças 
contraídas pela aspiração do pô industrial. 

De uma certa forma, esta iniciativa legislativa - coincidindo 
com aquela outra, há pouco referida, promovida por vários sindi­
catos profissionais ~ é uma homenagem a todos aqueles que, exer­
cendo mandato de representação classista, vêm valorizando .a vida 
sindical bl'asileira, numa nova fase de afirmação e autonomia, 
levantando-se contra tutelas de quaJiquer espécie. 

O presente projeto de lei visa, então. tomar obrigatório a noti­
ficação das doenças profissionais e das produzidas por condições 
especiais de trabalho também ao Sindicato respectivo, ao qual 
pertença o trabalhador atingido - e não apenas às Delegacias 
Regionais do Trabalho. Vindo ao encontro dos interesses da cLasse 
assalariada, ainda tão sacrificada nos dias de hoje, estamos certos 
que os representantes do povo, ·com assento no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados, assegurarão a aprovação desta pro­
positura. 

Sala das Sessões. 17 de m,aio de 1979. - Marcos Freire. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N." 229, DE 28 DE FEVEREffiO DE 1967. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelO Decreto-lei n.0 5.452 de 1.0 de maio 
de 1943, e dã. outras providências . 
• 

SEÇAO IV 

Medicina do Trabalho 

Art. 169. Será obrigatória a notificação das doenças profis­
sionais e das doenças prodnzidas por condições especiais de- tra-
balho, ·Comprovadas ou suspeitas. · 

§ l,O 

§ 2.0 As notificações deverão ser feitas às Delegacias Regio­
nais do Trabalho. com a indicaçáo do nome do empregado, resl-
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dência, idade. local de trabalho. causa da doem;a. provável ou 
confirmada. 

(As Comissões de Constiluiçdo e Justiça. de Saúde e de 
Legislação Social.) 

PRO.JETO DE LEI DO St:NADO N." 129, DE 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 225 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, para disciplinar a prorrogação da jor­
nada de trabalho dos bancários. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Acrescente-se ao art. 225 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943, e alterada pela Lei n. 0 6.637, de 8 de maio de 1979. o 
seguinte: 

"Parágrafo único. Entende-se por excepcional a pror­
rogacão que. durante o mês. não exceda de oito horas. 
condicíonada a superação ã prévia aprovação do Sindi­
cato da categoria profissional." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrário_ 

Justificação 

A Consolidação das Leis do Trabalho, incorporando leis es­
pecíais. dispõe no art. 224 que a duração normal Co trabalho dos 
empregados em bancos c casas bancãrias serã de seis horas con­
tínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo um 
total de trinta horas por semana. O ~ 2.0 desse artigo relacion<'l. 
as exceções '}Jossíveis à regra geral. 

Ocorre que o art. 225 da mesma Consolidação permitia que 
dita jornada de trabalho fosse estendida excepcionalmente até 
45 horas semanais. A recente Lei n.0 6. 637. de 8 de maio do cor­
rente. modificou rsse dispositivo, para limitar a 40 horas sema­
nais a prorrogaçào excep('ional das horas de trabalho. Urge evi­
tar interpretações que possam vfr criar di~,:ergências entre em­
pregadores e empregados. na conceituação dessa excepcionalida­
de. O que é excepcional deve con~inuar excepcional, não se con­
verter em regra geral. Com esse propósito é oferecido o presente 
Projeto de Lei, que, complementando os textos em vigor, explícita 
definitivamente a. matéria. 

Sala das Sessões. 17 de maio de 1979.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE Jo DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 225. A duração normal de trabalho dos bancários poderâ. 
ser excepcionalmente prorrogada até oito horas diárias. não exce­
dendo de quarenta c cinco horas semanais, observados os preceitos 
gerais sobre duração do trabal~?o. 

LEI N° 6.636, DE 8 DE MAIO DE 1979 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 12 da Lei 
n.0 3.807, de 26 de agosto de 1960 <Lei Orgânica da Previ­
dência Social). 

Art. I 0 o art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho 
CLT, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452. de 1.0 de maio de 1943. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 225. A duração normal de trabalho dos bancários po­
derá ser excepcionalmente prorrogada até oito horas diá­
rias, não excedendo de quarenta horas semanais, observados 
os preceitos gerais sobre duração do trabalho." 

r As Comissões de Constituição e Justiça e de LegíSla­
çâo Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 130, DE 1979 

Acrescenta parágrafo único ao art. 9." da Lei n.0 6.019, 
de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho tem­
porário nas empresas urbanas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 9.o da Lei n.0 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
pa~a a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte re­
dação: 

"Art. 9·.0 

Parágrafo único. É vedado às empresas de trabalho tem­
porário colocar trabalhadores em qualquer tipo de em-

presa tomadora de serviço, cujos empregados estejam em 
greve.'' 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as. disposições em contrário. 

Justificação 

Definindo o que seja trabalho temporário. a Lei n.O 6.019, de 
3 de janeiro de 1974. em seu art. 2.0 dispõe: 

"Art. 2.0 Trabalho temporário é aquele prestado por pes­
soa física a uma empresa, para atender à necessidade 
transitória de substituição de seu pessoal regular e per­
manente ou a acréscimo extraordinário de serviços." 

Em seguida, o diploma em apreço reconhece a atividade das 
empresas de trabalho temporário, pessoa fi.sica ou jurídica ur­
bana. que coloca à disposição de àutras empresas. temporariamen­
te, trabalhadores qualificados, remunerados e assistidos por aque­
las. 

Tal situação. superveniente â Lei n_0 4.330!64, que regula o 
direito de greve. pode ferir as garantias de trabalhadores even­
tualmente em greve pela sua substituição temporária. 

Alêm disso. coloca o trabalhador temporário numa posição 
odiosa, qual seja. aquf'Ja chamada de "fura-greve'', a menos que 
de.sobeça a determinação da empresa de trabalho temporário para 
a qual presta serviço e pela qual é remunerado e assistido. 

Parece-nos. então. que o projeto resguarda a posição de am­
bos os trabalhadores: aquele que está. em greve e o que presta 
serviço temporário. 

Sala das Scs..5ões. 17 de maio de 1979." ~ Orestes Quércia. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N." 6 019, DE 3 DE JANEIRO DE 1974 

Dh;pôe sqhre o trabalho temporário nas empresas ur­
banas, e dâ outras provJdencjas. 

Art. 9.0 o contrato entre a empresa de trabalho temporário 
e a empresa tomadora de serviço ou cliente deverá ser obrigato­
riamcnle c.serHa (' (/(•lc df>vcrá constar expressamente o motivo 
J u.'itifirador da dnnand:1 de trabalho temporário, assim como as 
nu.:ialidadcs de rernunLração da prestação de serviço. 

r As Co11lissões de Co1lstituição e Justiç.a e de Legisla­
ção Social.J 

PROJETO DE LEI DO St:NADO N.0 131, DE 1979 

Acrescenta parágrafo ao art. 457, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 457, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
~lprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. passa 
.• vig:er acrcl5cido do seguinte § 3.0 , renumerado o atual: 

"Art. 457. 

§ 3.{) As di:irias que excedam o limite fixado no pará­
grafo ahtcrior .serão integralmente incorporadas ao sa­
lãrio do empregado. 

Art. 2.0, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em conformidade com o preceituado no ~ 2.0 do art. 4-57, da 
Consolida< :~o das Leis do Trabalho. não se incluem nos salários 
dos emprc•gJdos as ajudas de cu.:;to, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de cinqüenta por cento do salário per­
cebido pelo empregado. 

Em taf'e do disposto no questionado dispositivo, as diárias 
para vbgcm que excedam de cinqüenta por cento do salário do 
empregado incorpqram-se à sua remuneração, para todos os efeitos. 

Occrre. no entanto, que são conflitantes as interpretações da­
das ao referido texto 1egal, pois alguns empregadores afirmam 
que sgmcnte a parcela que exceda ao Umite de cinqüenta por 
cento deve ser incorporada ao salário, enquanto que outros opi­
nam no sentido de que a diária deva ser integralmente incorpo­
rada. 

Em verdade, tanto a doutrina quanto a jurisprudência não 
são uniformes na exegese do § 2.0 do art. 457, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, situação que .sempre redunda em prejuízo dos 
assalariados. 
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Filiamo-nos à corrente que interpreta o aludido dispositivo 
como devendo as diárias que excedam ao limite de cinqüenta por 
cento do salário serem a este integralmente incorporadas, pois 
esse, a nosso ver, foi o sentido social buscado pelo legislador. 

Por esse motivo, a fim de dirimir quaisquer dúvidas exegéti­
cas, preconizamos o acréscimo de parágrafo ao art. 457, da CLT, 
estabelecendo que as diárias que excedam ao limite de cinqüen­
ta por cento do salário a este se incorporam integralmente. 

Em se tratando de justa medida que bene!lclará os trabalha­
dores do País, esperamos venha a iniciativa a merecer a acolhida 
dos ilustres integrantes desta Casa. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1979. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECR~O-LEI N.0 5.452, DE 1.o DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsolidaA;ão das Leis do ~o 
. . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPiTULO n 
Da Remuneração 

Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado, pa­
ra todos os efeitos legais, além do salário devido e pago direta­
mente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gor­
jetas que receber. 

§ 1.0 Integram o salário, não só a importãncla fixa estipu­
lada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajus­
tadas, diárias para viagem e abonos pagos pelo empregador. 

§ 2.0 Não se incluem nos salários a.s ajudas de custo, assim 
como as diárias para viagem que não. excedam de cinqüenta por 
cento do salário percebido pelo empregado. 

~ 3.0 COnsidera-se gorjeta não sõ a importãncia espontanea­
mente dada pelo cliente ao empregado, com também aquela que 
for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a 
qualquer titulo, e destinada á distribuição aos empregados. . 

(As Comissões de Corn~tituição e Justiça e de Legi&Ia­
ção Soclo.l..! 

O SR. PRESIDENTI! <Dinarte Mariz) - Os projetos lidos se-
rão publicados e remetidos às comissões competentes. · 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr .. Senador Evelásio Vieira. 

O S& EVELASIO VIEIRA !MDB - SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

São inumeráveis as oportunidades de investimento hoje exis­
tentes em nosso País. Dispotil.os, sem dúvida alguma, de extensos 
recursos naturais e humanos, que podem, mobilizados com efici­
ência, resultar em benefícios apreciáveis, a um custo de modestas 
proporções. 

O desenvo~vimento dessas potencialidades é cada vez mais in­
dispensável, diante dos diversos problemas que temos enfrentado, 
como a inflação e os desequilíbrios de pagamentos ao exterior. 

Somente uma virada na'- tendência que .sempre prevaleceu en­
tre nós poderá de tato superar esses problemas. Para tanto é ne­
cessário. com perseverança e imaginação, sejam aproveitados os 
recursos naturais do País, de forma a reduzir ao mínimo a de­
pendência externa. 

E importante também que sejamos não só capazes de substi­
tuir importações de mercadorias, mas de também desenvolvermos 
a tecnologia para o aproveitamento da matérla-prlma, pois não 
basta reduzir uma dependência apenas. deixando que a outra 
pennaneça como um vazamento de divisas preciosas, no rumo de 
outras nações. 

Fazemos estas observações, Sr. Presidente, em virtude de Im­
portância que ora assume para santa Catarina um empreendi­
mento único e significativo para o Estado, qual seja a SIDERSUL. 
- Siderúrgica do Sui-Catarinense. 

· Esse projeto concentra vantagens não só para o "Estado de 
santa Catarina. pois também significa abrir um novo caminho 
para a siderurgia brasileira, pela diminuição de importações de 
redutores ~ combustíveis de peso em nossa balança comercial. 

Não sõ, de vez que cabe também ressaltar que o aproveita­
mento do carvão-vapor. derivado do carvão mineral, e não con­
siderado, atualmente, matéria-prima siderúrgica, significa uma 
nova opção energética, bem assim a abertura de um velo tecno­
lógico de amplas perspectivas. 

Ao lado disso, o emprego do carvão-vapor na siderurgia re­
presenta também ampliar a reserva nacional de redutores, o mais 
carente insumo para esse ramo Industrial, no que diminui a de-

pendência do próprio carvão coqueificável nacional. Em paralelo 
a isso. merece destaque igualmente o fato de ser reduzida tam­
bém a sobra de carvão-vapor hoje existente, e que tende a se 
acumular, com apreciáveis vantagens para o meio ambiente. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais do que a sim­
ples substituição de importação de um insumo industrial, o Pro­
jeto da SIDERSUL contempla outros benefícios, como o desen­
vo:vimento tecnológico totalmente brasileiro em função do car­
vão-vapor. E bem mais. Desde que o processo a ser desenvolvido 
prevê a utilização de gás de carvão em t<ldas as etapas de com­
bustão, prescindir-se-á de petróleo, um dos itens mais pesados da 
nossa balança comercial, 

Afora iSso, a utilização do carvão-vapor possibUlta a insta­
lação de uma usina integrada. a um custo relativamente bMxo. 
capaz de produzir 500. 000 toneladas por ano, usiiJ.a essa ampliá­
vel em módulos conforme as necessidades do mercado. 

Cabe notar que a solução adotada em Santa Catarina. no 
Projeto SIDERSUL, ao dispor de unidade de redução direta e acia.­
ria. elétrica, representa uma economia de 120 dólares por tonela­
da de laminado, segundo os estudos de viabilidade reaazados em 
1976, no investimento total, em comparação com a solução clás­
sica Calto forno a coque - aciarta LD). 

Dentro de uma -outra ordem de c-onsiderações, importa tam­
béni considerar o projeto sob o ângulo da desconcentração geo­
gráfica da produçáo industrial. 

Já o 2.0 Plano Nacional de Desenvolvimento Econômica e So­
cial previa a descentralização industrial. de forma a reduzir a 
tendência à concentração da atividade em uma única área me­
tropolitana. Dessa maneira adotava como orientação estimular os 
pólos industriais do Sul e Nordeste. compatibilizando ·os movimen­
tos de descentralização com a preservação de es·calas de prcdu­
ção econômica c de economias de aglomeração. 

A lembrança a este documento, sepultado pelas suas inúme­
ras inconsistências. é feita exatamente num ponto em que mere­
ceu, de todos. e~pecialmentc dos estados mais pobres da Federa­
çã-o. apoio inconteste. 

O que <!bservam<Js, Sr. Presidente, e que o Projet<J SIDERSUL 
está integrado ao Complexo Carbo-Sidcrúrgico localizado no Dis­
trito Industrial de lmbituba. no Sul do Estado de Santa Catari­
na, onde, ainda recentemente, foi inaugurada a Indústria Garbo­
química Catarinense S.A., operando a unidade de ácido sulfürico. 
empresa também pioneira em termos de knbw-how. · 

O Sr. Mauro Benevides IMDB - CE) - Permite-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EVEllSIO VIEIRA !MDB ~ SC) ~ Ouço-o com pra­
ze:J;", nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Senador Evelásio Viei­
ra, há poucos dias, talvez há uma semana, ouvi uma entrevista do 
Ministro das Minas e Energia, Senador César Cals de Oliveira, em 
que S. Ex.6 , reportando-se às diretrizes programadas para aquela 
Pasta Ministerial, oferecia realce à exploração de minerais, refe­
rindo-se também à indústria siderúrgica brasi~eira. As vezes. no­
bre Senador, as diretrizes governamentais são apenas anuncia­
das. e longe estão de serem cumpridas. Veja V. Ex.a que há pou­
co mais de um mês o Ministrô do Planejamento. que participou 
da reunião da SUDENE em Recife. anunciou que as medidas an­
tiinflacionários não ating!riam a região nordestina. Mas, aquela 
promessa auspiciosa, saudada com tanta euforia pelas lideranças 
eomunitárias e empresariais da área, lamentavelmente nada disto 
foi cumprido. E as medidas estão sendo adotadas também na re­
gião Nordeste com aquela drastlcidade da preceituação do C:>n­
selho de Desenvolvimento Econômico. Queira Deus que V .. Ex.•, 
focalizando este assunto da maior importância para o seu Estado 
e para o Pais, possa estimular exatamente o oavern~ a oferecer 
o increlnento necessário· para a viabilização dessa indüstria. si­
derúrgica, de extraordinária significação para o crescimento do 
Pais. 

O SR. EVELASIO VIEIRA <MDB - SCI - A siderurgia bra­
sileJra já oferece uma contribuição altamente relevante ao de­
senvolvimento brasi:eiro. Essa contribuição pode se acentuar. des· 
de que, com sabedoria, aproveitemos as riquezas naturais de que 
dispomos, em especial o aproveitamento do canão existente no 
extremo Sul do Pais. em santa·Catai"ina e no Rio Grande do Sul. 

Simultaneamente, dando-se desenvolvimento na matertaUza­
ção de uni projeto como o que estamos a enfocar, haverá uma 
contribuição também para a descentralização Industrial, pro­
curando dar uma dinâmica econômica maior às áreas deprlmt-.. 
das do Brasil, como ocorre no Sul do nosso Estado, no Nordeste 
e no Norte do Brasil. 

Somos gratos pela contribuição de V. Ex.• a este pronuncia­
mento, do apolo a esse pleito de Santa Catarina. 

Continuando, Sr. Presidente: 



Maio de 1979 DlARIO DO CONGRESSO Ni\CIONAL \Seção ll) Sexta~feira 18 181'2 

A SIDERSUL atende, portanto, igualmente, ao que se deno­
minou política de descentralização industrial, de vez que parte 
da utilização e aproveitamento de matéria-prima abundante na 
região, como é o caso do carvão-vapor. Bem assim, pelos seus 
múltiplos efeitos, e estes são relevantes na siderurgia, permitirá 
sem dúvida alguma o surgimento. em cadeia, de outros empreen­
dimentos. 

Afora isso, é importante também destacar que a SIDERSUL 
estã localizada numa área deprimida, em termos de renda, do 
Estado, pois o Sul, compreendendo 32 municípios, com uma popu­
lação de 600 mil pessoas {a mais alta densidade demográfica de 
Santa Catarina), apresenta uma renda per capita. inferior em 30 
por cento à média catarinense. 

Portanto, Sr. Presidente, sob o ângulo da desconcentração 
industrial o Projeto também se justifica, sem deixarmos de ob­
servar que, atingida a fase de laminação de não planos leves ao 
carbono (vergalhões, barras. perfis e fio-máquina) estar-se-á em 
cond-ições de auto-abastecer a região Sul do País com a sua pró­
pria produção. 

Em virtude de tudo isso é que também desejamos manifestar 
a nossa estranheza frente às críticas ao projeto SIDERSUL, há 
dias divulgadas por diversos órgãos da imprensa brasileira. 

Part!ram essas de representantes do Grupo Gerdau, presen­
tes em Laguna, Santa Catarina, onde o governo do Estado apre­
sentou o projeto a industriais de diversas regiões do País. 

A primeira crítica eonsistiu na contestação ao subsídio ao 
carV"ão gaseificado, reivindicado à PETROB.RAS, pelo Estado de 
Santa Catarina. 

Cabe observar, como já o fizemos neste pronunciamento, quie 
o aproveitamento do carvão-·vapor, em todas as fases do processo 
de combustão, representa uma economia de petróleo, evidente­
mente resultando em menores despesas de importação com esse 
produto. 

De .igual sorte, o Projeto SIDERSUL prevê, pioneiramente, a 
produção de aço com a utilização integral de insumos e matérias­
primas nacionais. 

Desta forma, é aberto um amplo caminho à .siderurgia brasi­
leira. 

Por outro lado, o Grupo Gerdau criticou também a intromis­
são do setor público na siderurgia. 

No entanto, Sr. Presidente. o Projeto, <tUe está dividido em 
etapas, em função das unidades previstas (usina de gasei-ficação. 
usina de redução direta de minério de ferro, aciaria elétrica e 
lingotamento contínuo e laminação), foi pla!lejado de fonna que, 
no que se refere à aciaria e à laminação, pos.sa contar com o con­
curso da iniciativa privada, a qual, assim esta definido, deverá 
liderar o empreendimento. 

O Sr. Lenoir Vargas <ARENA - SC) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRi\ (MDB - SC) - Ouço V. Ex.•, Se­
nador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas !ARENA - SC) - Nobre Senador Evelá­
sio Vieira, ontem quando debatíamos a mesma tese de V. Ex.s., 
juntamente com o Senador Jaison Barreto, numa unidade de 
pontos de vista da representação de Santa Catarina, que defende 
a instalação da SIDERSUL, foram aflorados alguns desses aspec­
tos que V. Ex.a, agora, está caracterizando. E verificamos, atra­
vés das sucessivas manifestações de um setor da Imprensa brasi­
leira, que há como que uma certa organização no sentido de criar 
suspeitas em torno d·o empreendimento. Está V. Ex. a perfeita­
mente caracterizando isto, especialmente os argumentos que es­
tão começando a ser usados,· com referência ao subsidiamento da 
gaseificação do carvão, como se o óleo combustível queimado 
atualmente pelas us:nas siderúrgicas não tosse, também, subsi­
diado. O .que pleiteia a SIDERSUL, o que pleiteia o movimento 
catarinense, em favor dessa empresa siderúrgica, é que o· subsídio 
.que se deu ao carvão que vai ser utilizado p'àra a :gaseificação e 
para a termelétrica que produzirá a· energht seja igual, seja se­
melhante ao subsidio que atualmente é concedido ao óleo com­
bustível "e aos outros insumos que são utilizados pelas siderúrgi­
cas dos ·planos. Felicito-me com V. Ex. a. porque está, brilhante­
mente, a defender uma posição que é geral no Estado de Santa 
Catarina e está fazendo a denúncia que a iinprensa catarinense 
também já fez, e de uma forma um tanto positiva, com referên­
cia a esse encadeamento, justamente capitaneado por aqueles que 
detém o controle de usinas siderúrgicas e que parece não desejam 
que os catarinenses participem de um mercado que não está ple­
namente abastecido e cuja tendência, para o futuro, é justamente 
a de necessitar o maior número de aço dessa natureza. 

O SR. EVELASIO VIEIRi\ (MDB - SC) - Ontem. estive até 
às 16 horas e 30 minutos, neste plenário, quando tive que me afas-

tar para particiPar de uma reunião Importante, da Bancada de 
meu Partido, em outro locaL Posteriormente, tive conhecimento 
de que V. Ex.a levaqtou, com um elenco magnífico de argumentos, 
a defesa, neste plenário. nesta tribuna, deste empreendimento 
para o Estado de Santa Catarina que não representa. apenas, o 
interesse do Estado, mas representa o próprio interesse nacional, 
porque com a materialização da Siderúrgica Sul Catarinense, nós 
vamos aproveitar em maior escala essa matéria esplêndida que 
nós temos, que é o carvão-vapor; nós vamos possibilitar a redu­
ção da importação do petróleo; nóS vamos dar expansão a uma 
tecnologia nacional; nós vamos dar desenvolvimento a uma área 
deprimida economicamente em nosso Estado; nós estaremos con­
tribuindo para a descentralização industrial, neste País; enfim, 
é uma série de benefícios que esse empreendimento traz não ape­
nas ao Estado que temos a honra de representar, Santa Catarina, 
mas ao próprio Brasil. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Dessa forma, a oposição do Grupo Gerdau ao Projeto 

SIDERSUL não merece aprovação, quanto mais quando se sabe, 
conforme observou o jornal O Estado, de 8 de maio último, que 
esse grupo "detém grande parte do mercado de lamtnados no Pais 
e a unidade de laminados da SIDERSUL, obviamente, pOssivel­
mente também competirá, embora o mercado interno comporte 
diversas unidades do gênero no futuro". 

Sr. Presidente, o objetivo do nosso-comparecimento à tríbuna 
do Senado não é o de sustentar polêmica. Acreditamos que exis­
tem, na verdade, outras motivações maiore!, as quais encontra­
mos no Projeto da Siderúrgica do Sul Catarinense - SIDERSUL. 

Em primeiro lugar, na medida em que esse Projeto visa a 
aproveitar carvão-vapor, compreende uma nova opção energé­
tica, que não deve ser esquecida, sobretudo quando nos encontra­
mos a braços com extremas dificuldades, em parte advindas da 
nossa dependência extrema em termos de petróleo importado. 

Além disso - e este é um outro ponto que merece ser mencio­
nado - o Projeto SIDERSUL permite desenvolver uma tecnologia 
totalmente brasileira, com vantagens, sem .sOmbra de dúvida, não 
só para o Estado de Santa Catarina, como, de resto. para todo o 
País. 

·Portanto, acima de tudo devemos estar receptivos a tudo 
quanto seja vantajoso, especialmente no que respeite à utilização 
de recursos naturais existentes no território brasileiro, de vez. 
que somente assim poderemos saltar as barreiras que hoje difi­
cultam o pleno desenvolvimento das oportunidades de investi­
mento verificadas em nossa terra. 

O Sr. Agenor Maria íMDB ..,__ RN) - Permite V. Ex..f~ um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRi\ ( MDB - SC) ~ Ouço o nobre Se­
nador Agenor Maria, do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Evelásio Vieira, 
quero me congratular com V. Ex.a, porque em boa hora traz a:o 
conhecimento do Governo um projeto que atende economica­
mente ao País, atende socialmente a Santa Catarina e. ainda 
mais, a uma região sofrida e de uma renda per capita baixa. Con­
gratulando-me com V. Ex.a, só espero que o Governo atente para 
a realidade que V. Ex.a, em tão boa hora, está frisando. Muito 
obrigado a V. Ex.a · 

O SR. EVELASIO VIEIRi\ (MDB - SC! - Na luta que a 
Bancada catarinense sustenta nesta Casa, em defesa deste pro­
jeto, é de alta importância o apoio que recebemos do Rio Grande 
do Norte, através da palavra de V. Ex.a 

O Sr. Jaison Barreto CMDB - SCI - Pennite V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA !MDB - SC! - Ouço o nobre Se­
nador Jaison Barreto. 

O Sr. Jaison Barre.to C:MDB ~ SCJ - Acompanho o pronun­
ciamento de V. Ex.a, a dfmonstrar que Santa Catarina e os seto­
res hicidos desta Nação. estão de acordo com as colocações que 
fazem V. Ex.a e a opinião pública do meu Estado, a respeitO da 
implantação da SIDERSUL. Mas, no cerne desse problema. fica 
flagrante a discussão a respeito· da estatizaçào e da privatiZação 
deste País. O que é de se lamentar - e isso nós discutimos, ontem. 
com o Senador Lenoir Vargas - é o comportamento de homens 
responsáveis pelo CONSIDER ao afirmarem, pela imprensa, que 
o projeto da SIDERSUL não sairá sem participação da iniciativa 
privada. O grave, o deletério é que a partir do momento em que 
as autoridades da República fazem uma afirmação desse tipo. 
colocam a decisão da implantação da SIDERSUL nas mãos da 
iniciativa privada. Porque elas que são contrárias à iniciativa. 
porque elas que já contrariam este projeto, porque já participam 
do mercado, 'em termos de quase monopólio, não propendem a 
apoiá-la. Então, perde o Governo, o Poder Central, o poder de 

I 
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barganha que teria se fizesse uma afirmação em contrário, de 
que o projeto, por dizer aos interesses maiores da Nação, haverá 
de ser feitq com ou sem a iniciativa privada, Agora, vêm esses 
.senhores, defendendo ou entregando o poder de decisão à inicia­
tiva privada. De modo que repelimos esta proposta, e Santa Cata­
tina - e muito mais, parque diz respeito aos interesses nacionais 
- está atenta ao evoluir dos acontecimentos quanto a uma alter­
hativa energética da rnaior importância, no momento de crise 
tntemacional e tambéin no momento de definição, no que diz 
respeito ao· Governo Central, à procura da valorização do chão 
catarlnense, inclusive do Rio Grande do Sul, que pode ajudar o 
País a se libertar dessa dependência que se aprofunda e se agrava. 
Oe modo que os meus aplausos. E amanhã voltaremos ao assunto, 
na certeza de que estaremos atentos a essas manobras de grupos 
)lrivatlvlstas que, decididamente, não servem ao Interesse desta 
Nação. 

O SR. EVELASIO VIEIRA <MDB - SCl Principalmente 
:numa hora em que o tlosso endividamento externo chega a um 
e.stágio de preocupação profunda a toda.s as pessoas responsáveis 
neste Pais, torna-se mais do que indispensável uma ação rápida 
no aproveitamento das nossas matérias-primas, o aproveitamento 
de uma tecnologia nacional, buscando reduzir as importações de 
:petróleo, para nós .diminuirmos essa dívida externa que está ti­
rando a soberania nacional. Somos muito gratos a v. Ex.a. pela 
intervenção e no apoio que presta a um empreendimento de inte­
resse não apenas de nosso Estado, mas, do interesse nacional. 

O Sr. Marcos Freir~ <MDB - PE) - Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA !MDB- SC) - Ouviremos V. Ex.•, 
com prazer, Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freir~ (MDB- PE) - Senador E'relásio Vieira, 
desejamos rapidamente nos congratular com a representação de 
Santa Catarina e especialmente corn V. Ex. a. pelo permanente des­
'Vel-o que tem demonstrado na defesa daquelas teses que dizem 
respeito mals de perto aos interesses do povo brasileiro. v. Ex.a., 
hoje, mais uma vez, cotno Senador de Santa Catarina, aqui, está, 
objetivamente, defendendo soluções que lhe parecem as melhores 
para o seu povo. 1: com comportamentos desse tipo que o s-istema 
de representação popular se engrandece. E, portanto, é com satis­
fação que faço este registro, pois a atitude de V. Ex.• multo honra 
a nossa Bancada e o próprio Senado Federal. 

O Sr. Jaison Barreto !MDB- SC) - Permite V. Ex.• um apar­
te, nobre Senador Evelâsio Vieira? 

O SR. EVELASIO VIEIRA !MDB-SC) - Pessoalmente, fiquei 
sensibilizado com a.s pa.Iavrats de V. Ex.a., Senador Marcos Freire; 
e, muito mais, com o aPOio de Pernambuco, através da palavra de 
V. Ex.a, a esse empreendimento que não diz respeito apenas ao.s 
Interesses de Santa Catarina, mas aos próprios interesses nacio­
nais. 

Ouço o aparte do lilenador Itamar Franco, de Minas Gerais; 
em seguida, ouvirei V .. Ex:.e., nobre Senador Jaison Barreto. 

O Sr. Itamar Franeo <MDB- MG) - Senador Evelásio Vieira, 
há pouco, ouvi o aparte dado pelo seu colega de representação, 
nosso prezado companheiro de Bancada, Senador Jaison Barreto. 
E quando vejo a defesa de V. Ex.• ao Projeto liliDERSUL, sobretu­
do, que vai aplicar o carvão a vapor, lembro-me, Senador Evelãsio 
Vieira, da minha manifestação, aqui, de apoio. Mas, para alertar 
V. Ex.a, permita-me um aspecto para que não aconteça o que 
aconteceu com a Siderúrgica Mendes Júnior, de Juiz de Fora, que 
também teve de atuar no setor de não planos, c<>mo o Projeto 
SIDERSUL, buscando vergalhões e máquinas. O que aconteceu, 
por exemplo, com o Projeto da Siderúrgica Mendes Júnior, Se­
nador Evelásio Vieira, é que o Proje-to Mineiro - veja V. Ex.a. a 
importância da. sua d~fesa, no plenário do Senado, do Projeto 
SIDERSUL - surgido em 1970, era um projeto que tinha por base 
300 mil toneladas. Mas, na época, a chamada economia de escala 
do Governo - com aquele sentido de economia de escala - alte­
rou o projeto, primeiro, para 600 mil toneladas; depois para 2 
milhões de toneladas. Ora, o projeto, portanto, teve que ser refeito 
e por incrível que pareça, de 1970 até hoje, praticamente a terra­
plenagem foi feita na cidade de Juiz de FOra, em função .dessa 
-economia de escala. E, hoje, o Governo, reconhecendo o erro. tez 
com que essa Siderúrgica voltasse realmente a uma produção ade­
quada para o mercado brasileiro, de 600 mil toneladas de aços não . 
planos, evidentemente, em função da própria Açominas que come-. 
ça a atuar, dentro em breve, também no mercado siderúrgico bra­
sileiro. Eu queria não só congratular-me com V. Ex.a., mas tam­
bém alertá-lo, para que V. Ex.•, no seu Estado, não permita qu,e a. 
chamada economia de escala venha fazer com que esse projeto 
leve 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10 anos como tem acontecido em Juiz de Fora. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC) - A representação de 
Santa Catarina, MDB e ARENA, está alertada, e tanto o é, que 
iniciou, ontem, está hoje, continuará amanhã e vai desenvpiver 

esta luta. não apenas na defesa do interesse do Estado, mas antes 
e acima de tudo, no interesse do Brasil. 

Ouço o Senador Jalson Barreto . 
O Sr. Jaison Barreto <MDB- SC) - Pretendo trazer mais um 

adendo de reforço à tese que nós, do MDB, ARENA, o Governo do 
Estado e todos esses setores da Nação defendem, de que deva o 
Governo, com ou sem a participação da iniciativa privada, implan­
tar o projeto da SIDERSUL. Vejo, hoje, publicado nos jornais de 
que o Governo Federal acaba de fazer um empréstimo ao Paraguai 
para, exatamente, implantar a primeira siderúrgica no Paraguai 
Ora, o próprio Governo hã de reconhecer que tem prioridade um 
empreendimento desse que, pelas suas características, pelas suas 
conotações, bem ultrapas.sam a simples produção de lamlnados de 
aço plano, mas vai muito além, a procura de fontes de energia 
alternativa e de fuga de dependência externa do petróleo. De 
modo que o Governo Federal, para ficar coerente com a sua posi­
ção, há de investir e a!ocar recursos a fim de a SIDERSUL se 
tornar realidade, sob pena de parecer contraditõrio que um pais, 
que não se preocupa com as suas próprias fontes de energia, gaste 
dinheiro e empreste dinheiro a um pais estrangeiro para resolver 
os seus problemas, enquanto não resolve os seus. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC) -Razões de sobra tem 
V. Ex.a É justo auxiliarmos os nossos vizinhos, ma.s primeiro os 
nossos. Vamos primeiro resolver os nossos problemas, posterior­
mente, auxiliar os nossos vizinhos. 

O Sr. Henriqu~ Santlllo <MDB-GO) -Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIElRA <MDB-SC) -Ouço o nobre Sena­
dor Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo <MDB- GO) -Faz V. Ex.a., mais uma 
vez nesta Casa, a defesa dos interesses nacionais. Queria, apenas, 
juntar a minha palavra à palavra dos outros companheiros que já 
o apartearam, nobre Senador, para congratular-me com. V. Ex.a e 
aduzir mais ainda: é isso mesmo, o Governo brasileiro acaba de 
assinai um convênio com o governo paraguaio de 80 milhões de 
dólares, de financiamento para a instalação de uma usina side­
nlrgica no Paraguai, quando este mesmo Governo vem à Nação 
para dizer que a situação econômico-financeira do País está real­
m-ente difícil, coisa que nós, e V. Ex.a. já estamos dizendo, a.qui, 
há bastante tempo. De modo que quero lll'potecar a V. Ex.• aqui 
o meu apoio irrestrito para esta iniciativa e reconhecendo, evi­
dentemente, que não se trata de um interesse específico do seu Es­
tado, mas, sem dúvida alguma, do Interesse d etoda a Nação bra­
sileira. 

O SR. EVELASIO VIEIR,l <MDB-SC)- Somos muito gratos 
. à manifestação de apolo do Estado de GoiW;, através da palavra 

do Senador Henrique Santillo. 
Concluo, Sr. Presidente. 
Temos um enorme déficit de transações correntes (que com­

preende a balança de comércio e a de serviços) cqm o exterior, o 
qual atingiu, segundo o relatório do Banco Central do Brasil de 
1978, a 5. 891 milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller. Fazendo soar a campa­
inha) - Queria avisar a V. Ex.a que o seu tempo está esgotado. 

O SR. EVELASIO VIEIRA <MDB - SC) - Estou concluindo, 
Sr. Presidente. 

Acreditamos que para vencer este e outros obstáculos devemos 
estar prontos a agir, corn perseverança e imaginação, no sentido 
de tornar o nosso País independente e capaz de se guiar por si 
mesmo, desenvolvendo tecnologia própria, originada em função da 
sua disponibilidade Interna de matérias-primas. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, está ai um empreendimento. 
repetimos, que vem ao encontro das aspirações do Pais, não ape­
na.s para dar desenvolvimento a uma área deprimida, economica­
mente, do meu Estado: o Sul de santa Catarina, mas que vem 
aproveitar matérias-primas nossas. que vem possibilitar a redu­
ção na importação do petróleo, que vem aumentar o potencial 
energético neste Pais, que vem trazer uma série de beneficios a 
Santa Catarina e ao Brasil. Daí o nosso posicionamento na neces­
sidade, urgente. de o Governo Federal apoiar o Governo de Santa 
Catarlna na realização desse empreendimento urgente aos inte­
resses nacionais. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE <Gastão Müller) - Concedo a palavra, 
como Líder, ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB - PE. Como líder. pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não existe. talvez, momento mais propicio do que este para 
tratarmos do problema do trabalhador brasileiro. Antes de mais 
nada, vivemos o mês em que se dedica às comemorações do Dia 
do Trabalho, que tem sido o símbolo de lutas e confJitos sociais 
ainda não resolvidos, sirnbolo, sobretudo, do sangue, suor e lágri-
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mas de milhões e milhões, que através do tempo colaboraram para 
a edificação do mundo em que vivemos, cheio de riquezas e de 
progresso sem conta. De milhões Que não apenas foram sacrifica­
dos, mas que são e que continuam sendo as grandes vítimas da 
estrutura social iníqua que nos domina. 

Não terá sido por acaso que o anterior Ministro da Previdên­
cia Social, no Brasil, declarou, ano passado, que 1/4 da população 
brasileira, cerca de 25 milhões, viviam no estado de pobreza abso­
luta, caracterizado por carências totais de alimentação, de habi­
tação, de estado sanitário. Evidentemente que estes milhões são 
aqueles que se inserem na classe mais sofrida da população bra­
sileira; aqueles que, dentro de uma outra orientação política, eco­
nômica e financeira seriam não vítimas. mas propulsoras do de­
senvolvimento nacional. 

Mas dissemos que talvez não houvesse momento mais propicio 
para nos determos sobre os problemas do trabalhador brasileiro e, 
evidentemente, que isto se deve, talvez, menos ao mêS de maio 
em que estamos do que, sobretudo, aos tempos em que vivemos, 
tempos que. para a alegria nossa, registram a presença· cada vez 
mais efetiva, mais afirmativa e mais consciente da classe traba­
lhadora, essa classe trabalhadora que, apesar de toda a repressão 
imposta neste País, nos últimos anos, não abdlcou da luta de 
conquistar o lugar que lhe é devido e que lhe compete, no proces­
so de evolução brasileira. 

Os episódios relacionados à greve dos metalúrgicos do ABC de 
São Paulo são bem sintomáticos. Desde o primeiro instante o MDB. 
no Senado Federal, levantou-se em favor da legitimidade daquele 
movimento. Os Anais da Casa registram nossa posição, posição a 
que muitos se contrapuseram. A posição do MDB, da Oposição 
brasileira, entendendo os justos movimentos grevistas que eclodi­
ram no Brasil e, em especial, em São Paulo. movimentos esses 
que representavam, sem dúvida alguma, manifestações naturais 
das classes oprimidas por tantos anos de estrutura ditatorial de 
poder. 

Mas nesta mesma Casa os fetichistas da lei sempre traziam 
sua refutação ou a refutação das nossas palavras e o argumento 
de que as greves eram ilegais e que o Governo não podia compac­
tuar com tal coisa, e nós mostrávamos que, no momento de crise 
em que vivemos, não era possível se ater rigidamente a textos frios 
de leis, leis muitas vezes iníquas, leis que não foram frutos da 
vontade nacional, leis que a mais das vezes são remanescentes 
dos regimes ditatoriais. Mas não foram poucos os arautos oficiais 
que aqui quiseram ser mais realistas do que o rei, contrapunham­
se à defesa que fazíamos, extrapolando nossas palavras, dizendo 
que defendíamos a desobediência civil; que defendíamos o desres­
peito a lei; que defendíamos movimentos ilegais. De que valeu o 
açodamento de representantes do Partido governista para defende­
rem uma posição que, no final das contas, seria contrariada pelo 
próprio Governo. E eis que, na semana passada, foi o próprio 
Ministro do Trabalho, o Sr. Murilo Macedo, que, ocupando uma 
rede nacional de televisão. declarava expressamente que a solu­
ção dos problemas sociais vem sendo encaminhada sem a utiliza­
ção, em todo o seu rigor, da legislação que disciplina os movimentos 
grevistas. E mais, Sr. Presidente, confessava S. Ex.a: ''A lei sõ foi 
aplicada depois de esgotados todos os meios de negociação com os 
metalúrgicos do ABC e os professores do Distrito Federal". Naque­
la oportunidade, vinha aquela autoridade, inclusive através de 
gráficos e de cartazes, mostrar que existia o direito de greve no 
Brasil e citava o dispositivo constitucional a respeito. 

Mas, nós poderíamos dizer - e talvez tivéssemos aqui o de­
poimento daqueles que tenham assistido à fala ministerial - de 
que nunca talvez tenha havido, por parte do Governo. demons­
tração maior da burla ao dispositivo constitucional, que teorica­
mente as.segura o direito de greve, do que as especificações da 
Legislação Ordinária. Não apenas de lei, mas de decreto-lei, vir­
tualmente imposto pelo Executivo, tais os condicionamentos e 
exigências estabelecidas pelas leis menores para o cumprimento 
e o respeito do direito maior consagrado na Constituição. 

Sr. Presidente, é sõ ler a Lei n.0 4.330, de 1.0 de junho de 1964. 
e o Decreto-lei n.0 1.-632, de 4 de agosto de 1978, para se sentir, pa­
ra se concluir inevitavelmente que a Legislação Ordinária é um 
obstáculo, é um tropeço, é um fosso intramponível ao exercício 
"legal" do direito de greve. 

Mas o que vale registrar nesta tarde, e há alguns dias que 
vimos tentando fazê-lo, mas por dificuldade de horário ainda não 
tínhamos tido oportunidade de ocupar esta Tribuna, é que apesar 
das restrições estabelecidas numa legislação odiosa, apesar das 
ameaças veladas e explícitas da fala ministerial, na última sema­
na, pela televisão, o movimento grevista de São Paulo chegou a 
resultados positivos com a a.ssinatura do acordo final entre patrões 
e empregados envolvidos nas ocorrências. 

Foi a força organizada do operariado que, de fato, neste epi­
sódio da greve dos metalúrgicos de São Paulo, derrogou as leis da 
ditadura. O próprio Governo sendo forçado. no final das contas, 

a ser co-participante das gestões processadas para atender subs­
tancialmente pretensões de um movimento considerado ilegal por 
alguns_. exatamente pelos representantes da ARENA nesta casa, 
mas cuja legitimidade foi sustentada, desde a primeira hora, pelos 
integrantes do Movimento Democrático Brasileiro. 

Fazemos este registro, não como censura ao Governo por ter 
participado dos entendimentos dos grevistas de São Paulo que o 
seu Partido no senado considerava ilegal, mas exatamente para 
assinalar a nova visão dM coisa.s que começa a sensibilizar o Exe­
cutivo. 

Nesta Casa, que é a Casa do povo, precisamos, com efeito, nos 
convencer, todos - e não apenas nós do MDB, mas principalmen­
te os Que receberam o mandato popular buscado nas urnas livres 
- de que não é possível se permanecer insensível aos novos tem­
pos, aos anseios nacionais, e sobretudo não se pode permitir que 
se fique aqui, dentro do fetichismo da Ieí, afirmando-se q_ue o dever 
maior do Estado é cumprir a lei seja ela qual for. Não, Sr. Presi­
dente! O dever maior do Estado, maior mesmo do que cumprir 
leis sejam elas quais forem, é oferecer leis justas, legítimas na 
sua substância e que correspondam aos anseios coletivos. Esse o 
dever maior. Portanto, ainda no início daquele episódio, nós do 
MDB, através de· um projeto assinado por membros de nossa Ban­
cada, t~ndo à frente o Senador Paulo Brossard, apresentávamos 
uma propositura acabando com o direito de o Governo intervir nos 
sindicatos, revogando o art. 528 da CLT, iniciativa esta que, por 
sinal, para alegria nossa, consta, através de sugestão semelhante, 
do anteprojeto da OLT, de autoria do Ministro Arnaldo Sus.seklnd. 
É esse anteprojeto que, agora, o Governo dá à luz, e que mostra 
que a iniciativa da Bancada do MDB no Senado não era extempo­
rânea nem improcedente. 

Mais que isso - e permitimo-nos chamar a atenção da casa 
para esse ponto que nos parece da maior importância e da maior 
delicadeza - nós, aqui da tribuna do Senado, advogamos, logo 
após a intervenção do Governo, o retomo dos dirigentes sindicais 
do ABC às funções de que eles tinham sido destituídos em face 
daquela intervenção, intervenção no Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico do 
Santo André, de São Bernardo do Campo e de São Caetano do 
Sul. 

Pois bem, esse pleito nosso encontrava óbice expresso no art. 
530 da CLT, e, apesar disso, o Governo demonstrou sensibilidade 
quando, anteontem, determinou a reassunção dos dirigentes res­
pectivos às suas funções. 

A legalidade dessa reassunção é, sem dúvida, duvidosa e con­
trovertida. Depoimento a este respeito, que nos parece de gran­
de importância, é do Ministro Arnaldo Sussek.ind, que na Folha 
de S. Paulo, de ontem, diz expressamente. antes mesmo da noti­
cia da suspensão da intervenção governamental que: 

"o retomo dos dirigentes cassados depende da forma co­
mo o Ministro do Trabalho rever a intervenção. "Se ele 
anular o ato voltam os antigos dirigentes. Se apenas re­
vogar, 'il partir de agora, o retoma já é discutível.'" 

E nesse mesmo jornal, havia a declaração do senador .rarbas 
Passarinho, Líder do Governo, que afirmava 

"ter dúvidas a respeito da existência de lei de autoriza­
ção do reaproveitamento dos líderes dos sindicatos, colo­
cados sob intervenção." 

E adianta esse órgão de jmp~ensa brasileira: 

"O ex-Ministro do Trabalho disse, porém, que se não 
existir, as lideranças da ARENA no Congresso devem 
aprovar, com urgência, uma lei abrindo a autorização." 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, já em 27 do mês próximo pas-
sado, nós afirmávamos desta mesma tribuna, que 

"apesar da noite escura da ditadura, começaram a sur­
gir genuínas lideranças trabalhistas neste País; e atos 
como estes, como os que foram praticados pelo Governo, 
condenam esses homens a uma pena perpétua de não po­
derem mais exercer atividade sindical em função de che­
fia." 

E mais adiante: 
"A intervenção implica em um alijamento de lideres po­
pulares, de líderes trabalhistas como Luiz Inácio da Sll.-a, 
Lula, Benedito Marcílio e João Lins Pereira, Presidentes, 
respectivamente, dos Sindicatos de São Bernardo do Cam­
po, de Santo André e São Caetano. De acordo com a le-i, 
dentro da "lei", que tem sido tão invocada aqui, estes ho­
mens estarão alijados, para toda a vida, do exercício de 
cargos de direção sindical. 
Não, Sr. Presidente, o MDB não se conforma com o alija­
mento das novas lideranças que surgem." 
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E dizia ao final: 

"No instante em que se diz que vivemos um processo de 
abertura democrática. neste instante. não podemos ver 
caírem 3 homens, 3 líderes, para sempre alijados do exer­
cício de sua vida sindical. 

Nós. que fizemos então a defesa do retorno dos dirigentes 
sindicais que haviam sido alijados pela intervenção governamen­
tal, não ficamos apenas nas palavras e, por isso mesmo, procura­
mos investir de modo prático. ob.\etivo, nos campos que nos são 
propicias e apresentamos. na seara legislativa, um projeto de lei 
revogando. nada mais. nada menos, do que o art. 530 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Esse projeto infelizmente encontra-se, ainda, desde a sua 
• entrada. na Comissão de Constituição e Justiça, tendo como Re­
Jator o ilustre Senador Moacyr Dalla, a quem fazemos um apelo 
neste instante, para que não procrastine o andaf!lento da nossa 
propositura. 

O Congresso Nacional não pode ficar alheio ao desenlace desse 
a.ffair. Impunha-se, sem dúvida, o retorno dos dirigentes sindicais 
aos postos de que haviam sido afastados. Os trabalhadores o exi­
giam e. ainda na semana passada, o Sendor Orestes Quércia pe­
dia ... 

o SR. PRESIDENTE <Jorge Kalume. Fazendo soar a cam­
painha.) - Gostaria de lembrar ao nobre Senador que o seu tem­
po já está esgotado. 

O Sr. Moacyr DaJla (ARENA - ES 1 - V. Ex. a permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE <MDB- PE1 - Ouviremos os apar­
tes c concluiremos. Sr. Presidente. 

Dizíamos que. ainda na semana passada. era pedido o regis­
tro elo memorial de dezenas de síndicatos a favor desse retorno; 
setores empresariais também o solicitaram; a classe política o 
reclamava; c o Governo, em boa hora. o determinou, indepen­
-dentemente do que reza o art. 53(} da Consolidação das Leis do 
'Trabalho. 

Pela ordem, ouviremos o ilustre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena iMDB - PB) - Em nQme do Movi­
mento Democrático Brasileiro, V. Ex.a. registra, nos Anais do Se­
nado Fedêral, fatos importantíssimos ligados ao movimento sin­
dical brasileiro. sobretudo no que se relaciona com o desfecho da 
greve dos metalúrgicos do ABC. que vem ao encontro dos ape~os 
repetidos da nossa Liderança, nesta Casa do Congresso NaciO­
nal. Eu desejo, antes que V. Ex.a desça dessa tribuna, situar para 
V. Ex.n um problema que também nos aflig·c a todos: é que em 
vários Estados brasileiros, inclusive no meu, a Paraíba, irrompe­
.ram movimentos grevistas. na área do ensino. Milhares de pro­
fessores estão em greve. em diversas unidades da federação. O 
que espero, nobre Senador Marcos Freire. é _que o !3o_verno, que 
tanto considera injusta a atual regulamentaçao do due1to de gre­
ve, que já se dispõe a modificá-La, através do projeto da no~a 
Consolidação das Leis do Trabalho. tenha, para com esses movl­
reentos grevistas dos professare:. estaduais, tolerância e compre~ 
ensão, porque, do contrário, se voltarem a acontecer violênclas, 
como ocorreu aqui em Brasí.lia, então, nós estaremos numa. situa­
ção deplorável. E aproveitando o aparte a V. Ex.a, informo a Casa 
que o Governador do meu Estado. Sr. Tarcísio Buriti. em contato 
com o Sr. Ministro do Trabalho, já deu um ultimato de 48 horas 
aos professores da Paraíba. para que terminem a greve. sob pena 
de demissão e aplicação dos dispositivos da Lei de Segurança Na­
cional. 

- O SR. MARCOS FREIRE CMDB- PE) -V. Ex.• traz à apre­
ciação o comportamento do Governo, que tem sido ambíguo. O 
Governo ora quer aplicar a lei, ora passa por cima da lei, numa 
demonstração de reconhecimento da superação da legislação que 
disciplina a matéria. 

O MDB não está aqui apenas criticando, o MDB está indican­
do caminhos para desobstruir o caminho das boas relações so­
ciais. 

Damos a palavra ao ilustre Senador Moacyr Dalla. 

O Sr. Moacyr Dalla !ARENA -- ES) - Meu nobre Senador 
Marcos Freire, V. Ex.a me chamou à fala, fazendo um apelo para 
que desse parecer de imediato ao seu projeto. Devo esclarecer, 
em obséquio da verdade, que não tenho nenhum parecer para ser 
proferido na Comissão de Constituição e Justiça. Ainda ontem. 
proferimos cinco pareceres em diversos projetos .. ma~, o de V. Ex.a. 
se estiver comigo, tenha a certeza, dada a admlfaçao pessoal que 
tenho por V. Ex.a, que o farei, com o máximq prazer, na primeira 
sessão ordinária da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MARCOS FREIRE CII!PB ._ PEI- Não só temos a agra­
decer ao Senador Moacyr DalJa e lamentamos que o processo não 
tenha chegado às mãos de S. Ex.a., sem dUvida alguma por algum 

problema burocrático da com1ssao. Isto, realmente, mostra a sen­
sibilidade que o congresso precisa ter em relação a assuntos des­
sa magnitude e principalmente estando taJ matéria na ordem do 
dia. 

Talvez, pelo fato de não termos ainda apreciado o projeto de 
nossa autoria é que o Governo teve que passar por cima desse 
dispositivo legal, invocando uma jurisprudência que. data venia., 
é, quando nada, discutível a sua aplicação no caso em teia, por­
que o Governo não anulou a intervenção praticada contra os sin­
dicatos. Ele apenas suspendeu essa intervenção c o dispositivo le­
gal estabelece que não retornarão às funções de chefia, aqueles 
dirigentes cujos sindicatos tenham sofrido intervenção. Portanto. 
o que estamos procurando é dar até o respaldo lega] a esta medi­
da que nos parece justa, tomada pelo Ministro do Trabalho. 

Concedemos o aparte ao nobre Senador Henrique Santillo . 

O Sr. Henrique SantiUo (MDB - GOl - Nobre Senador Mar­
cos Freire, V Ex,a se refere à posição de nosso Partido, apresen­
tando caminhos para a solução da grave problemática do traba­
lhador brasileiro. Sem dúvida alguma, a legislação trabalhista 
sindical do País. toda ela eivada de graves falhas, contém uma que 
considero das mais graves: é aquela que não dá aos sindicatos a 
autonomia. O MDB, há poucos dias. através da Executiva Nacio­
nal, acaba de con.'itituir uma comissão especial de parlamentares 
e de técnicos, fora do parlamento, para elaborarem um projeto 
alternativo para a atualização e a democratização da legislação 
trabalhista c sindical do País. Porque. na verdade. talvez, por um 
hábito arraigado durante todo este tempo, continuam a confundir 
governo com tutela e democracia com autocracia com certos lai­
vos de benignadde. E o que a sociedade propõe, através das as­
sembléias de traba;hadores, em todo o Pais, tirando greves ou 
não. é, sobretudo, uma proposta essencialmente democrática. E a 
isso o Governo não tem respondido, ainda. Esta é a grande ver­
dade. Resta ao Governo responder a esta proposta, essencialmen­
te democrática. cta sociedade brasileira. implícita c muitas vezes 
explícita mesmo, nas assembléias dos trabalhadores e em todos 
os segmentos da opinião pública nacional. Agradeço a V. Ex.a. 

O SR. MARCOS FREIRE lMDB -- PEl -V. Ex.a muito opor­
tunamente registra a inciativa do MDB, criando uma comissão 
para assuntos sindicais. Ao mesmo tempo, mostra a importância 
da autonomia sindical. Os trabalhadores do Brasil têm um mun­
do de reivindicações por que lutarem. Sabemos das dificuldades 
ocasionadas pelo FGTS, prejudicando o instituto da estabilidade; 
.sabemos como esse direito de greve, a que nos referimos anterior­
mente, está rcstríto e condicionada; sabemos da necessidade da 
reformuJaçâo da política salarial, que não atende as necessidades 
do trabalhador e. daí, outras iniciativas nossas objetivando o rea­
justamento trimestraL do salário mínimo, propondo a uniformi­
zação dos salários mínimos. batendo-se aqui a Oposição em favor 
de uma fixação de um diferencial máximo entre menores e maio­
res salários pagos no setor privado e setor público, enfim. uma 
série de medidas em favor das quais o trabalhador tem que lu­
tar, e lutar com autonomia, com liberdade, com independência, 
sem tutelas de qualquer espécie e, sobretudo. sem amarrações 
"legais". E lembramo-nos de que na última discussão que tive­
mos a respeito, o Senador José Lins nos indagava, sucessivas ve­
zes. porque dizíamos "normas legais", entre aspas. E está compro­
vado aqui, e gostaríamos de mostrar ao Senador José Lins. exata­
mente que tinha procedência a argumentação que sustentávamos, 
de que o art. 530, por exemplo, é uma norma legal entre aspas, 
injusta, absurda. E, conseqüentemente, o próprio Governo termi­
nou passando por cima do art. 530. Mas é necessário que este Con­
gresso, esta Casa de representação popular, dê configuração jurí­
dica aos fatos que estão se impondo, diante dos quais o próprio 
Governo está se curvartdo. 

Conseqüentemente, a nossa fala neste dia, é para nos congra­
tularmos c'om a vitória dos trabalhadores do Brasil, em especial 
do.s metalúrgicos de São Paulo, esses trabalhadores que aí estão. 
esses sindicatos que estão com uma perspectiva noYa. A ação sin­
dical no Brasil de hoje, após tantos anos de repressão, significa, 
por assim dizer. uma página diferente na história do sindicalis­
mo brasileiro. 

E, ainda 'ontem, foi instalada em São Paulo a primeira 
SEMSAT, que é a Primeira Semana de Saúde do Trabalhador. 
semana promovida pelos sindicatos que procura tratar do pro­
blema das doenças profissionais de milhares de homens que, por 
condições precárias de trabalho, são acometidos de doenças. 
Muitas vezes os seus pulmões são deteriorados pela verdadeira po­
luição ambiental ocorrentes nas fábricas e indii$trias. É uma ini­
ciativa dessa invergadura que está sendo promovida em São Pau­
lo e com a qual nos congratulamos e, por isto mesmo, apresenta­
mos um projeto de lei, que foi lido na sessão de hoje, fazendo com 
que o médico esteja obrigado a comunicar não apenas às Delega­
cias Regionais do Trabalho, como pela lei vigent-e, mas também 
aos sindicatos, as doen~s profissionais tanto quanto possível 
identificar as causas que provocam certas doenças, para que o 
próprio trabalhador. através do seu órgão de classe, p.qssa exata-
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mente chamar a si a defesa da melhoria das condições de tra­
balho de maneira que, também nesse setor, ele não seja o gran­
de sacrificado. 

Achamos que foi válida, justa e acertada a decisão do Gover­
no em permitir o retomo das lideranças sindicais às suas fun­
ções de direção naqueles sindicatos que haviam sofrido interven­
ção, mas é preciso ficar bem claro que não é possível deixar que 
uma decisão desse porte. para o futuro, fique dependendo do ar­
bítrio, da benevolência, cta liberalidade dessa ou daquela inter­
pretação dos dispositivos legais. E o dispositivo da CLT, o art. 
530. contra o qual nós nos levantamos, permite interpretação dia­
metralmente diferente cta que o Governo hoje. não sei por que 
circunstâncias resolveu dar, e que nos parece a mais acertada, 
de permitir o retorno das lideranças sindicais. Na verdade, pre­
cisamos desobstruir a legislação brasileira de todo e qualquer dis­
positivo que amanhã possa escudar medidas que venham a sufo­
car lideranças nascentes e autênticas. 

Sr. Presidente, pedimos que dê como lido três artigos, inclusi­
ve o Editorial d'O Estado de S. Paulo de hoje, que vem exata­
mente em reforço da nossa tese, mostrando que o art. 530 da CLT 
esta superado pelos próprios fatos; o art. 530 da CLT foi virtual­
mente derrogado pelo Executivo. E o foi em boa bota, porque um 
artigo, realmente, injusto e iníquo, mas cabe, exatamente ao 
Congresso Nacional, acabar com ele na legislação vigente, de for­
ma que. amanhã. não possa ser invocado de maneira diferente, 
não venha ser interpretado contrariamente aos interesses do tra­
balhador, porque o que desejamos não é dádiva qualquer do Go­
verno, nem benevolência, liberalidade ou arbítrio; queremos os 
direitos .do trabalhador assegurados na Constituição, na legisla­
ção ordinária, para que eles possam, realm€nte, com liberdade, 
com independência e com autonomia, sem tutelas de qualquer es­
pécie, defender os interesses que lhes pareçam os mais legítimos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr, Presidente. {Muito bem! 
Palmas.) 

Documentos a que se refere o Sr. Marcos Freire em 
seu discurso. 

A TAREFA DO FUTURO 

Decretada com base no art. 528 da CLT, a intervenção nos 
sindicatos operários do ABC foi levantada por ato ministerial, 
baseado na Súmula n.0 473 do Supremo Tribunal Federal, a qual 
estabelece que a autoridade administrativa, por motivo de conve­
niência ou de oportunidade, poderá rever seus próprios atos. 
Assim, como parecia claro desde o instante em que o Sr. Murillo 
Macedo aceitou participar das primeiras negociações entre os em­
pregadores e os dirigentes sindicais afastados de seus cargos. a 
decisão de suspender a intervenção foi baseada na conveniência 
e na oportunidade; em outras palavras, foi decisão eminentemente 
politíca, que buscou amparo na jurisprduência do STF para não 
ofender a consciência jurídica do País, tão abalada também no 
campo das relações de trabalho. 

relação ao Sindicato dos Professores de Brasília, igualmente sob 
intervenção por patrocinar greve ilegal. 

Aquilo que o Sr. Murillo Macedo apresenta como sendo "com­
portamento de respeito ao julgado do TRT no Estado de São 
Paulo" por parte dos dirigentes sindicais.- isto é, a volta ordenada 
ao trabalho e a não-deflagração de nova greve - nada mais foi 
do que sinal sensível de maturidade das lide-ranças metalúrgicas, 
que souberam distinguir claramente o problema econômico (O 
aumento dentro dos prazos estipulados em lei) daquele político 
(a suspensão da intervenção no sindicato). Aliás, cabe observar 
como já ~centu~mos, que, se houve falta de respeito ao julgado: 
ele tambem ocorreu por parte do Executivo, que participou de 
negociações sobre a decisão proferida pelo 'DRT, a qual concedera 
apenas 44% de aumento aos metalúrgicos. 

O que resta de todo este episódio - a propósito do qual se 
poderia repetir o sábio adágio: tudo é bom, quando termina bem 
- é a evidente fragilidade do ordenamento jurídico que regula 
não apenas os conflitos de trabalho, como a própria organização 
sindicaL São os fatos que estão fazendo o direito - dizíamos de 
início e voltamos a repetir com o intuito de deixar claro que nos 
períodos de transição social deve haver pelo menos um grupo 
social, senão uma instituição que seja capaz de fazer que as 
mudanças .se dêem, de forma· Órdenada. 

No caso do ABC, a sensibilidade política das lideranças sin­
dicais e a "conveniência e oportunidade" do Governo permitiram 
que as coisas caminhassem ordenadamente. Nada indica, porém, 
que essas condições venham a prevalecer no futuro. Daí a neces­
sidade de o Governo preocupar-se seriamente em conseguir um 
consenso em tomo do problema da legislação sobre a greve o 
qual não se alcançará com o anteprojeto d.e reforma da cLT, 
eivado _de vicias neste particular. Se a política é a parte do possível, 
a funçao dos estadistas e dos políticos é cristalizar em instituições 
político-jurídicas este possível, e reunir o consenso em tomo delas. 
Só. assim se manterá estável a Nação e só assim será possível 
atravessarmos sem maiores traumas esta difíCil quadra. 

FALSAS EUFORIAS 

A continuar assim, o Presidente João Baptista Figueiredo não 
precisará prender, nem arrebentar, para reconduzir o País aos 
caminhos férteis e arejadas da plena democracia. A habilíssima 
"Operação ABC", com o levantamento da intervenção sindical, 
marca uma disposição construtiva de coexistência com o novo 
sindicalismo brasileiro. Agora é aproveitar as lições do importante 
episódio. Botar tudo no papel e partir para a criação de uma 
moderna e mais justa legislação social. 

Outro passo positivo na marcha para a redemocratização é a 
correção feita pelo Ministro Eduardo Portela, do :MEC, às primeiras 
instruções que enviou às reitorias do País sobre o anunciado encon­
tro estudantil na Bahia, no fim deste mês, para debater a reestru­
turação da UNE. Recomendando o máximo de comedimento e pru­
dência, quase que pedindo taxativamente a ausência da policia nos 
locais de reunião, em suma, determinando cautela no comporta-

Ninguém discutirá, estamos certos, a conveniência de Luiz menta oficial para com esse verdadeiro Congresso Nacional de 
Inácio da Silva, João Lins Pereira e Benedito Marcílio voltarem a Estudantes, o Ministro Portela agiu com inteligência. E se a con­
assumir, juntamente com seus companheiros, a direção dos sindi- venção estudantil transcorrer em ordem e segurança, não haja 
catas do ABC. Afinal, na medida em que os empresários e o pró- dúvida que um largo passo terá sido dado para a reconstrução 
prio Governo neles reconheceram interlocutores válidos para efe- pacífica do sistema democrático nacional. 
tuar as negociaçõe_s que se conc~~íra.m com êxito, não havía por ._. É ôbvio que nada disso ocorre sem conhecimento e autorização 
que. d? ponto de VIsta da convem.encla ~ ~~oportunidade, manter prévia do Presidente Figueiredo. Como é notório que o Presidente 
uma liderança ~ar_alela_. ~econhectda politiC mente pelos emprega- não estaria acelerando, como está, uma nova etapa de abertura 
dores ~ pel~ propno Ministro. do Trabalho, mas negada na. es~era democrática, se não contasse com o respaldo de pelo menos boa 
administr_atlva. Uma vez ~a1~, neste contu.r~ado qua~r? smdtcal parte de sua base real de autoridade, isto é, a~ Forças Armadas. 
em que vtvemos~ o~ ~atos tmpoe!U a ~orm~bvtdade pohtiCa que se Pronuciamentos categóricos como o do General Florimar Campelo, 
transforma em. Jundt~a - em ritmo Jamats pensado por qualquer Comandante do 4.o EXército, do General Samuel Alves Correia. 
cultor do Direito posttlvo. Chefe do Estado-Maior do Exército, e vários outros altos oficiais, 

O que se deve discutir é o seguinte: que peso, daqui para a são bastante expressivos. Para o General Campelo, militar não é 
frente, terão as sanções previstas pela CLT, especificamente no obrigatoriamente um cidadão que deve estar associado às lutas 
referido art. 528, quando deixam de ser jurídicas e passam a ser políticas, embora não deva ignorá-Ias. Para o General Alves Cor­
políticas, punindo por período determinado (isto é, enquanto durar reia, "as greves não são um problema de segurança nacional". Não 
o mau comportamento dos dirigentes sindicais) aqueles que derarn se pode, por isso mesmo, também deixar de ressaltar e louvar a 
origem a "dissídio ou circunstâncias que perturbem o funciona- discrição e isenção com que se conduziu greves de São Paulo, do 
mento da atividade "sindical, ou motivos relevantes de segurança ABC às dos motoristas, e destes às dos servidores públicos, o Ge­
nacional" capazes de justificar a intervenção? E que valor jurídico neral José Fragomeni, Comandante do 2.0 Exército. É óbvio, assim, 
terá doravante o inciso VIU do art. 530 da CLT, que diz que não que o Presidente Figueiredo está contando com apoios que lhe 
poderão ser eleitos para cargos sindicais, nem permanecer no permitem, por certo, resistir aos segmentos mais duros das cúpulas 
exercício de seus cargos "os que tenham sido destituídos de cargo militares, aqueles que o General Geisel chamou de "radicais, porém 
administrativo ou de representação sindicasl''? A Súmula do STF, sinceros". 
sem dúvida, concede à autoridade administrativa poderes para re- Não será, pois, nenhuma impertinência Coh, as patrulhas!) 
ver suas decisões, mas não para revogar a lei. alertar alguns setores menos maduros do movimento nacional de 

Não é que sejamos oontra a decisão do Sr. Murillo Macedo; democratização, contra aventuras infantis e falsas euforias. As 
ela era a ünica que os fatos aconselhavam - além de ser politlca- fortalezas do arbítrio e da violência mal foram tocadas ainda. Em 
mente saudável, na medida em que preserva lide~ancas com as suma, urge neutralizar o mais rapidamente possível esta. onda do 
quais é possível negociar. o que estranhamos é o Ministro do Tra: "vamos descolar uma greve por ai", que começa provocativamente 
balho pretender fundamentá-la jurídica e legalmente, quando e a ser agitada neste ou naquele segmento estagiário da reconquista 
essencialmente política. Tanto assim é que não soube dar resposta pacífica· das liberdades democráticas. As frágeis e limitadas con­
aos jornalistas que desejavam saber como iria ele proceder com, quistas sociais e democráticas alcançadas tão penosamente nestes 
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últimos meses podem ser eliminadas com uma só penada pelo 
sistema de forças que ainda cont.inua dominando o País .. Espe­
cíalmente se ele se sentir acuado. 

s.w. 
<Folha de S. Paulo, 17-5-79.) 

CLARINS FúNElBRJES 

Quando precisou intervir nos sindicatos de metalúrgicos do 
ABC no dia 22 de março, o Governo socorreu-se da Lei de Greve. 
Através desse instrumento, um sindicato vítima de intervenção 
tem sua diretoria definitivamente afastada e proibida de d!sputar 
novo pleito. Agora, quase 60 dias depois, como prêmio e preito aos 
seus P.sforços pela normalização da vida social no ABC, Lula e­
seus companheiros foram reconduzidos formalmente ao sindicato 
e o castigo anulado. E como a draconiana Lei de Greve não prevê 
esta hipótese, os juristas trabalhistas foram socorrer-se de uma 
perdida Súmula n.0 473 da nossa Corte Suprema. 

De acordo com esta jurisprudência, a administração pode 
"anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais". Ao apoiar-se nesta súmula o Governo reconheceu tacita­
mente o seu erro inicial e para não penalizar os líderes sindicais 
voltDu atrás de uma decisão autoritária para não dizer revolucio­
nária. 

Este é o império já não apenas do casuismo mas do cartoria­
lismo, do apego ao papel, textos, carimbos e fórmulas. Ao invés de 
derrubar a legislação autoritãria e repressora. o Governo a susten­
ta. apesar de esburacada. para funcionar como ameaça per~a­
nente. Quando necessitar de um afago aciona jurisprudência para­
lela nos fartos depósitos do nosso legalismo. 

É uma forma maliciosa de governar esta. com o instrumental 
de repressão de um lado e o arsenal de paliativos anestésicos de 
outro. Deste modo a ação do Governo pode ser fabricada sob 
medida para cada caso e em função de cada circunstância. Se 
alguém necessita de algum exemplo evidente de situação paterna­
lista, ai esta o caso do ABC para servir de ilustração. E se hoúver 
dúvidas sobre o real significado do tenno farisaísmo, aí está o 
episódio do ABC, igualmente, para servir de modelo: apesar da 
decretação de ilegalidade e da intervenção, as lideranças conti­
nuaram, ininterruptamente, negociando com Governo e patrões. 

A volta de Lula e seus companheiros aos respectivos sindicatos 
é um fato auspicioso, sem dúvidas. Mas a orquestração que se 
annou. considerando-o como "marcha democrática", é capciosa. 
O fim da intervenção foi saudado com o mesmo tipo de foguetório . 
ingênuo e ardiloso com que no ano passado comemorou-se a saída 
dS censores dos últimos jornais a eles submetidos. Hoje, o DEOPS 
esta em cima de Versus tseguindo o preconizado no documento 
do CIE recentemente divulgado J e outros jornais substituem a 
censura oficial pela autocensura doméstica, consagrando as J..i.stas 
negras (como aconteceu com o grande pensador Tristão de Athay­
d:e na semana passada, quando teve vetado um de seus artigos num 
grande jornal nacional). Que liberdade é esta? 

Igual à abertura cont.ida na revogação da intervenção no ABC. 
Não houve implementação democrática. houve relações públicas, 
engodo. O que aconteceu foi mais um passe de mágica e prestidi­
gitação. Fizeram soar os clarins para comemorar um. avanço mas, 
na realidade, marchamos irremediavelmente para tras. 

ga para participar da CPI da Amazônia, em substituição àqu-ele 
Senador. 
Cordialmente. - Senador Jarbas PaSsarinho, Líder da Mail>ria. 

Respondi no mesmo dia e entreguei em mãos do Senador Jar-
bas Passarinho a seguinte missiva: 

''Brasília, em 10 de maio de 1979. 

Exmo. Sr. Senador Jarbas Passarinho DD. Líder da 
Maioria - Senado Federal - Brasilia-DF 
Prezado Senador Jarbas Passarinho: 

Acuso, com muito prazer, o convite do nobre Líder da 
Maioria para participar da CPI da Amazônia, em subs­
tituição ao eminente Senador .João Bosco. que se encon­
tra doente. 

Agradeço a distinção concedida, mas declino do convite. 

Solicito ao caro colega que nãn interprete a minha deci­
são como oposição à liderança de Vossa Excelência. 

Mato Grosso não poderia estar ausente desta CPI. Tives­
se eu feito esse reparo em seu Gabinete, o fato não teria 
a repercussão merecida e os seus representantes fica­
riam devendo uma resposta ao povo mato-grossen~e. 

Esta foi a razão pela qual ocupei a Tribuna do Senado 
para demonstrar minha estranheza pelo fato e não para 
me insurgir contra a liderança tão bem exercida por Vos­
sa Excelência. 

Tomo a liberdade de sugerir a indicação de um dos no­
mes dos dignos representantes de Mato Grosso, Senado­
res Vicente Vuolo ou Benedito Canellas para compor a 
CPI, uma vez que nenhuma culpa cabe ao meu Estado 
pelo fato de esses representantes não serem muito assí­
duos aos trabalhos. conforme asseverou, em aparte, o Se­
nador Saldanha Derzi. 

Essa é a minha sugestão. 

Cordialmente. - Senador Gastão Müller, 4.0 Secretário." 

Embora tenha tomado essa posição, ontem foi lida, em plená­
rio, a minha designação para membro da CPI, na vaga existente 
diante do lamentável e prematuro falecimento do nobre Senador 
João Bosco, da ARENA do Amazonas. 

Não me nego a compor a CPI, recebendo essa designação como 
uma nova missão a cumprir e vou cumpri-la do melhor modo pos­
sível, levando em conta os interesses inalienáveis de Mato Grosso 
e do Brasil na Amazônia. 

Era o que tinha a dizer. é Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE <Gabriel Hermes> - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES <MDB - CE. Pronuncia o seguil1-
te discurso.) ·- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O clero cearense experimentou a honra de ver eleito um de 
seus mais dignos integrantes - o padre Newton Holanda Gurgel 
- para Bispo da Igreja Católica, no Pontificado de João Paulo II. 

A.D. 

(Folha de S. Paulo, 17-5-79.) 
ti' Caberá ao novo Antístite, auxiliar, na Diocese do Crato, o 

seu titular, Dom Vicente de Araújo Matos, que ali exerce fecun­
do apostolado há mais de 11 anos, cercado da admiração e do res­
peito de seus jurisdicionados. O SR. PRESIDENTE 1 Gabriel 

ao nobre Senador Gastão Müller. 
Hermes) - Concedo a palavra 

O SR. GASTAO MÜLLER I ARENA- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Pre~idcnte, Srs. Senadores: 

No dia 9 <novel do corrente mês. fiz um pronunciamento e 
nb intróito do mesmo lamentei que tenha havido uma falha da 
Liderança, aliás, muito natural, diante dos inúmeros e sérios pro­
blemas existentes de incluir um dos Senadores de Mato Grosso. 
na GPI <Comissão Parlamentar de fnquéritoJ que Estuda a Devas­
taÇão da·Floresta Amazônica e sua.s Implicações, pois, sendo Mato 
Grosso um Estado totalmente amazônico, "queria que Mato Grosso 
fosse incluído", através de um representante, pelo menos, na te­
ferida CPI. 

Houve debat-es em torno da mínha fala, mas, democratica­
mente, o assunto foi encerradQ em plenário. 

Na ocasião. declarei que não estava procurando ser eu o indi-· 
cacto, mas, sim. que meu Estado tivesse um dos seus Senadores 
como membro da referida Comissão. 

No dia lO de maio, recebi do eminente Líder Senador Jarbas 
Passarinho, a carta com a seguinte teor: 

''Prezado Senador Gastão Müller. 
Diante do impedimento prolongado do Senador Joilo Bos­

co, o que lastimamos profundamente, convidamos o prezado cole-

O novo Bispo, nascido no município de Acopiara, encontrava­
se à frente da Paróquia de Campos Sales, no desempenho de pro­
fícuo vicariato, que o projetava merecidamente perante os seus 
irmãos no sacerdócio e a própria· opinião pública da região sul 
do Estado. 

No pr?ximo dia 27 d~ maio, no Vaticano. ocorrerá a sagração 
do novo Bispo cearense, em solenidade a ser oficiada por Sua San­
tidade, o Papa, na Basílica de São Pedro. 

Ao tomar conhecimento da auspiciosa nôtícia da eleição de 
Dom Newton Holanda Gurgel, o Bispo Diocesano do Grato Dom 
Vicente Matos, fez divulgar a seguinte e significativa mens'agCm: 

"Tenho o prazer de comunicar ao caríssimo clero e aru; 
prezados diocesanos que o Santo Padre, o Papa João Pau­
lo II se dignou eleger o Reverendissimo Padre Newton Ho­
landa Gurgel, atual Vigário da Paróquia de Nossa Se­
nhora da Penha de Campos Sales. meu bispo auxiliar 
sob a designação de bispo titular de Gunmi de Bizacena~ 

A presente notícia, motívo de alegria para toda nossa dio­
cese. ê publicada. hoje., dia 28 de abril no "Osservatore 
Romano", órgão oficioso de divulgação da Santa Sé. 

~u, ass~m, S. Santidade benévola aquiescência à exposi­
çao e suplica que por mim lhe foi feita, de um bispo 
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auxiliar, em vista dos trabalhos sempre crescentes desta 
vasta diocese do Crato. 
Espero que toda nossa diocese saberá agradecer comigo 
ao bom Deus esta inestimável ajuda, oferecida às minhas 
limitações e fragilidade, elevando ao Pai nossos corações 
agradecidos, ao tempo em que fazemos ferventes súplicas 
pelo Santo Padre, pelo Colégio universal dos bispos, pelo 
bispo diocesano, por seu bispo auxiliar, pelo caríssimo cle­
ro e por todos os fiéis desta diocese do Crato. 
Neste sentido, lembro que a partir desta data, no Cânon 
da Santa Missa, onde se reza pelo bispo diocesano, acres­
cente-se: "e seu bispo auxiliar". 
Comunico, outrossim, que por vontade do Santo Padre, o 
Reverendíssimo Monsenhor Newton Holanda Gurgel será 
ordenado bispo, em Roma, juntamente com muitos outros 
Ex.os Srs. Bispos eleitos, que das mais diversas partes do 
mundo vão à Roma, para essa solene ordenação que será 
presidida por S. S. João Paulo U, a 27 de maio próximo. 

A data do retorno do nosso bispo auxiliar, para exercer en­
tre nós suas funções, será anunciada exp. seu devido tempo. 

Com afeto pastoral, concedo a todos, nesta oportunidade, 
minha bênção episcopal. 

Crato, 28 de abril de 1970. - Vice._te de Araújo Matos, 
Bispo de era to." 

Sr. Presidente: 
Ao registrar a eleição do novo bispo auxiliar da Diocese do 

Crato, Dom Newton Holanda Gurgel, desejo congratular-me com 
a comunidade cristã da tegião do Cariri pelo expressivo aconte­
cimento, ao mesmo tempo em que auguro a Sua Ex. a. Reverendíssi­
ma um santo e benfazejo pastoreio de almas. 

Era o que tinha que dizer. <Multo bem.) 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hennes) Concedo a pala-

vra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR.· HENRIQUE SANTlLW <MDB - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fundou-se, em Goiânia, no dia 13 do mês em curso, o Institu­
to Goiano de Estudos Afro-Brasileiros, tendo como Presidente de 
Honra o insigne jornalista Jaime Câmara, com o objetivo princi­
pal de promover a elevação sócio-cultural do negro, no Estado de 
Goiás. 

Congratulo-me com o evento e sinto-o, sobretudo, como ad­
vertência às estruturas sócio-econômicas do momento atual bra­
sileiro. Seria ocioso, talvez, afirmar que aos 13 de maio deste ano 
reservou-se muito mais o sentido desta advertência de implica­
ções políticas, sociais, econômicas, éticas e culturais, que propria­
mente uma comemoração do 91.0 aniversário da Lei Aurea. 

Aí, também, tanto quanto nos movimentos grevistas dos as­
salariados, e na agilização de outros segmentos da sociedade bra­
Bileira, está havendo um maravilhoso salto qualitativo de verti­
ealidade social de baixo para cima. É a tomada de consciência 
profunda e amadurecida da problemática brasileira em todos os 
níveis, a que se refere magistralmente o pensador católico Alceu 
de Amoroso Lima. 

Neste 13 de maio, o fundador e diretor do Teatro Experimen­
tal do Negro, Abdia.s Nascimento, falou sobre a ideologia da bran­
cura nos seguintes termos: 

"É certo que os negros não sofrem, atualmente, qualquer 
tipo de agressão física ou legal. Mas quer dizer isso inte­
gração efetiva? Há eufemismo de um ideal secreto, um 
desejo subjacente, em nossas camadas superiores, de bran­
quificar o nosso povo". 

Mais adiante coJocou: 
"daí a manutenção da política do negro em seu lugar. 
com franquias em certas áreas como o samba e o futebol". 

O jornalista e escritor Brasigóis Felicio, em "O Popular", es­
-creveu: 

"Decorridos 90 anos do gesto Iibertái'io e romântico da 
Princesa lsab(!:l, que emancipou da escravidão os escravos 
negros do Brasil, ainda se duvida sobre se esta libertação 
existe de fato, e não apenas de direit-a. Muito embora se­
ja muito divulgada a teoria da cordialidade do homem 
brasileiro que, na opiniãO geral, é incapaz de cometer ato 
de violência e discrimínação contra seus irmãos, qualquer 
que seja seu credo político, sua cor ou raça, a realidade 
mostra cores bem diferentes'!. 

Martiniano Silva, estudioso da problemática do negro e autor 
de "SOmbra dos Quilombos"~ também diz que estamos comemo­
rando neste 13 de maio 91 anos em que os negros ficaram legal-

mente livres na comunidade brasileira, quer dizer diante de uma 
ficção legal, o negro conseguiu libertar-se no Brasil, sem contudo 
ainda possuir meias para alimentar-se, vestir-se. sem saber para 
onde ir, sem condições psicológicas ou técnicas para enfrentar o 
novo status. 

Para o escritor goianos foi mesmo vexatório e até doloroso 
o processo de adaptação do negro à nova condição de homem li­
vre. 

Seria ocioso insistir nas causas econômicas que obrigaram não 
mais fosse retardada a substituição do trabalho servil do negro 
nas propriedades rurais pelo do colono estrangeiro assalariado, 
face à disparidade de manutenção do trabalho escravo e os salá­
rios sem mais compromissos ao colono. 

Referi-las é necessário, bem como estabelecer que a liberta­
ção destes br...,ileiros não se deve simplesmente à benignidade da 
vontade imperial, mas o corolário de uma luta de três séculos dos 
próprios escravos, cOm fortíssimas ressonâncias no Parlamento e 
nos meios sócio-culturais de então. 

Toda a legislação do período imperial, na segunda metade do 
século passada, deveu-se a esta luta tenaz. 

Desde o início, caracterizou-se o despreparo social e eco!lÔ­
mico do escravo negro para assumir seu papel de cidadão livre 
na sociedade. O estigma da pobreza marcou-o neste último século 
de vida nacional. 

Certo que, com muito mais facilidade que em outras nações, 
fez-se a miscigenação, ela mesma capaz de en.fraquecê-lo como 
etnia e também mais uma causa a mantê-lo na pobreza e na 
aceitação pacifica de sua miséria. 

Esse statUs social como que arrefeceu paulatinamente, no ne­
gro, o vigor sempre demonstrado em sua desesperada e homérica 
luta e seu acendrado amor à liberdade e à paridade social, nas 
sucessivas rebeliões que registra a História brasileira, donde emer­
ge a figura mistlca de Zambi, lendário líder do Quilombo dos Pal­
mares, 1: interessante notar a quase falta de atenção que se dá 
oficialmente, no Brasil, a este episódio histórico, pleno de signifi­
cado na luta peJa liberdade: o alagoano Zambi conseguiu man­
ter por cerca de vinte anos a Confederação de Palmares, contra 
todo o poder escravagista de então. 

Não mudou muito a situação do negro nestes 91 anos de li­
bertação, social e economicamente marginalizado, integrado na 
massa trabalhadora brasileira1 também na mesma situação. Todo 
o preconceito existente ainda, apesar da Lei AfonsO Arinos, fun­
damenta-se em motivações sociais arraigadas nas classes domi­
nantes. Esta mesma classe que apresenta vislumbres de perplexi­
dade quando é obrigada a ver o líder operário Lula em seus vi­
dros, falando dos direitos dos trabalhadores. Admira-se d-e que 
possa haver um operário tão consciente e desembaraçado! Esta 
mesma classe dominante que se fundamenta em preconceitos é 
apriorismos destinados a justificar e a racionalizar seu dom.inio. 

A verdade é que são sérios os cerceamentos que se oferecem 
aos negros e aos índios na sociedade brasileira, considerados qua­
se sempre cidadãos de segunda classe. Mais importante que isSO, 
no entanto. é a tomada de consciência desta problemática, capaz 
de gerar soluções pela integração de fato das populações margina­
lizadas aos resultados do desenvolvimento nacional. 

Ma.s.sas humanas empobrecidas, sobrevivendo com mísero sa­
lário mínimo, desnutrida e doente, envelhecida precocemente, cuja 
aspiração maior é por justiça e participação política efetiva. 

Creio, contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que essa in­
tegração necessária haverá de operar-se pela compreensão da im­
portância de considerarmos brancos, negros ou índios frações do 
todo nacional, ansioso por libertação social e econômica, na busca 
da igualdade pela construção de uma sociedade livre e pluralista 
em que se faça do trabalho e do trabalhador o maior dos obje­
tivos nacionais. 

Por isso tudo, registro minhas congratulações à iniciativa 
de meus coestaduanos de erigirem, em defesa dos humildes. o 
Instituto Goiano de Estudos Afro-brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.) 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra 

a.o nobre Senador J aison Barreto. 
O SR. JAISON BARRETO (MDB - SC. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente .• · Srs~ Senadores: 
Não acreditamos no equacionamento e conseqüente solução 

dos problemas sanitários do País. sem a integração hospital-uni­
versidade, no plano da politica sanitária nacional, e, no terreno 
pragmático, se não houver integração de recursos federais, esta­
duais e municipais, com a Previdência Social inserindo-se, plena­
mente, no contexto da saúde pública. 

Mas não nos traz à tribuna, neste instante, uma abofdagem 
desses temas em sua completude, tanto mais quanto a vastidão 
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das lmplicações que ele acarreta desafiaria todo o tempo de um 
grande expediente, para simples esboço daquelas conotações mais 
flagrantes e dos relacionamentos necessãrtos entre saúde pública. 
medjcina previdenciãria, estatização do seguro-saúde, desempe­
nho do INAMPS, autonomia do FUNRURAL, atuação do Minis­
tério da Saúde no combate às endemias e, finalmente. o problema 
dos recu~sos nacionais disponíveis para que possamos atingir 
esse que deve ser um objetivo nacional permanente: a higidez do 
povo brasileiro. 

Contentamo-nos, nesta oportunidade, Sr. Presidente, em ten­
tar ~ma rápida abordagem de um dos aspectos do tema da Inte­
gracao Hospital-Universidade, a propósito da luta que vem sendo 
corajosa e entusiasticamente sustentada pelos universitários de 
Florianópolis, inscritos na área de saúde da Universidade Federal 
de Santa Catarina, no sentido da continuação das obras do Hos ... 
p!taJ Universitário. 

~'lo dia 7 do corrente, os membros da Comissão Pró-Hospital 
Universitário. do Diretório Acadêmico do Centro Biomédico reu­
niram-se, durante mais de uma hora, com o Reitor Gaspar Erich 
Stemmer, à cata de informações complementares sobre o assunto. 
tendo ouvido, de Sua Magnificência. que o Governo Federal deve 
ser alertado no sentido de que "mais importante do que a infla~ 
ção é a saúde do pOVQ". Tal entendimento não implica, no en­
tanto, em ignorar que o problema do Hospital Universitário da 
uz;:gc não é somente do Governo da União, mas, principalmente. da 
propria comunidade catarinense. 

Ouviram os estudantes, do seu Reitor, a seguinte afirmação: 
"Alguém tem que dizer ao Ministro Simonsen que o Hos­
pital Universitário é a coisa mais importante do· mundo.'' 

Salientando que o MEC dispõe de apenas quarenta milhões 
de cruzeiros, neste exercício, para atender a trinta e uma uni~ 
versidades federais, advertiu que, "nos últimos 15 anos nenhum 
leito hospitalar foi acrescido na Capital e. no entanto ~ número 
de habitantes, neste tempo, praticamente dobrou". ' 

lsso significa que Florianópolis dispõe, hoje, de metade dos 
recursos hospitalares que possuía há quinze anos. 

I,rocurando descobrir um meio de "chegar aos cofres go~ 
vernnmentafs', sugeriu o Reitor Stemmer: 

''Saímos de um Governo técnico e entramos num fovemo 
político e, agora, quem grita rnais recebe o que reivindica. 
Portanto, a solução é unir forças e partir para a pressão. 
Mas o Governo do Estado deve ajudar com recursos da Se­
cretaria da Saúde, que foi beneficiada· com um emprésti­
de quinhentos milhões de cruzeiros da Alemanha, na cons­
trução do Hospital Universitário.'' 

Numa Carta Aberta, distribuída à população, os estudantes 
advertem: 

"Há quatorze anos em construção e atualmente quase con~ 
cluido, o Hospital Universitário sofre ameaça de parali­
sação, devido à não liberação de verbas por parte do Go­
verno Federal. Nós, estudantes da área de saúde, junta­
mente com a Associação dos Médicos Residentes, Câmara 
dos Vereadores, Assembléia Legislativa e Reitoria da 
UFSC, estamos nos mobilizando no sentido da não para­
lisação das obras do Hospital Universitário. 
A campanha visa principalmente ao seu bem-estar. Por­
tanto, é de vital importância o seu apoio e a sua parti­
cipação." 

Além da solidariedade dos vereadores e deputados estaduais, a 
Associação de Hospitais do Estado de Santa Catarina resolveu 
apoiar, ltrestritamente. a reitoria da UFSC, tomando a sua ban­
deira reivindicatória como de toda a comunidade catarinense. 

Queremos, desta alta tribuna, manifestar aos estudantes da 
área de saúde da Universidade Federal de Santa Catarina o nosso 
apoio, na segurança de que, sem hospitais convenientemente apa~ 
relhado, não há eficiência do ensino médico e, conseqüentemente. 
não se torna possível, nem a médio prazo, a solução do problema 
sanitário brasi1eiro, tão grave como o da própria educação. 

É preciso concentrar recursos, das três esferas administrati­
vas, nessa obra. não se fazendo com o FAS, que dispersa meios 
materiaJs preciosos, inclusive em hospitais que não atendem à 
superior finalidade integradora que se empresta a um Hospital 
Universitário. 

Esperamos, Sr. Presidente. que a Ministério da Saúde possa 
mover e comover o Ministro Simon.sen e o Ministro Rischbieter, 
Obtendo a solidariedade do Ministro da Educação, a fim de que 
~e ultime, com a necessária urgência, a construção do Hospital 
Universitãrio em Florianópolis, para maior eficiência do ensino 
na Universidade Federal de Santa Catarina, tão desejosa de am­
t~liar (~ seu atendimento na área médica. 

Era o que tínhamos a dizer. <Muito bem. 
~ . 

O SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO fMDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso .. l - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na próxima terça-feira, o Congresso Nacional. â.s 18 horas 
c meía, irá examinar Proposta de Emenda Constitucional n.o 26 
de 1978, de nossa autoria, com parecer favorável do eminente Re­
lator .. S~nador Lomanto Júnior f ARENA - BA), e aprovado por 
unammidade pela Comissão Especial, que permite aos farmacêu­
tico~ e ao~ cirurgiões dentistas acumularem até dois empregos no 
serVIço publico. 

Antiga aspiração dessas categorias profissionais, que reivin­
di~a!D o mes~o tratament9 dado a outras, como por exemplo Ob 
medicas, e veem _na votaçao dessa Emenda Consttiucional, espe­
rançosos, a soluçao que perseguem há muito anos. 

Todos conhecemos a correlf;\.ção dessas profissões e sabemos 
que as jo~nadas de trabalho, pela própria natureza do serviço, nãc 
pode ser Igual aos demais assalariados, nada justificando, portan­
to, que sejam impedidos de acumular dois cargos privativos de 
suas profissões. 

Ao alentar aos· ilustres pares no Congresso Nacional para o 
exame desta matéria. desejamos manifestar a certeza de que os 
Congressistas de ambos os partidos não deixarão de dar seu in­
tegral apoio a essa justa reivindicação, aprovando a Emenda, num 
reconhecimento de justiça. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bern.) 
O SR. PRESIDENTE <Gastão Müller) - Sobre a mesa indi­

cação que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretârio. 
1t lida a seguinte 

INDICAÇÃO N.0 ,1, l>E 1979 
Solicita estudo da Conússão de Consttiuição e Justiça 

do Senado Federal, sobre fato que indica. 
Sugerimos o estudo da douta comissão de Constituição e Jus­

tiça do Senado Federal, visando ao esclarecimento da matéria, re­
lativo à seguinte proposição: 

"Se os ~tos Complementares, editados com base nos Atos 
Institucionais que não contrariem a Constituição Federal 
nos termos do que preceitua o art. 3.0 da Emenda Cons­
titucional n.0 11, de 1.0 de janeiro de 1979, poderão ser 
objeto de derrogação ou ab-rogação mediante leis Ordinâ­
rias ou Leis Complementares." 

Justifica-Ção 
. Os Atos Institucionais instituíam a competência do Presi­
dente da República. para a edição de Atos Complementares, obje­
tivando a execução de sua preceituação. 

Com essa tessitura jurídica, os Atos Complementares assumi· 
ram, na esfera da hierarquia das leis, a posição correspondente à. 
legislação ordinária ou complementar. 

Restou evidente, pois, à vista da orientação adotada pelo novo 
mandamento do art. 3.0 da Emenda Constitucional n.o II, de 1.0 

de janeiro de 1979, a intangibilidade dos Atos Complementares 
que, embora em conflito com preceituações legais ordinárias, não 
afrontaram disposições da Lei Maior. 

Ocorre, no entanto, que repugna aos princípios do Direito a 
perpetuidade ou imutabilidade das instituições jurídicas, as quais 
devem acompanh.ar as progressões do meio social, onde desenvol­
vem a sua doutnna. 

Assim, revogada a competência para a edição de Atos Com­
plementares, os instrumentos remanescentes, que não contrariem a 
Const!tuição Federal, terão que ser, de algum modo, objeto de der­
rogaçao ou ab-rogação, mediante procedimentos legislativos de 
igual posição ou de hierarquia superior. 

Par~ce-nos assim que, senão pelas leis ordinárias, certamente 
·pelas leiS complementares, poderiam ser atingidos os objetivos de 
reposição do equilíbrio do universo jurídico, reconhecida a ver­
dadeira hierarquia dos Atos Complementares, para efeito de re­
vogações ou derrogações por in.strumento próprio. 

A vista do exposto, e objetivando o esclarecimento de nm fato 
juríd!co da maior importância para as nossas instituiçõe~ jurídi­
cas, e que submetemos, nos termos regimentais, a presente indica­
ção ao judicioso exame da douta Comissão de Constituição e Jus­
Uça dest,a Casa. 

Sala das Sesões, 17 de maio de 1979. - Humberto I.Uf't"Ha. 

LEGISLAÇXO CITADA 

EMENDA CONSTITUCIONAL N.0 li 

Altera dispositivos da Consi.ltui(;ão 1-ed~raJ, 

Art. 3.0 São revogados os Atos Institucionais e comp!r'."en­
tares. no QUe contrariarem a Constituição FederaL r€'ss;1 1v:1 rlrl.S og 
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efeitos dos atos praticados com base neles. os quais estão excluído~ 
de apreciação jUdicial. 

Á Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE IGastão Müller) - A indicação que vem 
de ser lida serã publicada e remetida à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.• I50; DE 197!1 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a re­
tirada. em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n.0 104. 
de 1979, de minha autoria, que altera o § 1.0 do art 22 da Lei 
n.0 4 740, de 15 de julho de 1965, permitindo a organização parti­
dária 10 Distrito Federal. 

8:.1 !~ das Sessões, 17 de maio de 1979. - Amaral Furlan. 

REQUERIMENTO N:0 151, DE 1979 

No- termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a re­
tirada em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n.o 20, 
de 19'W_ de minha autoria, que dispõe sobre a Política NacionaJ 
do Me1u Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplica­
ção. , . .i outras providências. 

f:. Ia ~as Sessões, 17 de maio de 1979. - Milton Cabral. 

~~ ·~-PRESIDENTE <Gastão Müller) ~ Os requerimentos lidos 
serãl.l publicados e incluídos na Ordem do Dia, nos termos do dis­
posto no art. 279, li, c. n.0 12, do Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes ~ Jarbas Passarinho - Al,eXiandre Costa - José 
Sarney - Almir Pinto - José Lins - Milton Cabral - Aderbal 
Jurema - Nilo Coelho - Arnon de Mello - Teotônio Vilela -
Lourival Baptista - Jutahy Magalhães - Lomanto Jünior -
Luiz Viana - Amaral Peíxoto - Roberto Saturnino - Murilo 
Badaró - Tancredo Neves - Orestes Quércia - Benedito Ferreira 
- Lázaro. Barboza - Vicente Vuolo - Pedro Pedrosslan - Leite 
Chaves - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE !Gastâo Müller I - Está finda a hora do 
Expediente. 

Passa-se â. 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno (mico, do Requerimento n_o 140, de 1979. 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n.O 189, de 1975, de sua autoria, 
que acrescenta dispositivo ao art. s.o da Lei n.0 5 .107. de 
13 de setembro de 1966 •(Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço I. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. c Pausa. 1 

Aprovado. 

Aprovado o Requerimento, o Projeto de Lei do Senado n.O 
189/75 voltarâ a tramitar normalmente, juntamente com os de 
n.u> 128/74; 89. 164. 197. 198 e 226!75; 15. 47, 79, 200, 251, 290, 291 e 
305/76: P 2/77. eJ;n face da tramitação conjunta. Ficam, em conse­
qüência, prejudicados os Requerimentos n.OG 141 e 144-, de 1979, 
do Senador Orestes Quêrcia, de desarquivamento dos Projetos de 
Lei do Senado n.oo 197 e 198, de 1975. 

() SR. PRESIDENTE !Gastão Müller) - Item "2: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 109, de 1978 <n.0 

1.964/76, na Casa de origem), alterando a redação dos 
arts. 126' e 127 do Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967. que "dispõe sobre a Organização da Administração 
Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administra­
tiva. e dá outras providências", tendo 
PARECER, sob n.0 148, de 1979, da Comissão: 
-- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplem·entar. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

<> SR. DISCEU CARDOSO !MDB - ES. Para discutir. Sem 
fleVisâo do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Na semana última, quando da tramitação deste projeto na 
Ordem do Dia daquela sessão, requeremos adiamento da votação 

do projeto que trata de um assunto de profunda significação para 
a vida administrativa deste País. Trata-se do projeto que estuda 
as licitações ou as concorrências públicas em obras federais, esta­
duais e municipais. até das autarquias e empresas concessionárias 
de serviço público. 

O Senado Federal iria votar, naqueta oportunídade, um projeto 
de licitação, Sr. Presidente. que perfilhava os mesmos desvãos, os 
mesmos erros da legislação vigente. Temos lutado aqui no Senado 
Federal para tamponar os desvãos da nossa legislação, porque, 
através deles. os governos desonestos, quer sejam federais, quer 
sejam estaduais, quer sejam municipais. os governos desonestos 
se servem deles para, evitando a concorrência pública, darem obras 
a seus apaniguados e seus afilhados sem a licitação. 

Nós mesmos criamos a Comissão Parlamentar de Inquérito do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha que, exaustivamente, até às 
horas tardias da noite, ouvindo personalidades ilustres da direção 
de Furnas, da ELETROBRAS e de empresas interessadas no as­
sunto e até o ex-Ministro Shigeakí Uekí, em que, através desses 
depoimentos apanhados na Comissão, verificamos que as grandes 
obras das centrais elétricas de Angra dos Reis. das três centrais 
que a compõem: Angra I; AngTa li; Angra UI. duas delas- Angra 
II e III foram adjudicadas a uma firma, sem concorrência pública 
e envolvem interesses do País de bilhões de dólares. 

Pois bem, Sr. Presidente, exaustivamente, até à.s horas tardias 
da noite. ouvindo essas figuras, a ComissãO Parlamentar de In­
quérito comprovou e apurou o favorecimento em que o ex-Ministro 
Shigeaki Ueki, das Minas e Energia. a-djudicou a construção de 
Angra Il a mesma firma que construíra Angra I. sem concorrência 
pública. 

Sr. Presidente, concedeu o privilégio da firma não disputar 
com firmas congêneres a construção de uma obra que vai projetar 
o Brasil na era nuclear. mas de um vulto que não permitia que 
o Sr. Ministro Shlgeaki ue.ki dispensasse a concorrência. Pois bem, 
Sr. Presidente, isto é um caso, como o caso da construção do com­
plexo de Angra, Angra I. II, III, como o caso de Angra, Sr. Presi­
dente, centenas de obras: ITAIPU, que visitaremos depois de ama­
nhã, também teve, em relação à concorrência pública, o desaten­
dimento a lei. Então, a obra foi repartida por várias empresas 
brasileiras que concorreram â.quela licitação. Mas outras obras 
têm stdo feitas, Sr. Presidente, no P'aís, sem licitação pública, na 
órbita federal, nos Estados. E, quando os infelizes Estados de nosso 
País têm a desgraça de ter, na chefia do seu Governo, homens que 
não têm o espírito público e não têm, na lisura administrativa, a 
vertical a qual eles devem se cingir, nesses casos, Sr. Presidente, 
então, são dadas obras vultosas a apaniguados, a afilhados ou a 
correligionários beneficiados com esses atos. 

Na órbita municipal, mais infeliz do que as outras, perdidas 
em quatro mil unidades municipais em nosso Pais, obras são dadas, 
Sr. Presidente, diariamente. sem a legitimação da concorrência 
pública, sem que o Governo saiba quem quer construir por preço 
menor e com vantagens maiores para o erário. O povo brasileiro 
deposita o seu dinheiro através do imposto que lhe ê exigido, e o 
dinheiro sagrado do povo, que deve ser bem administrado pelos 
homens que ocupam essas funções, queima e deve queimar, nas 
mãos dos governantes desonestos. 

o projeto, Sr. Presidente, devia receber da Casa uma emenda 
que fechasse essa pqrta, por onde entram os administradores deso­
nestos deste País. 

Pedi o adiamento da votação do projeto, e trago hoje, Sr. 
Presidente, uma emenda abrangente, categórica, rígida, áspera. 
que é um ponto final nas compras de material que se fazem sem 
concorrência. ~ uma emenda consubstancíada - não vou ler -
em 13 páginas - deveriam ser 15, para ser mais abrangente. ou 
melhor, deveria ser um único artigo: "De hoje em diante, o admi­
nistrador, no Brasíl, deve ter caráter." Bastaria isto: apenas um 
artigo. Como não pode ser um artigo, ela se espalha por 13 páginas 
datilografadas, enumerando todos os casos de concorrência pú­
blica, a tomada de preços, a carta-convite, o concurso e o leilão. 
Todos os casos estão previstos num dos artigos da emenda que 
aparemos ao projeto ora em tramitação. 

Chamei a atenção do Senado, e do Lider do meu Partido, para 
a oportunidade que se nos oferece de emendarmos e apresentarmos 
tudo que passar pela nossa cabeça, pelo menos nós da Oposição, 
que fiscalizamos os atos do Executivo no Pais. 

O nosso ilustre correliglonârio e companheíro de Bancada, o 
nobre Senador Mauro Benevides, apresentou um projeto. que regu­
lamenta o artigo 45 da Constituição Federal, que procura fisca­
lizar os atos do Executivo. mas devido a· sua tramitação de Comis­
são em Comissão já se perdeu na noite dos tempos. 

A minha emenda, que apresento hoje, vou cobrá-la do Senado 
até o flm do- meu mandato.. Vou cobrá-la porque estou cobrando 
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um comportamento Igual na comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre o Acordo Nuclear, onde o Sr. ex-Ministro das Minas e Ener­
gia, Shigeakl Uekl, respondendo a minha interpela.ção; confessou-se 
responsável de haver a-djudicado à firma construtora de Angra I 
a construção de Angra II e Angra III. 

Houve, portanto, um momento em que o ex-Ministro confessou, 
compridamente, todos os seus erros e cu;t.pas, assim como a sua 
responsabilldad~. 

Não queremos que se cometam •tais erros no País. A emenda 
corrige todos os casos. A Bancada do MDB deve apoiar essa emen­
da, porque estamos com a nossa atenção voltada para o cumpri­
mento da .lei. A Bancada da ARENA apoiará o Governo - daí a 
paralaxe do nosso comportamento, a divergência do nosso compor­
llamento, a dicotomia da nossa atuação nesta Ca.sa. Nós lutamos 
pela fiscalização da lei, pelo cumprimento da Constituição; a Ban­
cada da ARENA apóla os atos governamentais - os bons e os 
maus atos - por dever de partido que sustenta o Governo. Mas 
deve ouvir o meu a~lo a nobre Bancada arenista da Casa para 
que tam-bém teriha em mira, como temQS nós do MDB, o cumpri­
mento, o apoiamento e a aprovação desta emenda, para que, no 
nosso Pais, não se levante numa Câmara Municipal do Amaaonas, 
do Mato Grosso, ou do meu Estado, um Vereador pedindo que o 
Sr. Prefeito cumpra a lei e abro. concorrência pública para com-prar 
uma resma de papel para o consumo da ·Prefeitura; ou um Depu­
tado estadual das 22 'unidades federativas também não se erga, 
na tribuna da Assembléia Legislativa, solicitando ao Governador 
que abra uma concorrência pública para abertura de uma rua, 
para aquisição de uma máquina de terraplenagem, para compra 
de quallquer bem de consumo no Estado, sem a licitação, sem o 
anúncio público ou sem a concorrência .pública. 

Sr. Presidente, eu disse ao Sr. ex-Ministro Shigeaki Uekl: 
saiba V. Ex.8 que comprar petróleo sem ,a licitação internacional, 
comprar petróleo ·de "A" ao.revés de se· abrir uma licitação inter­
nacional, é uma imoralidade. Não estou dizendo somente aqui pe­
rante o Senado, eu disse a S. Ex. 8 , de homem para homem, há 10 
dias atrás, quando ele depós perante a Comissão Parl11mentar de 
Inquérito da Energia Nuclear. Eu assim admito: comprar grandes 
blooos de petróleo, grandes volumes de petróleo do Irá, do Ir11que, 
da Líbia, da Venezuela, ou do Mé:8ico, ou seja, de quem for, sem 
uma licitação, é o desatendimento de um principio moral de admi­
nistração, porque· se deve abrir a concorrência internacional a to­
das as nações fornecedoras de petróleo, a oportunidade daquella qrue 
possa fornecer melhor preço e melhores condições. Reputo a com­
pra do petróleo, como o Brasil faz, uma imoralidade. E nós, aqui 
de baixo, nós, a plebe suarenta, a plebe que recebe os seus ombros 
o peso dos homens da prateleira de cima, não sabemos que nego­
ciaçõe-S são _feitas, que vantagem~ são concedidas; não sabemos que 
vantagens são obtidas para intermedia.ção dessa operação. 

PIJrtanto, Sr. Presidente, se reputamos uma imoralidade a 
venda ou oompra de petróleo entre as vãrias nações da terra, sem 
licitação, também reputamos, o Prefeito comprar um lapis ou um 
maço de papel para escrever a correspondência da Prefeitura,.sem 
a licitação ou anúncio público, reputamos imoralidade, também. 

ASsim, Sr. Presidente, não vou ler a emenda. É uma emenda 
de correção, e não tem só a minha participação, mas a colabora­
ção de órgãos técnicos de vulto de departamentos federais e es­
taduais do nosso País. Todos colaboraram, porque o nosso desejo 
era que se fizesse um projeto, através dessa emenda, completo, 
sem desvã'Os, sem falhas, categórico, rígido, áspero, que impe­
disse, de hoje para sempre, o avançamento da mão-boba, ou da 
mão desonesta, que manipula o dinheiro do Erário deste País, dos 
nossos estados e dos nossos municípios. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. <Muito b_em!\ 
o SR. PRESIDENTE (Gastáo Müller) - Sobre a mesa, emen­

da que val ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

EMENDA N.• 1 (de plenário) 
(Substitutivo) 

(É lida a seguinte.! 

Altera a redação dos arts. 1Z5 a 132, 134 a 136 e 143 e 
seus paráçafos, do Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, estabelecendo normas relativas a licita.ções, para 
compra, obras, serviços e aUen~ões na área da Adminis­
tração Pública. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os arts. 125 a 132, 134 a 136 e 143 e seus parágrafos, 

do Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, passam a vigo­
rar com a seguinte redaÇão: 

"Art. 125. AS liclta.ções ·para compras, obras, serviços e 
alienações, na área da Administração Federal, passam 
a ser regidas pelas normas gerais consubstanciadas neste 

título e disposições complementares, apr:ovadas por De­
creto do Poder Executivo. 
§ 1.0 As normas legais e regulamentares, a que se refe­
rem este artigo, serão aplicáveis às autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações cria­
das pelo poder público. assim como às subsidiárias e aos 
serviços sociais autônomos, ressalvadas as exceções esta­
belecidas no Decreto Regulamentador. conforme as pe­
culiaridades de cada uma dessas entidades. 
§ 2.0 Aplicam-se as normas gerais sobre licitação, in­
clusive, na utilização de ·recursos públicos, a. qualquer ti­
tulo, por entidades particulares, excetuados os casos pre­
vistos no regulamento, a que se refere este artigo. 
Art. 126. As compras, obras, serviços e alienações efe­
tuar-se-ão com estrita observância do princípiO licitató­
rio, resguardada a lisura da operação. 

§ 1.0 A licitação somente poderá .ser dispensada nos ca­
sos previstos em norrqa legal expressa. 

§ 2.0 A autoridade que dispensar a"llcitação deverá, sem­
pre, fundamentar o ato respectivo, justificando-o devi­
damente. 

§ 3.0 PoC.er-se-á dispensar a licitação: 
a) a juizo do Presidente da RepúbÍica, nos ç;~sos rela­
cionados com o estado de guerra, grave pertlfrbaç5.o de 
ordem, calamidade pública ou, ainda, quando a .su:1 rea­
lização puder comprometer a segurança nacional; 
b) quando não acudirem licitantes à anteriormente rea­
lizada, desde que ela não possa ser repetida e, mesmo 
assim, mantidas todas as condições preestabelecida.<>, in· 
clusive os preços básicos, que devem ser fixados no se­
gundo edital; 

c) na aquisição imprescindivel de materiais, equipamen­
tos e gêneros, que só possam ser fornecidos p-or produtor 
exclusivo, comprovadamente, devendo ficar justificada a 
inexistência de similares; 
d) na contratação ou adjudicação de serviços inéditos e 
incomuns, para os quais seja impo.ssíveJ a realização do 
prcceCimento licitatório e só puderem ser realiZados por 
profissionais ou empresas que- possuam singular condição 
e específica habilitação, para o respectivo desempenho. 
insusceptivel de ser realizável por outrem, comprovada­
mente; 
e) na aquisição de obras de arte e de objetos históricos, 
quando só este bem raro puder satisfazer à necessidade 
a ser atendida e não houver possibilidade de satisfazê-la 
com similar; 

f) na.s transações que envolvam, exclusivamente, órgãos 
da Administração Direta e Autarquias, assim como na ... 
quelas cujo objeto seja compra, obra, prestaçáo de ser­
viço ou alienação, que somente possa ser realizada com 
empresas públicas, sociedades de economia mista, fun­
dações criadas pelo poder público, serviços sociais autô­
nomos ou conces.sionárias de serviço público, em razão 
das suas atividades privativas e quando não for possí­
vel a livre competição; 

g) na aquisição ou arrendamento de imóvel, para ativi­
dade relacionada com o funcionamento direto de um ser­
viço público, quando só e1e reunir as condições necessá­
rias e não for possível fazer uma seleção, dentre aque­
les de características satisfatórias; 
h) nos ca.sos de emergéncia, imprevisível, caracterizada 
pela urgência no atendimento da situação, critica ou 
perigosa, que possa ocasionar crise, grave prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, bens ou equi­
pamentos, se não vier- a ser elidida, de imediato, e o tem-· 
po do procedimento licitatório seja um gravame, para 
os riscos de perigos ou danos, hipóteses em que a esco­
lha deverá recair, preferencialmente, em' quem haja sido 
vencedor ou participante de procedimento licitatório an­
terior, ainda que em outro órgão da mesma Administra~ 
ção; 

i) nos casos de compras e serviços de pequeno vulto, en­
tendidos como tais os de custo total inferior a 5 vezes o 
maior valor de referência vigente no País, assim como 
nós de obras, cuja. importância seja menor que 50 vezes 
aquele mesmo valor. 

§ 4.0 O ato que dispensar a licitação, na forma previs­
ta pelas alíneas .. b" a "i" do parágrafo anterior, deverá 
ser imediatamente objeto de justificação à autoridade 
eompetente para o pronunciamento a que se refere o art. 
82 e seu ~ 1.0 , deste Decreto-lei, a qual julgará do acerto 
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da medida, homologando-a ou determinando as providên­
cias cabíveis, inclusive apuração de responsabilidades. 
§ 5.0 A dispensa, na aquisição ou contratação prevista 
nas alíneas "c" a "g" do parágrafo terceiro deste artigo, 
ouvidos os setores técnicos e jurídico, deverá ser prece­
dida de parecer ou laudo, sobre a necessidade, conveni­
ência e oportunidade da opera«;ão em causa. 
§ 6.0 Sempre que razões técnicas ou de conveniência ad­
ministrativa justificarem o fracionamento ou parcela­
mento de compras, obras ou serviços a executar durante 
o ano, será realizado o procedimento licitatório previsto 
para a sua totalidade. 
Art. 127. São modalidades de licitação: 

I - a concorrência pública 
Il - a tomada de preços 

III - a carta convite 
IV - o concurso 

V - o leilão 
§ 1.° Concorrência pUblica é a modalidade de licitação 
a que deve recorrer a Administração nos casos de com­
pras, obras ou serviços de grande vulto ou complexidade. 
em que se admite a participação de qualquer licitante. 
mediante a convocação da maior amplitude. 

§ 2.0 Nas concorrências pUblicas haverá, obrigatoria­
mente .. uma fase inicial de habilitação. preliminar. desti­
nada a comprovar a plena qualificação dos licitantes. 

§ 3.0 Tomada de preços é a modalidade de licitação, de 
preferência dentre os interessados previamente registra­
dos. observada a necessária habilitação. 
§ 4.0 É facultada a fase de' pré-habilitação. nas concor­
rências públicas e tomadas de preços, para·aferir das con­
dições e qualidade. de acordo com o previsto no respectivo 
editaL 

§ 5.° Convite é a modalidade de licitação entre interessa­
dos no ramo pertinente ao objeto da licitação. em número 
minirçm de três, escolhidos pela unidade administrativa 
registrados ou não, e convocados por escrito. com antece­
dência mínima de 3 ltrêsl dias Uteis. 

§ 6.0 Quando se tratar de compra ou serviço, caberá rea­
lizar: 
I ~ concorrência pública. se o seu vulto for igual ou supe­
rior a 10. 000 vezes o maior valor de referência vigente nG 
País (Lei n.0 6.205, de 29 de abril de 1975). 

II - tomada de preços, se inferior àquele volume c igual 
ou superior a 100 vezes o mencionado valor de referência. 

III - Carta Convite, se inferior àquele último limite, ob­
servado o disposto na alínea "i" do § 3.0 deste artigo. 
§ 7.0 Quando se tratar de obras ou serviço.s de engenha­
ria, caberá realizar: 
I - Concorrência Pública, se o seu vulto for igual ou su­
perior a 15.000 vezes o maior valor de referência vigente 
no Pais <Lei n.0 6.205, de 29 de abril de 19751. 

II -"Tomada de preços, se inferior àquele volume e igual 
ou superior a 500 vezes o mencionado valor de referência; 

Til - Carta-convite, se inferior àquele último limite, ob­
servado o disposto na alínea "i", do § 3.0 deste artigo. 

§ 8.0 Nos casos em que couber Tomada de Preços. Carta 
Convite ou dispensa, respectivamente, a autoridade admi­
nistrativa poderá preferir concorrência pública, tomada 
de preços ou carta-convite, sempre que assim julgar con­
veniente e mais acautel~dor dos interesses públicos. 
§ 9.0 O concurso é a modalidade de licitação, feito nos 
moldes das concorrências públicas e tomadas de preços, 
no que couber, para selecionar trabalhos intelectuais, em 
que o valor estático ou artistico deva também ser conside­
rado, dentre as condições mais vantajosas, além dO preço, 
o qual pode ser pré-fixado, por valor fixo ou médio, con­
forme o caso. 
§ 10: O leilão é a modalidade de licitação. nos moldes da 
concorrêncía pública a da tomada de preços, para a alie­
nação de bens públicos. mediante pregão e preferência 
pelo melhor preço, que deve ser feito por Leiloeiro Oficial, 
observadas as normas legais pertinentes ao desempenho 
dessa atividade de agente, o qual será indicado, em cada 
caso, pela Junta Comercial local. 
Art. 128. Para a realização de tomadas de preços, as uni­
dades administrativas manterão registros cadastrais de 

habilitação de pessoas, firmas, empresas ou entidades, 
periodicamente atualizados e consoantes com as qualifica­
ções especificas estabelecidas, em função da natureza e 
vulto dos fornecimentos, das obras, dos serviços ou das 
alienaçóes a fazer. 
§ 1.0 Serão fornecidos certificados de registro aos interes­
sados inscritos, gratuitamente. 
§ 2.o As unidades administrativas que, incidentalmente. 
não disponham de registro cadastral poderão socorrer-se 
do de outra que o possua. 
§ 3.0 Quando o Ministério ou órgão equivalente possuir 
mais de uma unidade, na mesma localidade, será mantido 
um cadastro unificado, para efeito de fornecimento dos 
certificados, que habilitem os interessados à. participação 
de licitações, com fins comuns, pelo seu objeto. 

§ 4.0 A unificação dos registros cadastrais, .. referida nc 
parágrafo anterior, poderá também ser adotada, median­
te termo de cooperação técnica, entre unidades de órgãos 
ou entidades diversas, sediadas na mesma localidade, de 

.,. modo a que o mesmo certificado possa habilitar o interes­
sado a participar de licitações diversificadas, cujo objetivo 
seja da mesma naturem. 

§ 5.0 Para participar da Carta-convite, dar-se-á preferên­
cia aos licitantes já cadastrados. 
§ 6. 0 Mesmo que não escolhido nem convocado, qualquer 
interessado poderá participar de licitação, na modalidade 
de Carta Convite, satisfeitas as condições para tanto ne­
cessárias. 
Art. 129. A publicação das licitações será assegurada: 

I ~ no caso de Concorrência PUblica, mediante publica­
ção, em órgão oficial e na imprensa diária, com antece· 
dênda mínima de trinta dias úteis, de notícia resumida 
de sua abertura, com indicação do local em que os inte­
ressados poderão obter o edital e todas as informações 
necessárias; 
II ~ no caso de tomada de preços, mediante afixação de 
edital, com antecedência mínima de quinze dias úteis, em 
local acessível aos interessados e comunicação à.s entida­
des de classe que os representem. 

III - no caso de carta convite, mediante afixação, em 
lugar comum, do mesmo edital de convocação enviado aos 
licitantes escolhidos, nos termos do § 5.0 do art. 127, sem 
prejuízo de regular remessa à Associação Comercial local 
ou entidade de classe equivalente. 

Parágrafo único. A Administração deverá utilizar outros 
meios de informação ao seu alcance para maior divulga­
ção das licitações, com o objetivo de ampliar a área de 
competição. 

Art. po. O edital deverá indicar: 
I - dia, hora e local, para recebimento e abettur-a das 
propostas; 

II ~ quem receberá as propostas; 

III - condiçõe.s da apresentação de propostas e da parti­
cipação na licitação; 
IV - critério de julgamento das propostas; 

V - descrição sucinta e precisa da licitação~ 
VI - local em que serão prestadas informações e forne­
cidas plantas, instruções, especificações e outros elemen­
tos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da li­
citação; 

VII - prazo máximo para cumprimento do objeto d-a li­
citação fdias úteis, Lei n.o 6.457, de 1.0 -11-77); 

VIII - natureza da garantia, quando exigida. 

§ 1.0 Não poderão ser considerados, no julgamento das 
propostas, condições ou situações omissas no edital nem 
as que importem limitações ao caráter competitivo ou pre­
ferências a favor de determinado licitante. 

§ 2.0 Será anulada a licitação, quando os preços vence­
dores não se ajustarem aos vigentes na praça, devendo ser 
repetida com a indicação dos respectivos limites de va­
lores. 
§ 3.0 Quem quer que possa oferecer melhores condições, 
inclusive de preço, poderá pleitear a anulação referida no 
parágrafo anterior, desde que assegure o cumprimento das 
obrigações correspondentes e justifique a razão de não 
haver participado daquela licitaçáo. 
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§ 4.0 'Enquanto não for fixado no regulamento, cada uni­
dade deverá adotar edital padrão, adaptado às diversas li­
citações que deva realizar. 
Art. 131. Na habilitação às licitações, exigir-se-á dos in­
teressados, apenas, a documentação relativa; 
I - à capacidade jurídica 

n - ·à capacidade técnica 
III - à idoneidade financeira 

§ 1.0 No caso de Representante Comercial, deve-se exigir 
a prova de registro na Junta Comercial. 

§ 2.0 A exigência da documentação, referida neste artigo, 
não deve ser condicionada: 

I - a domicílio do licitante; 
li ....-- a experiências anteriores; e 

III .- a valor do capital, social ou circulante. 

§ 3.0 A prova da capacidade técnica deve ser feita por 
qualquer meio hábil, que ~~videncie a disponibiliàade de 
meios suficientes, podendo-se exigir o exame de amostras, 
por laboratório idôneo, quanto à qualidade prevista no 
edital. · 

§ 4.0 A prova da idoneidade financeira, conforme o caso, 
poderá incluir: 
I - qui~ação tributária; 
TI ~ quitação com as obrigações previdenciárias; 

III - certidão negativa do protesto de títulos da entidade 
e dos seus dirigentes; 
IV - fiança bancária suficiente, que deve ser apresentada 
até a adjudicação, para responder até o volume da obri­
gação. 

Art. 132. As licitações para obras ou serviços admitirão 
os seg_uintes regimes de execução: 

I - empreitada por preço global; 
II - empreitada por preço unitário; 
III - administração contratada. 

§ 1.0 Nas subempreitadas. será sempre exigida a cláusula 
de responsabilidade solidãria. 
§ 2.0 É vedada a estipulação de condições, que importem 
admitir: 

I - prorrogação, sem causa de força maior; 
II- penalidades, contra pessoa jurídica de direito público; 

III - isenção fiscal, sem autorização legal: 
IV - inovações, não previstas no edital; 

V- adiantamento, por conta dos pagamentos. 
Art. 133. <Mantém). 

Art. 134. As obrigações, decorrentes de licitação ultima­
da, constarão de: 
I - contrato bilateral, obrigatório nos casos de concor­
rência pública e facultativo nos demais casos, a critério da 
autoridade administrativa; 
li - outros documentos hábeis, tais como cartas-contra­
tos, empenho de despesas, autorizações de compra e ordens 
de execução de sefviço. 
§ 1.0 Será fornecida aos interessadoo, sempre que possí­
vel, a minuta do futuro contrato. 
§ 2. 0 Será facultado a qualquer participante da licitação o 
conhecimento dos termos do contrato cele-brado. 
§ 3.0 Enquanto não for unificado no regulam-ento geral, 
cada unidade deverá adotar um contrato pac;lrão, cujas 
cláusulas serão integralmente publicadas e integrarão os 
instrumentos referidos nos itens I e 11 deste artigo, os 
quais devem fazer expressa remissão àquele documento e 
às alterações subseqüentes, que eventualmente sejam nele 
introduzidas. 
§ 4.0 Para efeito do controle, previsto nos §§ 5.0 e 6.0 do 
art. 72 da Constituição, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n.o 1, de 17 de outubro de 1969, os instru­
mentos, a que se refere este artigo, devem ser publicados 
no órgão da imprensa oficial, dentro do prazo de 20 dias 
úteis, mediante extra.to, do qual conste: 
I -data do termo; 
li - nome das partes; 

Ill - objeto da estipulação; 
IV - valor global a pagar; 
V - prazo de vigência; 

VI - data de publicação do edital da licitação e do con­
trato padrão, se for o caso; 
VII - outros elementos. resumidamente, que sejam neces­
sários, para identificar as obrigações das partes. 

§ 5.0 Verificada uma das causas prevista nos arts. 2.0 a 
4.0 da Lei n.0 4.717, de 29 de junho de 1965, será decre­
tada a nulidade do ato ou contrato, pela autoridade de 
nível ministerial competente, a qual determinará a apu­
ração das responsabilidades, pelos eventuais danos causa­
dos ao patrimônio público. 

Art. 135. Será facultativa, a critêrio da autoridade com­
petente, a exigência de prestação de garantia por parte dos 
licitantes, segundo as seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro, em títulos da dívida pública ou 
fidejussória: 

11 - fiança bancária; 
III - seguro-garantia. 
§ 1.0 A dispensa de garantia, prevista neste artigo, de­
verá acarretar a retenção de parcelas dos pagamentos de­
vidos, até o montante suficiente, nos termos previstos no 
edital. 
§ 2.0 As condições de inexegibilidade da garantia devem 
ser. apenas, as previstas no decreto regulamentador. 
Art. 136. Os fornecedores ou executantes de obras ou 
se~viços estarão sujeitos às seguintes penalidades: 
I - multa, prevista nas condições de licitação; 
11 - suspensão do direito de licitar, pelo prazo que a au­
toridade competente fixar, segundo a gradação que for 
estipulada em função da natureza de falta; 
111 - declaração de inidoneidade para licitar na Admi­
nistração Federal. 

§ 1.0 A declaração de inidoneidade será publicada no ór­
gão oficial. 

§ 2.0 O edital padrão deve especificar a gradação das pe­
nalidades e as causas para agravamento ou relevação da.s 
mesmas. 
§ 3.0 Somente a autoridade de nível ministerial é que 
pode relevar penalidade, necessariamente aplicável, pelo 
dirigente do órgão ou unidade executante do ato ou con­
trato, diante da infração ou inadimplência. 
Art. 137. a 142- <manterl. 
Art. 143. As disposições deste Titulo aplicam-se, no que 
couber, às a,lienações. permutas, arrendamento. locações. 
doações e cessões de uso. 
Art. 144. <manter)." 

Art. 2.0 É o.brigatória a celebração de contrato, observadas as 
prescrições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, para os 
casos de compras, obras, serviços e alienações, quâ.ndo tenha havi­
do dispensa da concorrência pública ou da tomada de preços a que 
estaria sujeita essa transaçã,o. 

Art. 3.0 É expressamente proibida a estipulação de condições 
editalícias ou cláusulas contratuais, que importem exclusividade 
na prestação dos serviços continuados de manutenção ou de assis­
tência técnica. 

Parágrafo único. Nos casos de manutencão ou assistência 
técnica, assim como nos de serviços continuadoS em geral, os rea­
justes só podem ser feitos anualmente, observados os índices de 
variação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional, quan­
do não se tratar de atividade controlada· pelo Conselho Intermi­
nisterial de Preços. 

Art. 4.0 O Poder Executivo, no prazo de 90 dias, deverá con­
solidar tod34, as normas legais vigentes, sobre licitações e con­
tratos. 

Art. 5.0 Esta lei entrará: em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1979. -Dirceu Cardoso. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em discussão o subs­

titutivo do Senado e a Emenda n.0 1, de autoria do Sr. Senador 
Dirceu Cardoso, lida e justificada por S. Ex.a da tribuna (Pausa.) 

Não havendo Quem queira discuti-los, declaro-a encerrada.. . 
Encerrada a discussão, a matéria·volta â..s comissõ-es competen­

tes para o exame da emenda. 
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O SR. PRESIDENTE I Ga.stão MÜller! - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n.O 46, de 1978 tn5' 973/75, na Casa de oJigem) que dispõe 
sobre a duração da jornada de trabalho do pessoal cta Cai­
xa Econômica Federal. tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n."" 50I e 502, de I978. 
das Comissões: 
- de Legislação Social, e 

- de Finanças. 

A discussão da matéria foi adiada por duas vezes, quando da 
sua inclusão na Ordem do Dia das Sessões de 29 de março e de 18 
de abril ü1Umo, a requerimentos dos Srs. Senadores Moacyr Dalla 
e Murilo Badru-ó, respectivamente 

Sobre a mesa, emenda que serâ lida pelo Sr. 1.0 -Secretário 

É lida a seguinte 
EMENDA N.O 1 (de plenário) 

Ao Projeto de Lei n.0 46~ de 1978, que "dispõe sobre a 
duração da jornada de trabalho do pessoal da Caixa Eco~ 
nómica Federal". 

Ao art. 1.0 

Substitua-se pelo seguinte: 

"Art. I ,0 os empregados das Caixas Econõmica.s, com jor­
nada normal de 8 <oito) horas diárias de trabalho, pode­
rão optar pela situação prevísta nos arts. 224 e 226 da Con­
solidação das Lei.s do Trabalho." 

Justificação 

A presente emenda tem por fim o atendimento dos objetivos 
práticos da proposição sem contudo, prejudícar a estrutura admi­
nistrativa das Caixas Econômicas. sobretudo no que tange ao seu 
aspecto de produtividade. 

A opção ainda nos parece a melhor sobretudo no sentido da 
intervivência de interesses entre as instituições e os seus agentes. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1979. - José Lins. 

O SR, PRESIDENTE < Gastão Müller> - A emenda que acaba 
de ser lida entra em discussão juntamente com o projeto. 

O Sr. Leite Chaves (MD~PRl -Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE <Gastão Müller) - Tem V. Ex.• a pala­
vra para discutir a matéria 

O SR. LEITE CHAVES t MDB-PR. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este projeto é o de número três da Ordem do Dia. Ele é origi­
nário da Câmara dos Deputados, onde obteve aprovação unânime 
na Comissão de Constituição e Justiça - razão pela qual nem se­
quer foi examinado pela Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado - e nas duas outras comissões pertinentes também rece­
beu aprovação: a de Finanças e de Legíslação SociaL 

Através dele, pleiteiam o.s funcionários da Calxa Econômica 
Federal que lhes seja estendida a faculdade dos arts. 224 e 226 da 
Consoiídação das Leis do Trabàlho que, há muito tempo, as.segura 
aos bancários um regime especial de trabalho. 

O Supremo Tribunal Federal, em decisões reíteradas, especial­
mente na Súmula n.0 55, assegura que a.s empresas de crédito, 
financiamento e investimento, também denominadas financeiras, 
equiparam-se aos estabelecimentos bancários para fins do art. 224 
da Consolidação das Leis dO Trabalho, isto é, para que os funcio­
nários tenham um horário de trabalho de 6 horas. 

Sr. Presidente, quando se in.stítulu para os bancários o horário 
de 6 horas, no Pais, não se fez nenhuma graciosidade aos bancá­
rios; não se procurou diferenciar bancários de outros trabalhado­
res de classes generalizadas; o que .se procurou foi contemplar 
atividades manifestamente diferentes. 

Todos tem conhecimento no País que a incidência, no setor 
bancário, de problemas de ordem nervosa e mesmo mental é a 
mais avolumada possível. Aliás. o próprio Banco do Brasil suplanta 
os demais estabelecimentos, em números de funcionários que re­
correm a serviços especializados de psicopatologia, psiquiatria, psi­
canálise e até mesmo de neurologia, porque o bancário trabalha 
numa situação de tensão. Os seus serviços sempre envolvem valo­
res, envolvem importâncias, envolvem números; quando erram, 
os resultados são funestos. E muitas vezes um erro desses custa 
toda uma vida funcional. 

Eu próprio, há alguns anos. em relação aos caixas, apresenteí 
um projeto reduzindo a hora do caixa, de seis para quatro horas. 
porque o caixa executivo, hoje. trabalha em situações mais ad!er­
sas, mais difíceis do que o caixa tradicional. Antigamente, o clien-

te se dirigia ao banco para receber um cheque - vejam quanta.s 
operações se faziam - o cheque era entregue a um continuo qu~ 
fornecia uma chapa numerada; o contínuo passava para um fun­
cionário que confezia a firma, a assinatura; outro fazia o lança­
mento do cheque; o chefe do serviço conferia esse lançamento; em 
seguida, o cheque ia para o boca de caixa e só então o caixa fazia 
o pagamento. Vejam quantas operações eram feíta.s, de sorte a 
tranqüílizar o caixa que se expunha apenas ao pagamento. Hoje, 
o cliente vai e recebe o cheque diretamente no guichê. Então, o 
caixa-executivo é responsável por todas essas operações. No final 
do dia - não sei se os Srs. Senadores já tomaram conhecimento 
disso - quantos funcionários modestos estão em verdadeiro stress, 
de choque, de preocupação, porque o_ fechamento de um caixa com 
diferenças implica, às vezes, em que todo o seu vencimento seja 
comprometido, aJém da .suspeita bancária a pesar contra ele. 

Durante anos .seguidos, o Banco do Brasil mantinha uma conta 
de diferenças de caixas para socorrer as pequenas diferenças que 
viessem a ocorrer, mas, hoje, os volumes são tamanhos que essas 
pequenas diferenças não podem ser contabilizada.s. 

O Sr. Mauro Benevides íMDB-CEt - V. Ex.a. me permite um 
aparte, nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES <MDB- PRl -Logo em seguida, darei 
o aparte a V. Ex.a 

Então, se um caixa, hoje, incorre numa diferença, ele, às 
vezes, perde o emprego e é suspeito da própria clientela da Casa. 
Então, é um posicionamento diferenciado e a lei sempre diferen­
ciou esses bancários com seis horas de trabalho; os caixas também 
com seis horas, e hoje é que se pleiteia quatro horas. 

Mas na Caixa Econômica, onde os funcionários exercem a 
mesma atividade, os mesmos serviços, esses funcionãrios sempre 
foram tratados de maneira dHerenciada; não havia isonomia; di­
ferença de tratamento para pessoas que exercitavam atividades 
similares. E não é por outra razão, Sr. Presidente, que esta Casa, 
hoje. recebe, com muita honra, a visita de funcionários dedicados, 
muítos sofridos e modestos que, por três anos consecutivos, estão 
aguardando a aprovação desse projeto. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CEt - V. Ex.a me permite? 

O SR. LEITE CHAVES < MDB - CE 1 - Essa proposição está 
desde 1977 no congresso e é com justiça que eles. hoje, se reuni­
ram para vir pedir desta Casa a simpatia ao seu projeto de lei. 

Com todo o prazer. nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides !MD-8 - CE} - Nobre Senador Leite 
Chaves, ao apartear V. Ex.a e solidarizar-me com os conceitos 
que tem expedido em torno da profissão dos Bancários, queria 
exatamente chamar a atenção de V. Ex.a. e da Casa, para esta 
longa e penosa tramitação do projeto que se originou na Câmara 
dos Deputados, de autoria do Sr. Deputado Geraldo Bulhão e que, 
desde a sessão legislativa de 1978, se encontra no Senado Federal. 
Veja V. Ex.a, na outra Casa do Congresso a matéria logrou gua­
rida por parte não apenas da Comissão de Constituição e Justiça 
que reconheceu a constitudonalidade e juridicidade da matêria~ 
mas também das outras Comissões que tinham competência regi­
mental para examiná-la. Aqui mesmo, a Comissão de Legislação 
Social e a Comissão de Finanças manifestaram-se favoravelmente 
à matéria. E, já no fim da sessão legislativa passada, o então Lí­
der da Maioria, Senador Eurico Rezende. hoje Governador Eurico 
Rezende, levei a 8. Ex.a aquela postulação dos economiários do 
Ceará que. por meu intermédio, apelavam para que as Lideranças 
parlamentares conjugassem esforços para viabilizar essa ínicia­
tlva, sem dúvlda alguma justa, dentro de uma justeza reconheci­
da, indi.screpantemente, pelas comissões técnicas da Câmara dos 
Deputados e do Senado FederaL No momento em que se pretende, 
através de uma emenda, fazer com Que essa proposição retome às 
comissões técnicas, faça um apeio à Liderança da Maioria, ao 
eminente Sr. Senador José Lins - que é o subscritor da emenda 
e quem fará devolver a matéria às comissões técnicas - para que 
S. Ex.a. retire essa alteração, possibilite a aprovação desse projeto 
que consubstancia, hoje, uma aspíração legítima de vinte e um 
economiários brasileiros, muitos dos quais se encontram hoje 
(Palmas.) aqui no plenário do Senado Federal. .É um apelo que 
faço à Liderança da Maioria entregue à clarividência do eminen­
te Líder Sr. Senador Jarbas Passarinho e ao Vice-Líder Sr. Sena­
dor Jose Lins. no sentido de que retirando a sua emenda possibi­
lite a votação, hoje dessa importante matéria. 

O SR. LEITE CHAVES IMDB - PR) Senador Mauro Benevi­
des. agradeço a V. Ex.a o seu aparte, que é de inteira oportuni­
dade. 

Sr. Presidente, concluo fazendo duas considerações ainda ca­
bíveis nesta matéría. Os funcionários pleiteiam esta redução, 
não porque não queiram prestar serviço; é porque têm de se pre­
parar inclusive para esse mister. A Caixa Econômica, como de 
resto os bancos, desempenham funções de carreira, em que a 
quaUficação pessoal vale. 
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Nesses estabelecimentos, com o horário de oito horas, eles 
tDão têm condições de freqüentar urna Universidade. Então, assis­
timos no Brasil a uma situação, h<>je, calamitosa; com o ensino 
pago em muitas Universidades, o filho de um operário jamais 
poderá chegar a uma Universidade. Agora, com esse procedimento. 
a mantença de horários insuportáveis dessa natureza, a própría 
classe média, também, não poderá chegar â Universidade. E a 
Universidade do futuro, no Brasil, passará a ser uma Universi­
dade de elite. O País tem sofrido demais ao longo desses anos 
porque ele tem mantido só em mãos de elites o ensino superior; 
'tm razão dessa elitização o próprio poder político hoje está nas 
mãos dessa gente. Não se pode elevar os fundamentos democrá­
ticos, econômicos e sociais de um Pais marginalizando-se o ope­
rariado e, sobretudo, a sua classe média. 

Sr. Presidente, por outro lado, a Caixa Econômica, de uns 
anos a essa parte é que mais recebeu o acervo do dinheiro nacio­
nal, do dinheiro dos trabalhadores. Quando se suprimiu o Fundo 
de Garantia que foi o maior direito que o trabalhador já teve, 
que veio desde Getúlio Vargas, aquele direito dele não poder ser 
demitido depois de 10 anos de serviço e que a Revolução adotou, 
eomo primeira medida essa a ãe suprimir a estabilidade, para que 
o funcionário por qualquer indisposição do patrão, seja jogado 
à rua, inclusive, o bancário. Colocou-se em seu lugar o Fundo 
de Garantia por tempo de Serviço c, grande parte desse dinheiro, 
está carreado para o Banco NacionaL da Habitação. A Caixa Eco­
nômica é, em nível alto, a executora da política financeira do 
BNH. Pois bem, a Caixa Econômica está com excesso de dinheiro. 
Ao invés de pagar aos funcionárias razoavelmente, jamais fez 
isso, pelo contrário, tem mantido os mesmos níveis; a Caixa Eco­
nômica continua em níveis salariais invariável. Os níveis da 
.Caixa Econômica, hoje, considerados os desgastes da moeda, de­
corrente da inf!ação são os mesmos de muito tempo atrás. 

os Srs. já tiveram oportunidade de ver o luxo das agências 
da Caixa Econômica? É impressionante como esse órgão, com o 
dinheiro do trabalhador esteja investindo em sedes de extremo 
luxo e com desrespeito, inclusive, aos seus funcionários a quem 
se destina. uma parcela mínima dos r-esultados altos que tem a ufc­
rido. 

Sr. Presidente, concluo, reiterando o apelo do nobre Sr. Sena­
dor Mauro Benevides ao nobre Sr. Senador José Lins, este acoll­
tado pela Liderança do ilustre Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
retire hoje essa proposição ementatória que tem a finalidade 
apenas de protelação. 

Sabemos que a Maioria diante da presença e da coação nor­
mal dos interessados, não tendo condições de assumir uma posi­
ção de afastamento ou rejeição da matéria, usa este expediente 
de apresentar uma emenda inteiramente inaceitável para que 
-elas voltem às comissões. 

De maneira que. Sr. Presidente e nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, se a Bancada de V. Ex.a. retirar esta proposição e votar­
mos este projeto da mesma maneira que a Câmara dos Deputados 
o fêz, na sua sabedoria, estaremos reservand'O aos funcionários 
da Caixa Econômica um ato de justiça pe!o qual eles há tanto 
tempo aguardam. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Gastão Miiller) - Continua em discus­
são. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro (M0l3 - HJ) Peç.o a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE <Gastiio Müller) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO <MDB -RJ) - Para discutir. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A presença, neste Plenário, dos funcionários da Caixa Econô­
mica Federal faz-me recordar um instante do início da minha 
carreira parlamentar, quando erarrí os bancários que enchiam as 
bancadas da Câmara dos Deputados e depois do Senado Federal. 
Naquele tempo os bancários também tinham o horãrio de 8 
horas e foi por minha iniciativa que esse horário ficou reduzido 
para 6 horas. Portanto, vejo, com sattsfação, o mesmo espetáculo 
da minha mocidade, tantos anos decorridos, mais de 25; e já 
não são os funcionários que aqui comparecem do estabelecimento 
bancário, mas esses outros bancários que trabalham nas Caixas 
Econômicas do País. 

Sr. Presidente, como bem acentuou o nobre Senador Leite 
Chaves: não têm por que optar os funcionários da Caixa Econô­
mica. O nobre Senador José Lins abre-lhes uma opção, indese­
jável, que nenhum a aceitará. Porque todos ·pleiteam, Sr. Presi­
dente, é que se lhes estenda o mesmo benefício de que, há mais 
de 25 anos, gozam os bancários; benefício este obtido, por decisão 
judiciária, pelos funcionários das financeiras do Pais. A opção 
não é üm prêmio, não é um beneJício; é apenas um meio de retar­
dar, com a devida vênia do nobre Senador, o desfecho desse pro­
cesso. 

Estou certo, Sr. Presid·ente, de que a maioria será sensível à 
realidade do que esse projeto representa. e testemunhará que 
os funcionários da Caixa Económica. exercem uma função ban­
cária e, como tal, devem ser aceitos dentro da Consolidação das 
Leis do Trabalho, nos dispositivos dos artigos 22.4 -e 226. Essas 
classes sofrem muitas restrições e muitas dificuldades. Ainda re­
centemente os própricu bancários foram surpreendidos com o 
parecer da Consultoria Geral da República que permitia a ex­
tensão do seu tempo de serviço até 45 horas semanais. Apresentei 
projeto de lei, corrigindo essa anomalia, que s-e transformou na 
Lei n.0 6.637 de 8 de maio de 1979, há poucos dias, reduzindo esse 
prazo para 8 horas. E hoje mesmo, para evitar as interpretações 
maliciosas. apresentei a Casa um projeto de lei Que explica o que 
seja a excepcionalidade com que podem ser prorrogados os tra­
balhos bancários. 

Estou certo de que a Maioria será sensível a essa realidade. 
Os funcionários da Caixa Econômica já opt2.ram pelo projeto, 
aprovado em todas a.s Comissões da Câmara dos Deputados, apro­
vado em todas as Comissões do Senado FederaL Se o nobre Sena­
dor José Lins quer atender a essa classe, como eu creio, deve reti­
rar a sua emenda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 1 

O SR. PRESIDENTE <Gastão Müller) - Tem a palavra o no­
bre Senador Almir Pinto, para discutir o projeto. 

Quero justificar ao Senador Itamar Franco, que tinha pedido 
a palavra anteriormente, que a concessão da p.alavra é feita den­
tro daquele critério do Congresso: um de cada Partido. Caberia 
agora a palavra à ARENA. 

O Sr. Itamar Franco CMDB- MGJ - Não precisava justificar . 
Sr. Presidente. 

O SR. ALMIR PINTO <ARENA ~ CE. Para discutir o projeto.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando passei a vista na Ordem do Dia da sessão desta tarde 
no Senado Federal, deparei-me com o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 46, de 1976, com discussão em turno único, que dispõe sobre a 
duraf;ão da jornada de trabalho dos funcionários da Caixa Econô-
mica FederaL • 

Sendo Senador novo no Senado da República, não tendo acom­
panhado, por conseguinte, os trabalhos deste Plenário nas legís­
laturas anteriores, porque não era Senador, o meu primeiro traba­
lho. Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi justamente procurar saber 
a autoria de tão acertado Projeto de Lei. E díria a esta arquiban­
cada que está aqui presente se regimental fosse que ao invés de 
aplaudirem o Senador ou os Senadores que falassem, aplaudissem, 
sim, o autor do Projeto, aquel-e que hoje não está mais aqui, por­
que foi chamado para uma tarefa altamente superior que é a de 
governar o seu Estado natal, o Estado de Pernambuco: o nobre 
Deputado Marco Maciel. Este sim, merece os aplausos dos funcio­
nários da Caixa Econômica Federal. (Paimas.) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex. a. um apar­
te? (Assentimento do orador.) Nobre Senador, já que V. Ex.a. quer, 
muito procedentemente, fazer justiça ao autor do_ projeto, toma­
se necessário uma retificação. Não é do Deputado Marco Maciel; 
é do Deputado Geraldo Bulhões. do Estado de Alagoas. 

O SR. ALMIR PINTO IARENA - CEJ - Meu nobre colega, 
-então está errada a pauta que me forneceram. Eu vi lá o projeto 
e peço à Mesa para conferir. 

O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA- PAI- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. AI.MIR PINTO <ARENA- CEl -Com prazer. 

O Sr . .Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Almir Pinto, V. Ex.a está inteiramente certo no gênero. E Iendo 
a pauta e sendo V. Ex.a. Senador de primeiro mandato, V. Ex.a. teu 
o que estava certo para V. Ex.a O projeto, eu o votei na legislatura 
passada. Originário da Câmara, é de iniciativa do Deputado Ge­
raldo Bulhões, que é da Aliança Renovadora Nacional. De manei­
ra que V. Ex:.a lembrou bem: onde se lê Marco Maciel. ou outro 
qualquer nome. leia-se Geraldo Bulhões, porque foi Geraldo Bu­
lhões que apresentou esse projeto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE) - Mas, meu nobre co­
lega e Líder, eu li. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Mas, a pauta le­
vou V. Ex.a naturalmente ao equívoco. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CEJ - Então, o equívoco 
não foi meu. 

O Sr. Jarbas Passarinho CARENA - PA) - Este é o sentido 
que eu queria dar. 

O SR. ALl\IIR PINTO <ARENA - CEJ - Mas, de qualquer 
forma, não estou fazendo confronto de pessoas. 
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O Sr. Jarbas Pasarinho (ARENA- PAJ ~ Lógico_ 

O SR. ALMIR PINTO <ARENA - CEI - Estou dizendo que 
aquele - Pedro, Paulo, Joaquim ou Manoel - que teve a idéia 
de apresentar o projeto, em boa hora-- imaginado e trazido para o 
plenário deste Senado, acredito que é a essa figw~a. que teve taJ 
lembrança, tal imaginação, que caibam os encômios dos funcio­
nários da Caixa Econômica FederaL 

.Ele diz porque: "O bom at<::ndimento, a seriedade da sua po­
litica e o alto gabarito dos seus colaboradores fizeram da Caixa 
Econômica Federal uma entidade financeira de grande aceitação 
em todas as camadas da popu!ação, merecendo o respeito de todos 
nós". E por que ter todo este apreço, esta consideração ao traba­
lho e o que representa em si a Caixa Econômica Federal. senão 
aos barnabés que lá prestam o seu serviço, diurna e noturnamen­
te, para servir bem ao povo, àqueles que são clientes da Caixa e 
que necessitam. na verdade, fazer a sua operação bancária. cre­
ditícia. através da Caixa Econômica? 

E diz mais a justificativa do autor da proposição. o nobre 
Deputado que a apresentou: 

"Objetiva o presente projeto estabelecer a duração da 
jornada de trabalho do pessoal da Caixa Econômica Fe­
deral com o mesmo número de horas da jornada dos em­
pregados em Bancos e casas bancárias, prevista na Conso­
lidação das Leis do Trabalho, em seus artigos 224 e 226. 

O pessoal da Caixa Econômica Federal desempenha as 
mesmas funções - e, em alguns casos, outras. de maior 
complexidade - dos empregados das demais intítuiçõe.s 
integrantes do sistema financeiro nacional. Estes têm a 
sua jornada de trabalho disciplinada pela CLT. Por que não 
dispensar o mesmo tratamento aos servidores da CEF re1a­
tivament~ à duração da jornada de trabalho, ainda mai.s 
se considerarmos que o seu regime jurídico é o da CLT? 

A nossa proposição é no sentido de reparar a injustiça que 
vem sendo feita a milhares de servidores que desempe­
nham suas atividades. eficientemente, em prol do êxito da 
sua instituição. que, hoje. mais do que nunca. desfruta do 
melhor conceito na vida econômica e financeira de nosso 
Pais.'' 

Por que desfruta desse melhor conceito na vida econômica e 
financeira de nossa País, senão fora todos estes que aqui estão 
presentes e os que lá ficaram porque não puderam vir, que. na 
verdade, dão o melhor de si para que a Caixa Econômica Federal 
possa atend.er da melhor forma à clientela que a procura? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. fMuito bem! Palmas. I 

O Sr. Itamar Franco - 1 MDB - MG 1 - Peço a palavra. Sr 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE I Gastão MüUer) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO <MDB - MG. Para discutir o proje­
to. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria. primeira­
mente, de ler um telex que recebi hoje: 

Ex.mo Sr. 
Senador Dr. Itamar Franco 
Senado Federal - Brasília 

Em todo o Brasil. 21.000 !Vinte e um mil) econom1anos 
aguardam, com ansiedade. o próximo dia 17 de maio. 
Nesse dia estará sendo levado, em plenário dessa ilustrr 
casa do povo, a votação do projeto do Dep. Geraldo Bu­
lhões fARENA-ALl transformando a jornada de trabalho. 
de nossa classe em 6 horas, idênticas às dos demaiS esta­
belecimentos bancários, uma vez que, como aqueles traba­
lhadores, estamos, também, sujeitos aos mesmos desgastes 
físicos. psíquicos e sociais. 
Portanto diante do exposto. solicitamos de tão nobre Se­
nador que. como representante do povo brasileiro d·e nosso 
querido Estado, demonstre, mais uma vez, sua especial 
atenção para com a família economiária, aprovando o re­
ferido projeto que beneficiará, além dos 21.000 economiá­
rios, mais de 100.000 membros de suas famílias. 

Certos do voto favorável de V. Ex.8 , desde já antecipamos 
nossos agradecimentos, em nome dos economiários mi­
neiros. 
Associação dos Economiários Federais de Minas Gerais. 
r Palmas.) 

O projeto, Sr. Presidente. é mais do que justo e, portanto. visa 
a reparar uma injustiça. 

Aqui se lembrou, através da palavra do nobre Senador Almir 
Pinto, que o projeto é de um Deputado da ARENA, precisamente o 
Deputado Geraldo Bulhões, da ARENA de Alagoas. 

O Sr. Marcos Freire IMDB- PEI - ARENA rebelde! 

O SR. ITA.l\IAR FRANCO tMDB- MGI - Ma.s veja. Senador 
Marcos Freire, que neste instante em que o Movimento Democráti­
co Brasileiro se une na defesa de projeto de um representante da 
ARENA, é a própria ARENA, nesta Casa. que vai impedir, hoje. a 
sua aprovação. 

Vamos recordar que a apreciação desse projeto já foi adiada 
no dia 29 de março. através do Requerimento do Senador Moacyt 
Dalla. E. com esse adiamento nada de novo aconteceu. O projeto 
retornou ao Senado Federal, sendo, então, solicitado novo adia­
mento da discussão, aplicando-se o Regimento Interno da Casa 
pelo Senador Murilo Badaró, no dia 18 de abril. 

E vejam. Sr. Presidente e Srs. Senadores. esse projeto, que 
sofreu novo adiamento, não recebeu. por parte da Liderança do 
Federal, a Comissão de Finanças, depois de igualmente ter sido 
feito, porque -esta v a em mãos do Representante do Governo aqui. 

Vale recordar também, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
esse projeto foi aprovado por uma comissão técnica do Senado 
Federal, a Comissão de Finanças, depois de igualmente ter sido 
aprovado, com parecer favorável, na Comissão de Legislação Social 

Vale a pena recordar à Casa a data em que ele foi aprovado 
na Comissão de Finanças - data já referida pelo Senador Mauro 
Benevides - 17 de agosto de 1978. 

O medo que temos, Sr. Presidente e Srs. Senadores. é que com 
esse projeto. com esses expedientes. aconteça aquilo que aconteceu 
com a Lei do Inquilinato, quando ela praticamente foi ficando aqui 
no Senado e na Câmara dos Deputados, cerca de quatro anos. 

Não entendemos o porque dessa emenda. O projeto é dos re­
presentantes do Governo. A Bancada da Oposição o apóia, e pede 
a sua aprovação na data de hoje, para que não se frustrem a,o:: 
esperanças não apenas daqueles que aqui estão, mas daquel-es que 
estão nos outros Estados, na expectativa e na ansiedade de que o 
Senado Federal cumpra a sua obrigação e vote. hoje, a sua apro­
vação. 

O Sr. Mauro Benevides IMDB - CEI -· Permite V. Ex. 8 um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO IMDB - MGl - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Mauro Benevides !MDB- CEI ~- Nobre Senador Itamar 
Franco, seria realmente muito bom que V. Ex.a recordasse que, 
nas duas oportunidades em que foi requerido o adiamento da ma­
téria, nós, em nome da Liderança da Bancada, expusemos o nosso 
ponto de vista contrário a esse adiamento. por entender que, 
tendo a matéria tramitado nas duas Casas e acolhida favoravel­
mente por todas as Comissões Técnicas, nada justificaria aquele 
adiamento que se registrou. por duas vezes. na presente Sessão 
Legislativa. 

O SR. 1TA!\IAR FRANCO tMDB - MGI - Vale o registro de 
V. Ex. 8

, Senador Mauro Benevides, para demonstrar. mais uma 
vez, a posição do Movimento Democrático Brasileiro nesta Casa. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, ainda hã poucos dias, assisti­
mos ao pedido de urgência para o projeto que visava à prorroga­
ção dos mandatos dos Diretórios. Projeto que não necessitaria de 
urgência, porque esta prorrogação seria desnecessária. Razão pela 
qual também levo o meu apelo ao Líder do Governo nesta Casa, 
Senador Jarbas Pasarinho, e S. Ex. 8 , com a sua sensibilidade, há 
de, nest~c instante, retirar a emenda que aí está, permitindo a 
aprovaçao de um projeto. não do Movimento Democrático Brasi­
leiro, mas de um representante da ARENA de Alagoas. Estou certo 
de que S. Ex. a há de atender ao meu apelo, e corresponder à expec­
tativa de todo o Brasil em r~alção a este projeto. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. I Muito bem! Palmas.~ 

O sn. PR-ESIO,ENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS t ARENA - CE. Para discutir o projeto. I -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo, em primeiro lugar, dizer do meu respeito por toda a 
classe trabalhadora da Caixa Econômica. Aliás, não só da Caixa 
Econômica, mas de todos os servidores públicos brasileiros, de 
todos os trabalhadores públicos ou não de meu País. Declaro a 
minha intenção de ajudá-los hoje, e de aproveitar o meu mandato 
para servir ao meu povo e. em especial, à classe trabalhadora. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que venho de uma 
experiência longa, de 5 anos, no velho Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas. e de mais 4 anos e meio de gestão na 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, gestão que 
interrompi. para me candidatar a esta Casa. Tive, assim, na área 
da administração pública duas experiências relacionadas com a 
mudança de regimes. Minha. opinião é a de que os servidores da 
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Caixa Econômica Federal mereciam os mesmos beneficios que 
têm os servidores das instituições assemelhadas, garantidos por lei. 

Ma.s a minha experiência, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
de que nas mudanças de regimes - quaisquer que sejam elas -
sobram sempre resquícios de grandes dificuldades para serem 
ultrapassados. Certos regimes incorporam a si -determinados direi­
tos e, outros, direitos diferentes. 

Ao oferecer aos meus pares uma opção que julgo legítima. 
deixo à consideração, à decisão de cada um dos servidores, a opção 
de continuar no regime em que está, com os seus benefícios. ou de 
optar pelo outro que a lei lhe proporcionaria. 

O Sr. Henrique Santillo CMDB - GO) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. JOSÉ LINS !ARENA -- CEI - Com o maior prazer. 
nobre Senador. 

O Sr. Henrique Santillo IMDB - GOl - Nobre Senador José 
Lins, V. Ex.a se refere ao problema da mudança de regime que, 
sem dúvida nenhuma, causaria certo transtorno à instituição da 
Caixa Econômicsa Federal, à própria Caixa Econômica Federal, 
corr.o instituição. Não acha V. Ex.a que, permitindo-se a opção 
ao servidor, ao economiário, esse desarranjo seria mai.or ainda? 

O SR. JOSÉ LINS r ARENA- CEJ -V. Ex.a pode ter alguma 
razào, mas aqui estou assumindo a posição do servidor. Sabe V. Ex. a 
que a mudança de regime traz em seu bojo interpretações que, 
sem dúvida, poderiam diferenciar a sua decisão. 

O Sr. Henrique Santillo tMDB - 00) - Mais um esclareci­
mento que eu queria de V. Ex.a 

O SR. JOSÉ LINS (ARENA - CE) - Pois não! 

O Sr. Henrique Santillo IMDB - GO) - Para que pudesse 
encaminhar, mais rapidamente, também, a minha opinião, defi­
nitivamente. 

O SR. JOSÉ LINS (ARENA- CEI - Com o maior prazer. 

O Sr. Henrique Santillo <MDB- 00) - Neste caso, o servidor 
que fizesse opção por 6 horas, continuaria percebendo os sem 
vencimentos atuais, ou não'> 

O SR. JOSÉ LINS (ARENA - CEI -Possivelmente. Isso não 
es'tt assegurado nem num caso. nem em outro. Nem na lei votada, 
nem na emenda apresentada. Teríamos a oportunidade até mesmo 
de corrigir defeitos acaso apresentados pela leL 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GOl ~ Pois não, apenas para 
ficar mais claro: o que optasse por 8 hora.s receberia. então, 2 ho­
ras extraordinárias de trabalho? 

O SR. JOSÉ LINS !ARENA- CE) -Possivelmente. Não cabe 
a mim, no momento, tomar decisões. Tomei a decisão de assumir 
uma atitude que favoreça maior acerto. 

O Sr. Henrique Santillo CMDB - GO) - Sabe por que, Se­
nador? É que realmente vai ser uma luta exaustiva dos econo­
miários. 

O SR. JOSÉ LINS <ARENA - CEi - Claro. 

O Sr. Henrique Santillo CMDB - GO) - E isso já foi aqui 
protelado duas vezes, e esta já seria a terceira. Então, sem dUvida 
nenhuma, voltando, agora, às Comissões seria, sem dúvida, para 
resolver o problema deles. 

O SR. JOSÉ LINS (ARE:'IA- CEI -Eu acredito. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB- GO) - Ou a favor ou contra. 
E a minha posição é favorável, é inteiramente favorável. Agora 
seria realmente para resolver o p:oblema deles. 

O SR. JOSÉ LINS <ARE:NA -- CE) - Eu acredito. nobre Se­
nador. Acrescento porém que a Liderança da ARENA foi procurada 
por servidores, também, da Cai"a Econômica, que discutiram o 
problema, e levantaram a mesma hipótese que eu estou levantando. 

Concluiria, Sr. Presidente, informando que a minha emenda 
nada tem de desfavorável aos servidores. Ao contrário, deixa a 
cada um deles o direito de :fazer a sua própria opção, de escolher 
o regime em que deseja permanecer. 

Sabe V. Ex.a que alguns possivelmente optarão imediatam-ente: 
as mães de família, os estudante.s que trabalham. Esses possivel­
mente, mesmo com algum sacrific.io, com a perda de alguns direi­
tos inerentes à legislação antiga, poderão fazer a opção, mas 
sempre tomando a sua própria decisão. 

Não me moveu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nenhum intui­
to de protelar o benefício a uma classe que, por todos os modos, 
merece ser ajudada. Moveu-me apenas o desejo de melhor servir 
aos servidores da Caixa Econômica, servidores, como eu, da minha 
Pátria. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para discutir a matéria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (1\IDB - ES. Para discutir. Sem 
revisão do orador. I -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Governo, que é o poder que estalece, que disciplina e que 
exige o cumprimento das leis; o Poder Executivo, que, para satis­
fação de seus propósitos, exige que o povo cumpra as determina­
ções da lei; o Governo, que cobra de quem se atrasa, juros que 
sobem todos os meses, e mais a correção monetária; o Governo 
que não se esquece daqueles que, por dificuldades. descumprem 
essas leis; o Governo está querendo, numa manobra protelatórta. 
impedir que essa categoria de funcionários da Caixa Econômica 
Federal obtenha, na tarde de hoje, a consecução de uma reivindi­
cação legítima, que faz com que representações de todos os Esta­
dos comparecessem ao Senado nesta tarde. 

Estão aqui, Sr. Presidente, dois Brasis, o Brasil pelos seus 
representantes neste Plenário, e o Brasil pela representação das 
várias seções da Caixa Econômica Federal em todos os Estados 
nas galerias. Estão aqui dois Brasis, um Brasil que pede e um 
Brasil que, sentindo essas reivindicações como suas deseja atender 
ã.s justas solicitações desses previdenciários. ' 

Sr. Presidente, há uma observação nas reivindicações desses 
funcionários. O atual Ministro da Fazenda, o Sr. Karlos Rischbieter. 
quando Presidente da Caixa Econômica Federal, concedeu um 
aumento de 1/3 nns vencimentos dos funcionários da CEF, mas 
exigi-u deles 2 horas de trabalho diário Qu-er dizer, para que o 
funcionário conseg·uissP uma legítima satisfação de aspirações suas. 
de aspirações de viver e SDbreviver nas dificuldades da hora pre­
sente, esse funcionário teve que dar ao Governo duas horas de 
trabalho a mais nas agências da CJixa Econômica espalhadas pelo 
Território NacionaL Portanto. o Governo não deu. O Governo tro­
cou vantagens. 

Sr. Presidente. Pm face da legislação atual, que estabeleee 
6 horas de trabalho, esse mesmo Ministro da Fazenda que exigiu 
dos funcionários da Caixa Econômica, para lhes dar um aumento. 
mais duas horas de serviço, esse Ministro, em nome do Governo 
devia, antes de qualquer um, marchar ao encontro das justas e 
legítimas aspirações dos funcionários da Caixa Econômica Federal 
de todo o País e lhes conceder o que ê justo e o que é de direito 

Sr. Presidente. então é o Governo que quer o descumprimento 
da lei. Quando ê no seu interesse, ele exige que, a qualquer custo 
e a todo transe. se cumpra a lei; mas quando é em benefício dos 
outros e um beneficio que ele tem que repartir com os que o sus­
tentam. ai o Governo tergiversa e transige. É o que estamos assis­
t.indo na nobre Bancada da ARENA. 

Faço um ap:::lo aos Senadores da ARENA, todos representantes, 
como nós, dos nossos Estados, e que estão assistindo a esses rapa­
zes, a essas moças, a esses jovens que aqui vieram para fazer a 
pressão legítima sobre o Senado, Sr. Presidente. Não é a pressão 
da greve - também legítima, mas pressão exarcebada. Não! É 
uma pressão fraterna, suave, de presença aqui no plenário do 
Senado, sem exacerbação. sem gritos, sem reivindicações violentas. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) ~Permite V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ESI - Concedo o aparte 
a V. Ex.a. 

O Sr. José Lins <ARENA- CEI -Nobre Senador Dirceu Car­
doso, ainda há pouco nos referimos às duas experiências por que 
passamos, quando também fizemos mudança de legislação dessa 
natureza no Departamento Nacional de Obras contra Secas e na 
Superintendência do Desenvolvimento Econômico do Nordeste. Vi­
mos ali. o sem-número de problemas criados para aqueles que 
aceitaram esperançosos, uma legislação. e tiveram tremenda difi­
culdade para ajustar os direitos adquiridos com os novos direitos. 
Nosso intento, nobre Senador, e chamar a atenção de V. Ex.8 para 
o fato de que o texto da lei proposta não oferece garantia aos 
servidores quanto a seus direitos. Oferecer, portanto, uma oportu­
nidade para que cada um deles tome a sua própria decisão, e 
oferecer uma opção melhor do que aquela que o projeto de lei 
lhes oferece. Não vPmos, realmente, nenhuma desvantagem na 
nossa emenda. Ao contrário. só vemos vantagens em que, se utili­
zem mais 15 ou 20 dias, para ajudar os servidores da Caixa Econô­
mica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (1\IDB -- ESI - Agradeço o aparte 
do nobre Senador José Lins, a quem inuito admiro nesta Casa, e 
que, pela sua atuação na nova Bancada da ARENA, reforçou e 
esmaltou aqueles Representantes que têm assento no outro lado 
do Oceano Atlântico que nos separa. Longe de mim qualquer outro 
sentido, longe de mim qualquer demérito a V. Ex.8 

O Sr. Jasé Lins {ARENA - CE) - Estou certo disto, nobre 
Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (1\IDB - ESl - Devemos estar 
com os funcionários da Caixa Econômica .. 

O Sr. José Lins I ARENA- CE) - Claro. 
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O SR. l>IRCEU CARI>OSO !MDB - ESi -
sofia andeja das ruas, mais vale um passarinho 
dois voando. 

naquela filo­
na mão do que 

O Sr. José Lins <ARENA- CEI- Se V. Ex.a. me permite, mais 
vale dois passarinhos na mão do que um voando. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ESI - Um está seguro, os 
dois estão voando ainda. Desculpe, Senador. 

O Sr. Henrique Santillo <MDB - 00) - Senador Dirceu Car­
doso, não sei onde este projeto iria prejudicar os interesses dos eco­
nomiários. Ele é muito claro e teve origem no próprio partido do 
nobre Senador José Lins. Ele diz apenas que se aplica aos econo­
miários a legislação aplicada aos bancários; e no seu artigo 224 
estabelece que a duração normal do trabalho dos empregados em 
bancos ou casas bancárias será de 6 horas contínuas nos dias úteis, 
com exceção dos sábados, perfazendo um total de 30 horas de tra­
balho por semana. E acabou_ Ponto final. Não prejudica em nada. 
(Palmas.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO. tMDB - ESl - Justificou muito 
bem o nobre Senador por GDíás, e resp01ideu à indagação ou à 
inquirição do nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins C ARENA- CEI ~Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. DIRCEU CARI>OSO tMDB - ES) - Pois não. V. Ex.• 

sempre me honra com seus apartes. 
O Sr. José Lins (ARENA - CE t - Muito obrigado a V. Ex. a, no­

bre Senador. Considero o assunto de uma clareza meridiana. V. Ex_ a 
bem vê que a minha proposição em nada prejudica aos servidores 
da Caixa Econômica, ao contrário, dá a cada um deles o direito 
de fazer sua própria opção. Aqui, abrimos mão de uma imposi­
ção, para transferir o direito a quem tem de usá-lo. É a possibili­
dade de o servidor optar, sem nenhum prejuízo dos benefícios que 
a proposição anterior lhes daria_ Acho que assim estou prestando 
à ~lasse um serviço maior do que aquele que a própria legislação 
proposta deseja prestar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO tMDB -· ESJ- Mas. ficaria melhor 
para a Liderança da Maioria, para a ilustre bancada da ARENA, 
que ao invés de uma emenda que obstrui a YOtação do projeto, hoje, 
se guardasse para na próxima semana, ou amanhã mesmo, apresen­
tar, então, um outro projeto, mas que nós votássemos este. no dia 
de hoje. <Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes. Fazendo soar a cam­
painha) - Solicito ao Plenário que não se manifeste. e fiquem os 
Srs. certos - e é a Presidência quem o diz, em nome da casa -
de que há a maior simpatia pelo projeto. Apenas para que não 
quebássemos a nossa rotina normal de trabalho. a Presidéncia 
agradeceria essa colaboração do Plenário. 

O Sr. Dinarte Mariz I ARENA- RNl - Pennite V. Ex.8 · um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ESi -- Honra-me o apar­
te de V. Ex.a 

O Sr. Dinarte Mariz 1 ARENA- RN) - Tenho a impressão de 
que todos, na Casa, estão de acordo com a mesma idéía, MDB e 
ARENA: é um projeto justo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB- ESJ -Justo; multo bem! 

O Sr. Dinarte Mar'lz IARENA - RNl - Todos estão de acor­
do. A emenda do Sr. Senador José Lins não prejudica o projeto, ao 
contrário, ela dá oportunidade a que os funcionários possam se 
beneficiar da opção que tenham a oportunidade de fazer, mas já 
agora os funcionários têm o compromisso dos dois .partidos; é ver­
dade que a ARENA teve o privilégio da autoria do projeto, mas aqui 
não se trata de ARENA nem de MDB, aqui há unanimidade em fa­
vor do prOjeto. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) -Então, votemos logo hoje. 

O Sr. Dinarte Mariz I ARENA- RNl -Tenho, portanto. a im­
pressão de que o projeto já está, por antecipação, votado. porque 
não acredito que os dois partidos reunidos. unânimes, possam 
falhar, aman~ã. na aprovação do projeto. 

O Sr. Marcos Freire tMDB - PE) -Ele entrou em 1975, Ex.a 
O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ESl - Nobre Senador 

Dinarte Mariz, agradeço o aparte e a confissão que quase em 
nome da bancada V. Ex.a faz de que o projeto é justo. Mas, a mim 
me ocorre, também, uma observação: o nobre Senador José Lins 
e v. Ex.a, que estão anunciando essas vantagens, que querem acos­
tar ao projeto de hoje. mas há também um pensamento que ocorre 
à nossa cabeça, no interior do Pais, é que santo quando vê muita 
esmola desconfia. Então, se V. Ex.as estão de acordo com o nosso 
projeto, votariam hoje e nós votaríamos o projeto de autoria de 
V. Ex.as amanhã ou depois. 

O Sr. Marcos Freire íMDB- PE) -O nosso queremos aprovar 
agora, V. Ex.as não querem; passou a ser nosso. Foi rejeitado pelo 
partido autor. e nós o perfilhamos. 

O Sr. José Lins <ARENA- CEJ -Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE <Gabriel Hermes) - Solícito aos nobres 
Senadores que evitem os apartes paralelos, e ao orador que dê 
os apartes e os respondesse, ordenadamente, para disciplina dos 
nossos trabalhos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ESI - Poi não, Sr. Pre­
.&!dente. 

Quando fiz referência ao nosso projeto ou ao nosso trabalho 
é porque estamos defendendo este trabalho. Eu não poderia dizer 
o vosso trabalho. Eu não estou me apropriando indevidamente da 
autoria do projeto. 

O Sr. Marcos Freire íMDB - PE) ~ V. Ex.a permite um 
apârte? 

O SR. l>IRCEU CARI>OSO !MDB- ES) -Pois não. 

O Sr. Marcos Freire fMDB - PE) - Acho que V: Ex.a não 
exorbitou quando denominou de "nosso projeto". Estou até certo 
de que se o Deputado Geraldo Bulhões aqui estivesse e aqui ti­
vesse voz, ele estaria exatamente defendendo a aprovação do seu 
projeto, agora, nesta sessão. O fato é o seguinte: se a ARENA 
se recusa a vOtar o projeto, a paternidade, como está sendo a esta 
altura invocada por nós, nós é que estamos defendendo, nós esta­
mos perfilhando este projeto. (Muito bem!) Aqui nós estamos 
representando o próprio autor, que, sem dúvida nenhuma, deveria 
jâ estar um tanto ou quanto escabreado, porque apresentou este 
projeto em 1975, se não me engano. Longos anos se passaram, e no 
momento em que há uma expectativa à palavra final, à deci­
são final do Senado Federal, confirmando a decisão da Câmara -
não falta mais nada e, sim, um último passo; um último degrau 
para a consumação e vitória do projeto Geraldo Bulhões -- é o 
MDB que defende a aprovação; então, se a ARENA o rejeita, evi­
dentemente que o projeto é nos.so, de Geraldo Bulhões. da Câmara 
dos Deputados e da bancada do MDB, no Senado Federal. 

O SR. DIRCEU CARI>OSO <MDB- ESJ - Exatamente, V. Ex• 
tem toda a razão: nosso, dos que querem votar e dar essa jus­
tiça aos economiários 

O Sr. José Lins 1 ARENA - CE) .- Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES) - Pois não. 

O Sr. José Lins <ARENA - CE) - Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, V. Ex.a tem razão quando diz "nosso projeto", porque 
todos estamos de acordo em que os servidores necessitam ser aju­
dados e apoiados, não há dúvida. Mas quero chamar a atençãO 
de v_ Ex.a de que aqui não se trata de um jogo de palavras. Se 
V. Ex, a me pede que retire a minha proposta. V. Ex.a já não dese­
ja que eu ajude aos servidores. É que, uma vez aprovada, a lei 
aqui proposta obrigará, não haverã mais por onde fuglr dessa 
obrigatoriedade. 

O Sr. Marcos Freire (MDB -- PEJ - V. Ex.a não endossa o 
projeto. O projeto não é seu. 

O SR. PRESIDENTE 1 Gabriel Hermes) - Pediria mais uma 
vez aos nobres Srs. Senadores que evitem os apartes paralelos. Está 
com a palavra o Senador Dirceu Cardoso, que concedeu aparte ao 
Senador José Lins, 

O SR. DIRCEU CARDOSO IMDB - ES) - Senador José Lins. 
V. Ex. a. retorne à linha do desenvolvimento do seu raciocínio, por--: 
que eu me perdi nos apartes entrecortados .. 

O Sr~ José L'ins <ARENA - CE) - Esclareço mais uma ve.z 
não apenas a V. Ex.a, mas àqueles que estão interessados em aju­
dar aos serv!dores da Caixa Econômica, que se aprovarmos hoje o 
projeto de lei tal como está, não haverá mais opção para esses 
sr rvidores, jamais poderemos voltar ao estado inicial e isso traz. 
prejuízos. 

O SR. l>IRCEU CARDOSO !MDB- ES) -Mas não há opção. 
Opção é quando há alternativas e não há alternativa alguma. 

O Sr. José Lins íARENA - CE) - V. Ex.a me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES) - V. Ex.• me des­
culpe. Ainda está com o aparte. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador, concluo ... 
O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES) - Pelo tempo que 

V. Ex.a desejar. 
O Sr. José Lins <ARENA - CE) - Muito obrigado a V. Ex.a. 

Quero esclarecer, mais uma vez, que a minha posição é no sentido 
de deixar a opção com o servidor. A minha renúncia destorceria. 
todo o conceito que faço sobre o uso da opção estará destruido. 
A lei, nos termos em que está sendo proposta, nem garante direitos 
nem deixa opção para que escolham. Muito obrigado a V. Ex.a 

O Sr. Marcos Freire CMDB- PE)- Não há senão a concluir ... 

O Sr. José Lins (J\RENA - CE) - Haverá quem possa provar 
o contrário? 
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O SR. DIRCEU CARDOSO fMDB - ES) - DescuJ.pem, mas, 
concedo o aparte, do outro lado do Atlântico, ao nobre Senador 
Jarbas Fassarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA - PA) ~ Senador Dirceu 
Cardoso, o que eu quero pedir a V. Ex.a é que, no ardor com que a 
Oposição subitamente se transformou, na maior demonstração de 
amizade pelos economiários ... 

·O Sr. Lãzaro Barboza !MDB - GOl -Que, aliás, não é coisa 
nova. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA ....__. PA> - Sr. Presidente, ou 
há Regimento ou não há Regimento. ou nós vamos discutir cor­
retamente, ou nós aceitamos a outra hipótese. Aceitamos, aqui, a 
discussão em qualquer termo. Estamos lutando para salvar o pro­
jeto; a Mai'oria está lutando para salvar o projeto. A Minada, neste 
momento, tira apenas vantagem das presenças pessoais das chefias 
dos economiários. <Não apoiado! J Esta é a posição. Pedi um apar­
te, propositadamente, a V. Ex.P., a quem não atribuo esse tipo de 
jogo oportunista. 

O Sr. Itamar Franco CMDB ~ MG) ~ V. Ex.a, então, atribui 
a outros? 

O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA~ PA) ~ Atribuo. Se V, Ex.a. 
me pergunta, atribuo, posso atribuir. Posso atribuir, como atribuí 
à Oposição em geral. Eu me reservo o direito de, pedindo a pala­
vra, explicar o porquê. Dei explicações particulares, aqui, e a 
líderes da classe que está aqui representada hoje, que estiveram 
comigo, por mais de uma vez, por várias vezes. Partiu exatamente 
deles a idéia de que nós pudéssemos fazer esse tipo de emenda 
que está apresentanda agora, para proporcionar a opção, para que 
essa opção fosse garantida aos trabalhadores. E muitos deles me 
disseram, ainda, que, se fosse proporcionada a opção, a maioria 
ficaria com oito hora.<;, mas a.s mães de família, os estudantes, como 
disse o Senador pe'o Ceará, esses optariam, desde logo, por seis 
horas. Peço a V. Ex.a, um homem correto como é, que reserve a 
oportunidade da discussão do mérito do problema à hora em que a 
Comissão de Legislação Social for examiná-lo. Esta é a nossa posi­
ção. Não há procrastinação !10 que está aqui. Não há a idéia de 
se dizer a quem nos está ouvindo que eStamos apresentando emen­
das apenas com o objetivo de obstruir. Não é verdade, é a apa­
rência enganosa, porque tenho mantido contatos inclusive aqui 
com o presidente da Federação de todas as Caixas Econômicas do 
Brasil e havia discutido, na presença de dois Deputad<>s d<> MDB, 

·com a vinda de dezenas de representantes da Caixa Econômica, 
e me propuseram eles ~e V. Ex.a aceite, acredite- no que lhe estou 
dizendo - me propUSeram eles a hipótese da opção. Não estamos 
inventando nada de maneira velhaca, de maneira solerte e ardi­
losa para ganhar tempo ou para perder tempo. De maneira que 
uma coisa é realmente ficar profundamente sensibilizado por essa 
avalancha de novas amizades que os economiários receberam. 
Estou aqui há cinco anos e nunca os tinha visto. Não vi, nesta 
Casa, se falar a esse respeito, partindo dessa Bancada, por isto é 
que respondi ao Senador Itamar Franco. Agora. hoje é natural. 
Estamos com as galerias repletas. As palmas são boas, a~egram, 
mas o nosso objetivo é tentar exatamente salvar aquilo que é 
melhor para a classe e aquilo que o Governo pode concordar co­
nosco, nestas condições. Este é o objetivo. Não é obstrucionista. 

• O próprio Senador pelo Ceará, do MDB, ouviu de mim, quando 
estávamos todos aqui, no plenário, qual era a razão pela qual. 
íamos pedir o adiamento da votação; era exatamente -em função 
do pedido de representantes dos economiários. Vieram a nós e nos 
pe9iram, como hoje ainda, através do presidente nacional da classe 
deles, mais 30 dias para eles apresentarem uma emenda que fosse 
capaz de concili·ar os interesses da Caixa Econômica .e de seus fun­
cionários. Portanto, .não estamos aqui espezinhando os trabalha­
dores. Ao contrário, estamos a &:!-rviço deles, tentando uma solu­
ção. Pedi um aparte especificamente a V. Ex.a porque achei, sendo 
V. Ex. a, no momento, quem fala, nas condições que faz.. e diz que 
houve obstrução, e sendo um hoinem justo, eu quis mostrar que 
nã-0 há obstrução por parte da ARENA. Muito obrigado a V. Ex.a. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES) - Agradeço o aparte 
de V. Ex.a 

O Sr. Marcos Freire CMDB - PE) - Permite-me V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESl - Ouço o aparte do 
nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PEJ - Antes de mais nada, não 
procede a estranheza do Líder do Governo ·ao dizer que só hoje 
surgiu essa amizade nossa pelos economiários. Antes mesmo de 
entrarmos na análise deste projeto e da Ordem do Dia, eu havia 
subido à tribuna, em nome da Liderança, para tratar de proble­
mas de trabalhadores brasileiros. Evidentetiiente que esta tem sido 
uma luta constante da Oposição brasileira, defender melhores con-

dições de vida para a classe assalariada. E aí estão os economJários 
e todas as outras espécies de classe trabalhadora. Evidentemente 
que o assunto do economiário passa a ser tratado, especificamente, 
no momento de um projeto especifico, mas está dentro de todo um 
contexto de preocupação, de interesse, de defesa perm-anente em 
favor das classes assalariadas. Em relação ao aparte do ilustre 
Senador José Lins, quando S. Ex.a diz que apresenta e mantém a 
emenda, porque senão, aprovado este projeto, a classe seria pre­
judicada, isso está comprovando exatamente que o projeto não 
está sendo endossado pela Bancada da ARENA nesta Casa. Daí se 
voltar à colocação oportuna que V. Ex.a. fez, neste instante, nesta 
Casa, o projeto passou a ser do MDB e não da ARENA, porque a 
ARENA está defendendo exatamente que, se for aprovado esse pro­
jeto, ele será prejudicial à classe, Então, a ARENA, hoje, agt>ra, 
nesta Casa, não endossa, não abraça, não aceita, não aprova o 
projeto em questão. Pode ter até as suas razões, mas o fato é que 
ele, nesse'instante, está empalmado por nós, não que o queiramos, 
a paternidade original é do Deputado Geraldo Bulhões, de Alagoa.<;, 

. um parlamentar atuante, um parlamentar que tem inclusive diver­
gido da orientação governamental, diga-se a bem da verdade, e 
que -estaria divergindo agora, se aqui estivesse, se tivesse voz e 
tivesse voto. Conseqüentemente, está comprovado que a ARENA. 
~ sua Bancada, a Bancada governista majoritária, está-se opondo 
a aprovação desse projeto. Portanto, deixou de ser da ARENA, 
aqui e agora, é nosso e é sobr-etudo do ínteresse das classes traba­
lhadoras. 

O Sr. Henrique Santillo <MDB - GO) ~ Permite-me V. Ex.ll 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ESl Ouço o nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE !Gastão Müller) - Lembro ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso que dispõe de apenas dois minutos para 
concluir o seu discurso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB - ES) - Concluirei, Sr. Pre­
sidente, antes concedendo o aparte ao nobre Senador Henrique 
Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo (MDB ~ GO) --------:- Diante das palavras 
do nobr-e Líder da 1\Iaioria,Jilustre Senador Dirceu Cardoso, é pre­
ciso frisar bem que nas duas vezes anteriores em que este projeto 
veio a Plenário, constando da Ordem do Dia, a Lideranca do MDB 
se pronunciou favorável. Discutiu o problema, colocou.:_se e posi­
cionou-se ao lado dos economiários, ainda este ano, através da 
palavra, nas duas vezes, do ilustre Sena,dor Mauro Benevides. Por­
tanto, o MDB já se tem posicionado ao lado dos economiários, não 
apenas agora, na presença de seus representantes nas galerias, 
mas também nas duas vezes anteriores quando aqui eles não esta­
vam, para representar a sua classe e. fazer uma .pressão sa~~utar -
uma pressão democrática e salutar, sem dúvida algwna, A verdade 
é a seguinte: ninguém poderá demonstrar que o projeto original 
poss.a prejudicar aos economiários em nenhum ponto sequer. Po­
derá prejudicaT, isso sim, .à Caixa Econômica. Esse é outro.pro­
blema. Mas nós estamos aqui para defender os interesses dos tra­
balhadores. (Palmas das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes. Fazendo soar a cam­
panhia) - A Presidência solicita ao nobre orador que "Conclua o 
seu discurso, porque o seu tempo está esgotadO. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESl - Vou concluir, Sr. 
Presidente. Peço a benevolência de V. Ex.a, faltam dois apa:rtean­
tes. A ARENA quer apartear, também. 

O Sr. Itamar Franco <MDB - MG) - Senador Dirceu Cardoso, 
· é para demonstrar que não é de hoje a defesa do MDB a favor 

d-os economiários. O Senador Jarbas Passarinho poderia ter-se 
recordado que no dia 10 de agosto de 1978, na Comissão de Legis­
lação Social, houve o voto dos nossos representantes Senadores 
Cuuha Lima e Nelson Carneiro; S. Ex.a. poderia reCordar, também, 
que o parecer da Comissão df! Finanças foi do nobre Senador Fran­
co Montoro, na data de 17 de agosto de 1978. A defesa não é 
hoje, com o plenário cheio, não. Essa defesa já vem das Comissõe-s 
técnicas, Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO !MDB- ESI -Agradeço o apa.rt.e 
de V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes) - Peço ao nobre ora­
dor que não consinta mais apartes, porque, inclusive, o Senador 
Orestes Quércia está inscrito para falar, em seguida. 

Peço que conclua o seu discurso. É o apelo da Presidência a 
V. Ex,a 

O Sr. José Lins <ARENA- CEl -Permite V. Ex.a. um aparte? 
O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES) - Sr. Presidente, 

gostaria de pedir a V. Ex.a. um pouco de tolerância para ouvir {) 
Senador da ARENA, José Lins. 



Maio de 1979 DIARlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 18 1895 

O SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes) - Senador, peço-lbe 
que seja este o úJtimo aparte. 

O SR. DIRCEU OARDOSO <MDB - ES) - Assim será Sr. 
Presidente. mas é a ARENA que quer apartear. Ouvirei o Senador 
José Lins e concluirei em seguida. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Senador Dirceu Cardoso, 
acho que estamos todos tentando encontrar uma melhor solução. 
De minha parte tenho consciência tranqüila. A Caixa Econômica 
tem cinco mil servidores. A aplicação de transformações seme­
Jhantcs a dezessete mil servidores no Departamento de Obras Con­
tra a.s Secas e a cinco mil e duzentos .servidores na SUDENE, trou­
xe problemas seriíssimos. Essa é a minha experiência. A minha 
emenda tem o objetivo de ajudar, e não de adiar uma deçísão que 
considero justa e com a qual a ARENA está hoje de acordo. 
Lembro apenas que a proposição original trazida a este plenário 
não satisfaz a todos os servidores. A melhor solução parece ser, 
ainda, deixar que cada um dos servidores faça a sua própria opção, 
Era isso que desejava dizer a V. Ex.a Muito obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB- ES) - Agradeço o aparte 
de V. Ex.a Vou concluir, Sr. Presidente. Não vou mais conceder 
apartes e concluirei minhas conside-rações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a argumentação da ARENA me 
faz lembrar uma posição, a daqueles que, invocando opções e al­
ternativas, estão naquela posição de bancar o Tiradentes, mas 
com o pescoço dos outros. Porque o que â nobre Bancada quer é 
sacrificar outra classe de economiários, ou seja, os da Caixa Eco­
nômica Federal. Portanto, querem bancar o Tiradentes com o 
pescoço alheio. 

Nobre Senador, V. Ex. a que foi mais do que um Governador 
de Estado, pois governou dez Estados nas obras contra as secas, 
foi o homem que atendeu às ingentes situações, duras, aflitivas e 
'tormentosas situações dos que precisam, abra mão de sua emen­
da para que possamos votar isso hoje. O seu coração é largo, a 
sua consciência é de homem tranqüilo, pois representa V. Ex.a um 
Estado e um povo sofrido, o grande povo cearense. V. Ex.a podia, 
retirando hoje esta emenda, vê-la transformada, amanhã, em 
projeto. eis que nós votaremos com_ a emenda de V. Ex.a Mas para 
responder àqueles que-, da ARENA, dizem· que éstamos querendo 
nos apropriar de um projeto alheio, quero lembrar apenas uma 
coisa: quando se discutiu aqui a Mensagem do Governo. sobre a 
Lei do Inquilinato, uma Mensagem que a ARENA apóia, não foi 
na ARENA que encontramos os seus defensores diários, foi aqui. 
na Bancada do MDB. Fomos nós que perfilhamos aquela Mensa­
gem e lutamos contra a denúncia vazia, fomos nós, do lado de 
cá, não foi a Bancada da ARENA. 

Portanto, nobre Senador José Lins, é o apelo que faço ao 
coração generoso de V. Ex.3 , representando e ouvindo também os 

' .economiários c os funcionârios da Caixa Econômica do Ceará, 
esse generoso e grande Estado. . . .(Palmas.) 

O SR. PRF...SIDENTE CGabriel Hermes. Faz soar a caippainha.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -- ES) - Só um minuto. Sr. 
Presidente. Estou na peroração. Pelo tempo que V. Ex.a me adver­
tiu cu já terminava. Agora, me perdi na noite dos tempos. 

Assim. nobre Senador José Lins, faço apelo para que V. Ex.a 
retire a sua emenda, pois ficara bem com a sua Bancada porque, 
amanhã, votaremos com essa emenda, consubstanciada no proje­
to. Em assim procedendo, V. Ex.a. ficaria bem com o seu Ceará, 
fJcará bem com a sua consciência, tranqüila, pois foi um homem 
que governou uma autarquia com dez Estados, e poderia, hoje, 
fazer essa justiça a esses funcionários que batem à porta do se­
nado Federal, pedindo que os Senadores, na sua consciência, lhes 
dêem a justiça que estão pedindo. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes) - Antes de conceder 
a palavra ao nobre Senador Franco Motora e, em seguida. ao Se­
nador Orestes Quércia, solicito, mais uma vez às galerias que res­
peitem aquilo que o nosso Regimento prescreve. Repito, toda a 
Casa e a Presidência vêem com a maior simpatia o projeto. Assim, 
pedimos a colaboração das galerias no .sentido de não se manifes­
tarem. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO CMDB - SP) - Sr. Presidente, 

peço a V. Ex.a que faça chegar às minh~ mãos o processo refe­
rente ao presente projeto de lei. 

o SR. PRESIDENTE <Gabriel Hermes) - Estou encaminhan­
do-o a V. Ex.a 

O SR. ~CO MONTORO (MDB - SP. Para discutir o pro­
jeto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A nobre Liderança da Maioria declarou que a ARENA é fa­
vorável ao projeto e que não tem nenhum intuito protelatório. 
Por isso, fiz a V. Ex.a o requerimento para que chegasse às mi­
nhas mãos o processo onde está a tramitação deste projeto de lei. 

E o que verifico aqui, Sr. Presidente, é que este projeto, que teve 
início na Câmara dos Deputados no ano de 1975 e que chegou ao 
Senado, aprovado pela Câmara e por todas as comissões especia­
lizadas daquela Casa do Congresso Nacional, tramitou pela.s Co­
missões e recebeu parecer unânime, favorável ao projeto. 

Quando o projeta veio ao plenã.rio, Sr. Presidente. na primei­
ra oportunidade em que podíamos votá-la, aprovado por todas as 
comissões, com votação unânime, no dia 29 de março de 1979, o 
Senador. Moacyr Dalla, Vice-Líder da ARENA, requereu o adia­
mento da discussão do projeto de lei a fim de ser feita no dia 18 
de abril; o MDB votou contra. acha'ndo que não via ra~ões para 
pedir o adiamento da matéria, foi a discussão adiada para o dia 
18 de abril; no dia 18 de abril chega o projeto com pareceres 
unânimes, favoráveis; .novo requerimento da Liderança da ARENA. 
solicitando outro adiamento, para o dia 17 de maio. Agora, o Re­
gimento não permite novo adiamento. A única forma de adiar o 
projeto é apresentar uma emenda, porque, a.ssim, o projeto volta 
às comissões. 

Não quero julgar intenções. Aí estão os fatos: a ARENA se diz 
favorável ao projeto, mas impede a sua aprovação. 

O Sr. Mauro Benevides <MDB -· OE) - V. Ex.a permite, nobre 
Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO <MDB- SPJ - Ouço. com prazer, 
o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Mauro Benevides <MDB- CE) - Nobre Senador Franco 
Montoro, é exatamente para fazer o registro de que nas duas opor­
tunidades em que nos manifestamos contra o adiamento, inexístia 
economiários nas galerias da Casa. Nó.s estãvamos conscientes da 
justeza do projeto, com ele nos solidarizamos, e gostaríamos que 
ele tivesse sido votado desde a primeira oportunidade, indo ao 
encontro de um anseio justo e legíUmo de 21 mil economiários 
brasileiros. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SPJ -Agradeço o apar­
te de V. Ex.a, que responde à segunda crítica feita. 

O Sr. Milton Cabral <!ARENA - PB) - Dá licença para um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP1 -Com prazer. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Nobre Senador Franco 
Montoro, V. Ex.a, aqui, no Senado Federal, tem apresentado nume­
rosos projetos, sobretudo na ã.rea trabali1ista. Sem dUvida alguma, 
o seu trabalho é respeitável, e nô.s reconhecemos isso. Mas, V. Ex." 
há de convir que esta emenda apresentada pelo nobre Senador 
José Lins é uma emenda perfeccionista. Se na comissão de Legis--­
lação Social, quando esse projeto foi votado, te.ve como Relator 
um Senador da ARENA, o nobre Senador Ruy Santos, que votou 
pela sua aprovação. e não houve um voto discordante, e se V. Ex.a, 
também, como Relator na Comissão de Finanças, votou favoravel­
mente ao projeto da ARENA, nada impede que nesta discussão se 
aproveite a oportunidade de uma emenda perfeccionista. Isso não 
significa protelação; isso significa o desejo de se fazer uma lei 
melhor. E todas as vezes que tivermos oportunidade de melhorar 
a lei, não devemos perder essa oportunidade. Portanto, esse desejo, 
e.ssa vontade de querer uma votação urgente, eu não queria acusá­
la de eleitoreira, mas acho que não é uma justificativa. E V. Ex.a 
- como disse de início - que é um Senador afeito a essas questões, 
há de convir que essa emenda nada tem de protelatórta. Esta era a 
contribuição que queria dar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a lem­
brança do nobre Senador Milton Cabral, mas respondo a S. Ex.•, 
dizendo que se se quer atender aos objetivos do projeto, todos 
estamos de acordo; as Comissões da Câmara aprovaram, o plenário 
da Câmara aprovou, as Comissões do Senado aprovaram, e só hà 
uma solução: é o Plenário do Senado aprovar, também. Se se quer 
aperfeiçoar, apresente-se esta emenda sob a forma de um novo 
projeto, porque aí não atrapalhará; porque, apresentado o projeto, 
o que vai acontecer? Volta à Comissão, e, se for aprovado, o pro­
jeto volta novamente à Câmara. E se se passaram quatro anos 
da primeira iniciativa, teremos mais quatro anos para a apreciação 
desta emenda, que pode ser importante, não nego o seu mérito. Ela 
vai ser examinada, mas ela pode, perfeitamente, sem prejuízo para 
ninguém, ser objeto de um projeto à parte, que trá aperfeiçoar, se 
for o caso, a legíslaçãc a respeito, mas sem prejuízo não apenas 
para os economiários e para os funcionários da Caixa Econômica; 
sem prejuízo para a deliberação que foi tomada por todos os Se­
nadores. Precisamos estar coerentes com a deliberação que tomar­
mos; se achamos que o projeto é bom, vamos aprová-lo; se é um 
outro que vai aperfeiçoá-lo, vamos apresentar um projeto sepa­
rado; esta mesma proposição pode ser recebida como um projeto 
autônomo, não haverá nenhum inconveniente, e se terá atendido 
ao~ interesses da classe, teremos feito justiça, teremos dado o res­
peito que merecem as Comissões competentes da Casa. (Palmas 
da galeria.) 

O SR. PRESIDENTE <Gabriel Hermes) - <Fazendo soar a 
campainha.) - Mais uma vez, apelo para as galerias, a fim de que 
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atendam à nossa solicitação. Colaborem, porque assim estou até 
eu sendo sujeito a ser advertido pela própria Casa. e ser obrigado 
a cumpri; o . Regimento. Apelo; e creio que vou contar com o 
apolo dos Senhores. Repito, os Senhores têm a simpatia total da 
Casa. Por favor! ' 

O nobre orador està com a palavra. 

O SR. FRANCO MONTQRO FMDB - SPJ - O que todos gosta­
ríamos é ver a simpatia transfonnada em votos. 

O Sr. Agenor Maria <MDB - RNl - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO iMDB - SP) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria CMDB- RN) -Senador Franco Montoro, 
acredito - e me parabenizo com V. Ex.a. - que, na realidade, 
V. Ex.a trocou em miúdas o que está acontecendo. A caixa Econô­
mica, aprovado este projeto, passa a ter um encargo financeiro 
maior. A Bancada do Governo está defendendo um interesse da 
Caixa Econômica, que não quer, realmente, ter esse encargo finan~ 
ceiro maior. O projeto tem como objetivo, simplesmente, dar a eles 
os direitos que já são dos bancários; então, por que se negar esse 
direito? Simplesmente para dar à direção da Caixa Econômica o 
privilégio de não arcar com a despesa financeira que o projeto 
traz?. Absolutamente. É preciso que se compreenda que acima do 
interesse da Caixa Econômica está o de milhares de criaturas que 
apenas querem ter o direito já assegurado à mesma classe, através 
do Banco do Brasil e do Banco do Nordeste. 

O Sr. JOSé Lins (/\RENA - CE) - V. E".• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTOJR.O <MDB - SP) - Ouço o aparte 
de V. Ex.a, nobre Senador José Lins. 

O Sr. JOSé Lins !'/\RENA - CE) - O projeto tal qual como 
está, nobre Senador Agenor Maria, transforma o regime da insti­
tuição, não transfere direito. Aí é que está o engano de V. Ex.8 

transfornia podendo acarretar prejuízos, por isso prefl.ro deíxar a 
opção com cada servidor. O mais é demagogia. 

O Sr. Lázaro :Barbo2a <MDB - GO) - Não apoiado. 

O SR. FltANOO MONTOitO (MDB - SP) Permita que eu 
responda a V. Ex. a A primeira suspeita do projeto aqui apresentado 
é que ele torna facultativo. 

o Sr. Dlnarte Mariz (Al!JENIA - RN) - ·Gostaria que me 
honrasse com um aparte. 

O Slt. FRANCO MONTORO <>MDB - SP) - Permita que eu 
J'esponda antes as ponderações do seu ilustre companheiro <ie 
Bancada. 

Uma das características do Direito do Trabalho é precisamente 
a de ser cOnstituída de normas que são consideradas de ordem 
pública, que não podem ser modificadas pela vontade das partes. 
Por que? Porque nesta matéria, entre o forte e o fraco, a liberdade 
é que escraviza e é a lei que salva. É esse o sentido de toda a legis­
lação trabalhista (Palmas). Com esse critério, V. Ex.a, amanhá, 
dirá: "ficará facultado também, se o empregado quiser, para me­
lhor responsabilidade, para melhor respeito a sua liberdade, abrir 
mão· da prerrogativa de não trabalhar aos sábados, trabalhar 
também aos domingos." Seria uma faculdade concedida a ele. 
t exatamente para terminar com estas aparentes faculdades, como 
aquela que foi introduzida pelo famoso Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, facultativo. Fica facultado à_ em~resa e não ao 
empregado, ao forte e não ao fraco. Toda a legLSlaçao do trabalho 
tem este sentido. E é precisamente este, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores o sentido da presença dos interssados, aqui; eles mostram 
claralnente qual é o pensamento da classe, e eu lamento a adver­
tência feita a eles, porque esta Casa deve ouvir a voz do povo, 
porque foi o povo que nos elegeu- pelos menos àqueles que. foram 
eleitos pelo povo <Muito bem!) gostam de ouvir a voz do povo. 
FPalrnas.) Esta é a significação desta presença. 

Sr. Presidente, quero diz-er, com toda a clareza, que o que se 
quer, na realidade, aqui, é protelar mais uma vez. 

o nobre Líder da Maioria declarou que foi procurado por dil'i­
gentes da classe, apelando para que aceitassem a emenda. ~ ver­
dade, porque eu sei do fato e fui procur~do, também; ~as, e pre~ 
ci.so explicar a verdade inteira. O proJeto corre o riSCo de ser 
recusado. Melhor do que a recusa será uma emenda, que ainda 
deixará uma esperança. E então é nesse sentido, como um mal 
menor, que esta emenda foi ace~ta por alguns dos dirigentes. 

Mas, eu quero dizer que por tudo que está no processo e por 
isso pedi que o processo viesse às minhas mãos - todos os ~are­
ceres da Câmara, todos os pareceres do Senado. foram favoraveis 
à pretensão. E aqui se reafirma. Mas se somos tódos favoráveis, 
vamos aprovar o projeto e vamos 'f!omar a emenda como um pro­
jeto à parte para examiná-lo. Talvéz ele atenda algum objetivo. 
Mas quero advertir, antes do exame do projeto, para o risco dessas 
aparentes faculdades. Quando se dá faculdade é permitir que a 

etnpre.sa imponha a sua vontade, porque da chefia vai depender a 
promoção, a designação e toda vlda funcional e, em alguns casos, 
~té a continuidade no emprego. 

Quero responder, finalmente, à afirmação de que esta era a 
primeira vez que se ouvia uma voz, nesta Bancada. a defender o.s 
funcionários da Caixa Econômica F€deral, ou os economiários em 
geral. A resposta está também no processo. O parecer da Comissão 
de Finanças foi relatado por mim, em nome do MDB, e conclui 
claramente pela justiça, e mais do que pela justiça e pela legali~ 
dade, pela imperiosa necessidade da .aprovação do projeto. Cito, 
inclusive, uma decisão do Supremo Tribunal Federal, no Parecer 
n.0 502/78 proferido não, hoje, na presença dos representantes da 
classe, mas na Comissão, em 17 de agosto de 1978. Lembro que o 
próprio Supremo Tribunal Federal, na Súmula n.0 55, estabeleceu 
o pré-julgado - "as empresas de crédito, financiamento ou inves­
timento, também denominadas financeiras, equlparam-se aos esta­
belecimentos bancários, para os efeitos do art. 224, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho". 

Isto se aplica a todas as organizações, inclusive a Caixa Econô­
mica Federal, mas não podemos exigir que cada funcio_nário pro­
ponha uma ação para ganhar, a:llnal, no Supremo Tribunal Fe­
deraL A função do Congresso é, reconhecendo a justiça, aprovar 
uma lei e aprovar já, para fazer justiça, através de atos, e não 
prometer justiça através de palavras. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O Sr. Humberto Lucena CMDB - PB) - Permite V. E"JC..6 

um aparte? 
O Slt. FRANCO MONTORO IMDB- SPl- Ouço, pela ordem, 

o aparte do nobre Senador Dinarte Mariz. 
o Sr. Mlnarte Mariz (ARENA - RN) - Nobre Senador, eu 

lamento a discussão porque já diSse, em apartes, que os dois Parti_. 
dos estão de acordo com a aprovação da matéria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Então vamos apro­
vá-lo. 

o Sr. Dlnarte Mariz !ARENA - RNl - Eu sei, Ex.•, que sou, 
talvez, o mais velho de quantos se encontram nesta Casa, e sei 
que as galerias, muitas das vezes, inspiram o~ oradores. Mas 
quero, também, falar daqui para a.s galerias e dizer aos que me 
ouvem, que este projeto, sendo de origem do meu Partido, ele 
será aprovado pelo meu Partido porque nós é que somos maioria 
nesta Casa. 

O SR. FRilNCO MONTORO (MDB- SP) -Agora! 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - 00) - Agora! 

O Sr. Dlnarte Mariz <ARENA - RN) - Se nós fóssemos con­
tra, o projeto não passaria. Então, eles não são an~Ifabetos e 
sabem que será a ARENA a r.esponsável pela aprovaçao do pro~ 
jeto. 

O Sr. Lázaro Barboza tMDB - 00) - Foi para isto que se 
ctiou o senador indireto. 

O Slt. FRANCO MONTOitO <MDB ·- SP) - Só não é apro­
vado por uma razão: a. ARENA é favorável, mas o Governo é 
contra. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTOitO <MDB - SP) Ouço o aparte de 
V. Ex.s. 

O Sr. Humberto Lucena. !MDB - PB) - Apóio Inteiramente a 
argumentação de V. Ex.8 em favor do projeto, que é justo e opor­
tuno, quero lembrar que há uma solução, do ponto de vista regi­
mental: o requerimento de urgência assinado pelos dois Líderes 
- da Maioria e da Minoria - para que a matéria fosse votada 
imedlatamenté. Então, a emenda do Senador José Lins iria às 
Comissões competentes mas, dentro de po1,1cos dias, teríamos aqui 
uma decisão em torno do assunto. 

O SR. FRANCO MONTOitO <MDB - SPl - Fica a sugestão 
à· Liderança. 

O Sr. Lázuo Barb07.a <MDB - 00) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO <MDB - SP) - Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza <MDB - 00) - Eminente Senador 
.Franco Montoro, V. Ex.a tem razão. A preocupação da Bancada 
do MDB é que ocorra com esse projeto o que ocorreu ·com a lei 
do inquilinato, a denúncia vazia, que dormiu anos e anos nas 
gavetas do Congresso Nacional porque a Maioria, a cada vez que 
o projeto entrava na Ordem do Dia, encontrava uma razão, en~ 
contrava um meio para. procrastiná-lo. E esse projeto, que já'~ 
tem quatro anos de tramitação, praticamente, esse projeto que­
foi adiado em 29 de março, novamente adiado - e houve esses 
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adiamentos todos por conta da Aliança Renovadora Nacional -
no dia 18 de abril. Houve tempo suficiente para preparar a emen­
da, por que só agora surgiu uma emenda de Plenário, eminente 
Senador? O que queremos, V. Ex.a. tem razão, é que não ocorra 
com esse projeto o que ocorreu, por exemplo, com o projeto de 
lei do eminente Senador Itamar Franco, dispondo sobre os direi­
tos humanos, que foi aqui procrastinado indefinidamente .. O que 
ocorreu também com a denúncia vazia, que só depois de muita 
luta é que conseguiu ser aprovada. 

O SR. FRANCO MON'l'ORO <MDB - SPI Agradeço à con-
tri-buição de V. Ex.a 

Concluo, Sr. Presidente. Penso que o debate tomou claro a 
situação. O Senado tem perfeita possibilidade de aprovar este 
projeto agora. A ARENA é favorável e estâ presente, é favorável. 
O MDB é favorável e está presente, vamos votar. Haverá prejuízo 
para esta emenda? Não. Ela pode ser apresentada sob a forma de 
um projeto. 

O nobre Senador Humberto Lucena lembra que podemos dar, 
até, caráter de urgência. a este projeto que irá, se as Comissões, 
depois debaterem o problema considerarem conveniente e do in­
teresse público, ele será aprovado porque irá melhorar a situação 
da categoria profissional. 

Mas, é patente, Sr. Presidente, que a razão é outra e que este 
adiamento, ao lado dos outros adiamentos jâ havidos, vai signi­
ficar mais uma protelação. Talvez seja a última esperança a 
aprovação desse substitutivo. mas é preciso dizer que será um mal 
menor. 

O nosso dever, o dever do Senado que deve agir como um ór­
gão independente, é a Constituição que diz - Congresso Nacional, 
Poder Legislativo, é um poder independente. Está aqui Presi­
dente, a Câmara já se manifestou, a maioria do Senado já está 
presente, vamos dar coerência, resposta e conseqúéncia àquilo que 
aqui foi dito. Se todos somos favoráveis, vamos aprovar, já, e jã. 
vem tarde, este projeto que foi aprovado por todas as Comissões e 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados. É assim que se faz ju$ti­
ça: com atos e não com palavras. 

Era o que trnha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.l 

O Sr. Ort!stes Quércia CMDB - SP) - Sr. Presidente. peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE !Gabriel Hermes) - concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia, para discutir o projeto. 

O SR. OltES'l'ES QUI':RCIA !MDB - SP. Para discutir o pro­
jeto. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Serão rápidas as minhas palavras, que poderiam ter sido ditas 
:naquele aparte que V. Ex.a. interrompeu. 

Eu queria contestar as alegações do Líder Jarbas Pa~arinho, 
a primeira, com relação ao oportunismo da Oposição e, segunda, 
com relação à alegação de S. Ex.a. de que a ARENA não quer pre­
judicar os funcionários da Caixa Econômica Federal. 

Sr. Presidente, gostaria, se fosse possível, que V. Ex.a me enca­
minhasse a emenda feita pelo Senador José Lins, que deve estar 
nas mãos de V. Ex.a (Pausa.> 

Sr. Presidente, é exatamente o que eu pensava: houve uma 
modificação na redação da emenda, depois que ela foi apresen­
tada à Mesa; 

O Sr. Jarbas Passarinho !ARENA - PAl - Sr. Presidente. 
isso não é ético! 

O SR. ORESTES QUÉRCIA fMDB - SPI -
claramente que foi uma emenda ... 

demonstrando 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.. Quero propor uma questão de ordem 
relativa à observância do Regimento. 

O Sr. José Lins <ARENA - CEI - Nobre Senador Orestes 
Quércia, a minha proposta é essa aí. V. Ex. a tem em mãos a minha 
proposta. 

O SR. PRESIUENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra, para 
uma questão de ordem, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, a ques­
tão de ordem que levanto, dirigida a V. Ex.a, é para saber se a 
emenda apresentada pelo Senador José Lins foi por S. Ex.a. antes 
da discussão aqui iniciada, modificada ou não ... 

O Sr. Orestes Quércia ( MDB - SP) - Depois da leitura. 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA -PAI - E se é ético 
-que um Sr. Senador utilize as expressões de um senador que tomou 
a Iniciativa de fazer a emenda e toma a iniciativa de modificá-

la, se é ético, repito, que um Sr. Senador possa fazer considera­
ções de méritos sobre isso. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gabriel Hermes) -Solicito ao nobre se­
nador Orestes Quércia que tenha paciência e que me mande. por 
obséquio, o processo, para eu poder responder a questão de ordem 
levantada pelo Líder da Maioria. 

O Sr. Orestes Quércia <·MDB - SPl - Com todo o prazer, Sr. 
Presidente. 

O Sr. José Lins <ARENA - CEJ - Se V. Ex.• permite, nobre 
senador Orestes Quércia, eu gostaria de infDrmar que a minha 
proposição está em mãos de V. EX. a para qualquer fim. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gabriel Hermes) - Solicitaria que a 
emenda Que está .sendo consultada peJos. Srs. Líderes fosse remeti­
da à Mesa. <Pausa.) 

•Solicitava ao nobre Senador Orestes Quéreia. que nos reme­
tesse a emenda à Mesa, por obséquio. 

O Sr. José Lins <ARENA- CEJ -Nobre Senador Orestes Quér­
cia, quero fazer uma declaração aqui: Minha proposição está em 
mãos de V. Ex.11 e poderá ser Uida por V. Ex. a. 

O Sr. Orestes Quércia <MDB - SP) - Vou ler então as 
duas proposições de V. Ex.a que estão em minhas mãos. 

Primeira proposição: 
"Art. 1.0 Os empregados das Caixas Econômicas com jor­
nada norm·al de oito horas diárias de trabalho poderão 
optar pela situação prevista nos arts. 224, e 226, da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, subordinados nesta hipótese 
a uma redução salarial correspondente às horas subtr-aí­
das da respectiva jornada normal do dia de trabalho." 

Assinado por V. Ex.a <Xerox) 

A outra emenda de V. Ex.a: 
"Art. 1.0 Os empregados das Caixas Econômicas, COm 
iomada normal de oito horas de trabalho, poderoo 
optar pela situação prevista nos artigos 224, e 226, da Con­
solidação das Leis do Trabalho excluindo-se as demais pa­
Ja vras da emenda anterior." 

Demonstrando, Sr. Presidente, que houve improvisação com o 
fim de atrapalhar o trâmite normal do projeto de lei. 

O Sr. José Lins <ARENA- CE) ~Permite V. Ex.a um aparte? 

O Sr. Orestes Quércia <MDB - SP) -Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Gabriel He·rmesl - Pediria a atenção do 

Plenário. V. Ex,a permite, nobre Senador Orestes Quércia, que a 
Presidência dê um esclarecimento à Casa? 

A emenda não é a que, talvez, esteja sendo escolhida. A emen­
da que deve prevalecer é a que foi lida pelo Sr. 1.0 -Secretári.o, e é 
essa que peço seja trazida à Mesa, para que eu possa ler. Peço a 
V. Ex.a que colabore com a Presidência para a boa ordem dos 
trabalhos. 

(Tumulto. Trocam-se apartes.) 
O SR. PRESIDEN'l'E (Gabriel Hermes) - Está suspensa a 

sessão por 5 minutos. 
(A 1Sessão é suspensa às 17 horas e 54 minutos e rea­

berta 'às 17 horas e 58 minutos). 

O SR. PRESIDENTE !Luiz Viana) - Está reaberta a sessão. 
Solicito ao Senador Orestes Quércia que continue com o seu 

pronunciamento. 
O SR. ORES'l'E'S Q.UÉRCIA (MDB--al'l - Sr. Presidente, a 

minha intenção, ao responder às palavras do Líder da. ARENA nes­
ta Casa., que como eu disse anteriormente, poderiam ter sido res­
pondidas. num simples aparte ao nobre Senador Dirceu Cardoso, 
foi demonstrar que a ARENA, na realidade, não está querendo aju­
dar os economiários, servidores da. Caixa Econômica Federal, que 
têm um direito legítimo, de acordo com o que a própria lei esta­
belece, porque eles exercem as mesmas funções dos bancários. que 
são beneficiados com a legislação áa Consolidação das Leis do 
Trabalho. · 

Há, realmente, da parte da ARENA, Sr. Presidente, a intenção 
de procrastinar, de passar para a frente; e eu não poderia admitJ.r 
que houvesse acusação contra o MDB, da parte do Líder da Maio­
ria; e para demonstrar que a ARENA apenas quer procrastinar é 
que eu levantei esta questão, para demonstrar que houve improvi­
sação. 

Eu não estou fazendo acusações ao Senador José Uns. Se ele 
resolveu modificar, é problema dele; eu apenas quis demonstrar 
que ele modificou; não estou acusando de nada o Senador José 
Lins. Ele resolveu modificar, e segundo ele até em razão de con­
tato com Senadores do MDB; ele cabou de .me dizer neste instante. 

\ 
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Eu não t)ve a Intenção de atingir ninguém e por !&<lo que não 
posso admitir, como não adiiiito de ninguém, acusações deste jaez. 

O Sr. José Lins <ARENA--CE) - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA <MDB-SP) -Pois não, Senador. 
O Sr. José Lins (ARENA-CE) - V. Ex.• sabe como nós traba-

lhamos no Senado; nós discutimos idéias, há textos que são redi­
gidos para serem submetidos a nós, traduzindo nosso pensamento. 
Não há dúvidas que podem se fa:z.er diversas proposições, que são 
levadas àqueles que querem representar as suas próprias idéia.s. 
Qualquer que tenha sido o número de idéias surgidas, quero dizer 
a V. Ex.a. que a minha idéia, o meu desejo, a minha proposiçãu, 
aquela que, oficialmente, eu propus, aquela sobre que V. Ex. a terá 
que opinar, todos nós teremos que optnar a favor ou contra, mas 
aquela que a minha consciência dita, para ajudar aqueles que es­
tão servindo a este País que. portanto, também precisam ser aju­
dadas, a minha proposição é esta que vou ler para o Plenário e 
peço a V. Ex.a.s que se atenham à minha proposição, que é a que 
está, realmente, sendo submetida à apreciação dos Srs. Peço licen­
ça à Mesa para ler o texto da proposição por tnhn assinada: 

"Art. 1.0 Substitua-se pelo seguinte: Os empregados das 
Caixas Econômicas, com jornada normal de oito horas diá­
rias de trabalho, poderão optar pela situação prevista nos 
arts. 224 e 226 da Consolidação das Leis do Trabalho." 

Só pura e exclusivamente, esta a minha proposição. Este é 
o meu pensamento, aquele que eu julgo que, realmente, satisfaz aos 
servidores da Caixa Econômica, muito mais do que a proposta que 
seria votada hoie, conforme V. F.$:.a.s sabem. Quero dizer mais que, 
hoje mesmo, troquei idéias com colegas de ambas as bancada.<~ e 
não me parecia haver grande discordância a respeito di.sso. E ain­
da mais, se a proposição original for aprovada hoje, essa será to­
tslmente prejudicada porque já ninguém poderá mais optar; so­
mente pela substituição é que os servidores da Caixa Econômica 
poderão fazer opção e jam)l.is se a proposição original for apro­
vada. Agradeço a V. Ex. a a atenção com que me ouviu e quero que 
receba esta minha palavra .como a final do meu pensamento. Mui­
to obrigado a V. Ex.a 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB-SPl- Eu é que agradeço 
a V. Ex.8 

Evidentemente, o esclarecimento de S. Ex. a comprova exata­
mente aquilo que eu queria dizer: que houve um modificação de­
pois da apresentação da emenda ou antes dela se transformar em 
apresentação oficial, que seja; o que ocorre é que eu li na Mesa 
uma emenda, e depois verifiquei que era outra a emenda que es­
tava lá. Mas eu quLs demonstrar, Sr. Presidente, que houve im­
provisação. Então, a ARENA não está colaborando de caso pensa­
do com os servidores da Caixa. Está, realmente. tentando preju­
dicá-los; esta é que é a realidade. 

O Sr. José Lins <ARENA-CE) - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ORESTES QUtRClA (·MDB-SP) -Daqui a alguns ins­
tantes, com todo o prazer. 

E o que é mais sério, Sr. Bresidente, o Líder da Maioria disse 
que essa questão da opção foi uma proposta de lideranças de fun­
cionários da Caixa. Isto me parece muito sério, porque não existe 
opção; não existe essa questão; Lsso é uma invenção. O que ocorre 
é que a lei, se aprovada, vai estabelecer que os servidores vão tra­
balhar 6 horas. A lei pode diminuir o horário de serviço do servi­
dor; mas não pode diminuir o salário. Por isso é que o Senador 
modificou a sua emenda, porque sua emenda dizia: "Redução sa­
larial correspondente às horas subtraídas da respectiva jornada". 

O Sr. José Lins !ARENA--CE) - Com o que eu não concordo. 
Tinha que modifícar, é claro. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP l - Isso não é possível. 
Isso é inconstitucional. Isso é um absurdo! Mas a lei pode diminuir 
a jornada de trabalho. 

O Sr. José Lins ·<ARENA---ÇE) - Mas sem reduzir, sem pre-
juízo. ' 

O SR. ORtJSTES QUÉRCIA úMDB-SP) - Então, evft!ente­
mente que não posso concordar. Se fosse funcionário da Caixa Eco­
nômica Federal, eu não estaria de acordo com as lideranças que 
negociaram isso com o Líder do Governo, porque não cabe falar 
em opção. O projeto de lei que poderiamos e deveríamos aprovar 
nesta tarde diz que a jornada de trabalho dos funcionários da Cai­
xa Econômica Federal deverá ser de 6 hora.s, como os bancários. 
Não se trata de falar de opção de 8 para 6 horas. Ninguém vai tra­
balhar 8 horas. Se aprovada a lei, todos os servidores vão traba­

. Ihar 6 horas. 
Por isso é que eu alerto as lidera:nça.s dos servidores da Caixa 

Econômica. Federal. Talvez eles não estejam certos. Talvez haja 
um equívoco, porque a lei é muito clara. Os servidores poderão 
trabalhar 6 horas, tão-somen~. de acordo com os bancários. 

Eram estes os escl~ecimentos, Sr. Presidente . 

• 
' 

O Sr. Nelson Carneiro iMDB-RJ) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB-SP) -Pois não, nobre&!­
nadar Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro t MDB-RJ) - Apenas para sltull.t o 
problema. A emenda do nobre Senador José Lins diz: "Os emprega­
dos da Caixa Econômica, com jornada normal de 8 horas diárias 
de trabalho, poderão optar ... " Ora, todQS os funeionártos da. Ca:\­
xa. Econômica têm, em regra, 8 horas de trabalho. Não precisa. 
portanto, essa distinção. Mas, o que pode resultar daí é que não se 
aplicará o art. 225, qu€: diz que essa jornada não poderá ser maior 

· que 8 horas e que as 2 horas são extraordinárias. 

O Sr. José Lins <ARENA:_cE) - lsso é contra a lei, nobre 
Senador; isso é ilegal; mais de 8 hora.s, a não ser que seja hora 
extra. 

O Sr. Nelson Carneiro !MDB-RJl - Não. passando as 6 ho­
ras, as 2 horas são extraordinárias. 

O Sr. José Lins <ARElNA--CE) - É a ~eglslação bancária. 
O Sr. Nelson Carneiro (MDB-RJ) - As duas horas são ex­

traordinarias. Assentado aqui que os empregados tém 8 ·horas, 
parece que eles, optando pelas 6, ou pelas 8, sendo obrigados tl 
optàr, eles não receberão as horas extraordinárias, quando o pro­
jeto diz que se aplica imediatamente a todos um horário de 6 ho­
ra.s. Portanto, é muito mais claro ... 

O Sr. José Lins <ARENA--CE) - Mas, sem garantia de manu­
tenção de qualquer direito, nQbre Senador. Ai é que chamo a 
atenção de_ V. Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro <MDB-RJ) - Acho que a intenção -
e faço justiça ao nobre Senador José Lins - é boa, mas S. Ex. a não. 
foi feliz na redação, porque empregados com 8 horas diárias de 
trabalho são todos as atuais. Então, é redundante dizer: "os fun­
cionários da Catxa Econômica com uma jornada normal de 8 
horas de trabalho". Todos têm 8 horas de trabalho; e eles lutam 
exatamente é para que, em vez de S, sejam 6. Aeho que a inten­
ção do nobre Senador José Lins é muito boa, mas é desnecessária 
essa. repetição. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SP) - Evidentemente, o 
esclarecimento do nobre Senador Nelson Carneiro coincide com a 
nossa alegação. Se aprovado este projeto de lei, a. jornada de tra­
balho será de 6 horas. Se de acordo com a CLT. a Caixa quiser 
dar duas horas extras, pagará as duas horas extras. 

O Sr. José Lins I ARENA- CE) -Permite V. Ex.a um apar­
te? (Assentimento do orador.) - Com absoluta sinceridade, não 
sei onde está a dificuldade de se entender que não há nenhuma 
modificação quanto ao espírito da propOSição, apenas o servidor 
toma a sua decisão. V. Ex. a. está inteiramente enganado. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (•MDB----8P) - A lei vai decidir. O 
servidor não vai ter de tomar nenhuma opção, nenhuma. decisão. 

O Sr. José Lins !ARENA-CE) - Mas, não é o que estou di­
zendo a V. Ex. a? A lei está decidindo, está impondo. E a nossa 
proposição é que o servidor tome a decisão. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB-SPl - Os servidores não 
vão achar ruim que a lei imponha seis horas. 

O Sr. José Lins (ARENA-CE) - Nobre Senador, com a ex­
periência que eu tenho de vida neste problema, convivendo várias 
vezes com 22 mil servidores, conhecemos os seus problema.s. Ainda 
mais: fomos procura.do por servidores da própria. Caixa. Econômica. 
para discutir o problema conosco. Não vejo; sinceramente, como .se 
assacar contra nós a alegação de que queremos .simplesmente pro­
telar, quando, na realidade, a. opção que sugerimos é melhor do 
que a que V. Ex.a.s querem dar. 

O SR. ORESTES QUJ'!RCIA <MDB--SP) - Não apoiado. Abso­
lutamente, não apoiado. 

O Sr. Nelson Carneiro !MDB-RJ) - Antes de concluir. per­
mite V. Ex.e. um aparte? 

O SR. ORESTES QUJ':RCIA (MDB---.SP) -Pois não. 
O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Quero compreender 

o esforço dos nobres colegas da ARENA. Hoje, se este projeto fos.se 
votado, seria necessariamente rejeitado. De modo que todas essa.OJ 
tentativas visam, no fundo, evitsr ests rejeição. E talvez seja este 
o objetivo da emenda do nobre Senador José I.Jns. Mas seria bom 
que se dissesse Isto claramente, para que todos ficassem cientes 
de que este é o pensamento da Maioria que, levado por conside­
rações do próprio Governo, resultaria na rejeição do projeto, hoje . 
E que a Maioria pede tempo para estudar uma possibilidade de 
aprovar. O que falta apenas é esta declaração sincera da Maioria. 
E não haveria tanto debate. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Aceito o aparte 
e incorporo com satisfação, também apelando para a. sinceridade 
da Maioria. 
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O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. OR.:STES QUÉRCIA (MDB - SP) --Ouço o nobre se­
nador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire CMDB - PE) - O argumento do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, tenho a impressão, não encontra procedên­
cia nas manifestaçõ~s reiteradas dos integrantes da ARENA. Pelo 
contrário, eles chegaram a disputar se o 'projeto poderia ser con­
siderado do MDB ou da ARENA, desde que, segundo eles enfatica­
mente proclamaram, a ARENA concorda com o projeto. É verdade 
que esta afirmativa deles foi contraditória, porque eles se negam 
a aprovar o projeto. Portanto, na verdade, há um paradoxo, há uma 
contradição e, quem sabe, depois dos argumentos exaustivamente 
expostos, mostrando que a emenda José Lins, realmente, não tem 
procedência, quem sabe se qinda poderíamos, neste final de noite, 
ou de sessão, aprovar esta proposição que vem desde 1915. 

O SR. ORESTES QUERCIA <MDB - SP\ -Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

Terminando, Sr. Presidente, lembro-me que, há alguns ins­
tantes a_trás, quando o tlustre Senador Agenor Maria disse que 
a ARENA estava defendendo os interesses da Caixa, mas não es­
tava defendendo os interesses dos servidores da Caixa, nós per­
cebemos uma reação de nervos da parte da Maioria. 

1!: evidente que o Sr. Senador Agenor Maria tocou no ponto 
mais sensível. Esta, na realidade, é a intenção da Maioria. nesta 
Casa, procrastinando mais uma vez, depois de tantos anos, um 
projeto da mais alta justiça para os servidores da Caixa Eco­
nômica Federal. {Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra, co­
mo Líder, ao Sr. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA - PA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
"Presidente, Srs. Senadores: 

Quero me dirigir particularmente, embora que no todo, ao 
Plenário do Senado Federal, àqueles que carregam comigo nos 
ombros a responsabilidade· de representar o Governo. O que se 
verificou hoje, nesta tarde, é altamente rico para que nós, homens 
da Maioria, tiremos as nossas lições. 

Este projeto, que foi aprovado, inclusive, com meu voto, como 
membro da Comissão de Legislação Social, então relatado pelo 
Senador Ruy Santos, da Bahia, naquela ocasião foi objeto de ma­
nifestação de regozijo por vários representantes de Caixas Eco­
nômicas do Brasil, lá na Comissão de Legislação Social. 

Sabemos o que foi a necessidade de este Congresso Nacional 
votar matérias que se haviam acumulado durante o período da 
eampanha eleitoral. Este projeto, agOra, pela primeira vez, entra 
em plenário, ao começarmos esta 'legislatura. O que acabamos de 
ver aqui são vozes da Oposição querendo ferretear a nós, ho-mens 
do Governo, querendo incompatibilizar-nos com a opinião daque­
les que são os principais int,eressados, que são os trabalhadores 
da Caixa Econômica, querendo pintar a nós corno adversários de 
suas aspirações e a eles como arautos dessas aspirações. O que disse 
~ repito - em cinco anos nesta Casa não vi neste Plenário, não 
tive a oportunidade de ouvir neste Plenário a defesa das aspira­
ções que agora se consubstanciam neste projeto. Nas Comissões, 
s!m, sem dúvida, com a votação da ARENA. 

Como disse mui to bem o nobre Senador Dinarte Mariz, é a 
ARENA que vai aprovar ou é a ARENA que vai rejeitar o projeto. 
Sobre nós pesará o ônus, se o rejeitamos, e é natural que para 
nós também cheguem os bônus, se o aprovamos. Não este quadro 
que se pintou aqui e que eu classificaria de oportunista, em cer­
tos momentos, porque em primeiro lugar, não estou acostumado 
a ver uma emenda de plenário ser discutida como fo1 discutida 
esta, como se o seu mérito estivesse sendo objeto de cogitaç~o 
na comissão especifica, ao invés de se discutir se cabia ou nao 
a emenda, se se deveria ou não fazer um apelo, que inicialmente 
foi feito em termos civilizados, para que a própria Liderança do 
Governo retirasse a emenda, se convencesse o seu companheiro. 

Passou-se então a analisar profundamente a emenda, sempre 
sob o ângulo da crítica que nos emprestava uma atitude malé­
vola. Até que. eY!dentemente, a paciência tem urn limite, até Que 
se procurou eXibir nesta Casa um documento que não tinha valor, 
porque todos que estamos nesta Casa sabemos que para qualquer 
documento ter valor é preciso ser recebido e lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretário da Mesa. 

Não interessa se houve antes um outro tipo de redação. A re­
dação que cabe ao Senado e aos Senadores responsáveis examinar 
é exatamente aquela que foi lida pelo Sr. 1.0 -Secretário e que, a 
partir daí, passa a entrar em discussão. 

Qual teria sido o objetivo de mostrar que a emenda do Sena­
-dor José Lins teve duas redações, senão a tentativa de caracterizar 
a chamada obstrução que aqui está sendo mostrada deste o inicio? 

Seria apenas obstruir, obataculizar, criar empecilhos no tempo. 
Como se chegou a dizer, é mais uma manobra para deixar caJr no 
esquecimento o projeto. Pois eu digo a V. Ex.a.s, com a responsabi­
lidade da Liderança ·que ainda me cabe, o primeiro dia em que 
o projeto chegava a esta Casa, deveria ser posto em discussão, 
eu fui procurado por lideres dos economiários, lideres que depois se 
sucederam no meu gabinete, recebidos sempre fidalgamente. E um 
deles. inclusive o daqui de Brasllia, presidente da AEB, ainda há 
pouco me fornecia. um jornal dos econ.omiários em que aparece 
a fotografia dele ao meu lado, sendo recebido no meu gabinete. 

Eu peço agora, não aos Srs. Senadores, mas a esse jovem, às 
senhoras, moças e funcionários que com ele estiveram em meu 
gabinete, o testemunho do que estou dizendo, como pedirei o tes­
temunho de um outro economiário, que diSse a mim ser Presi­
dente da Federação das Associações de Eeonorniários do Brasil, 
que sabe da dificuldade que hoje teríamos para a aprovação dessa 
emenda, pela condição frontal com que a caixa Econômica analisa 
essa questão. Essas pessoas estão tendo entendimento correto co­
nosco. Não aquele que faz apenas concessões aos aplausos virtuais 
da assistência. Essas pessDas obtiveram de mim o compromisso 
que está sendo hoje resgatado, e par estarmos resgatando o com­
promisso é que estamos sendo levados à execração pública, e apon­
tados até com falta de ética, como tendo substituído o documento. 

Por que pedimos ao senador José Lins, inclusive, que assinasse 
a emenda? Porque o último encontro com estes jovens, que vieram 
ao meu gabinete, resultou no compromisso deles - e uma senhora, 
funcionária da Caíxa, cumpriu es.se compromisso, inclusive - de 
me mandar os documentos que proporcionassem a explicação e a 
justificação, pela Maioria da oasa, da opção. É dessa opção a 
que o nobre e cavalheiresco Senador Nelson Carneiro, ainda há 
pouco, se referiu, com razão, apenas à questão de ser 8 para as 
6 horas, quando poderia ser de 6 para 8 horas. Se se dissesse, a 
lei é 6, com opção para a. também estaria resolvido o problema de 
opção. 

Já houve opção na história da vida da Caixa Econõmica, exa­
tamente daqueles que a partir do Decreto n.0 266, de 1967, foram 
incorporados ao regime de 8 horas. porque eles tinham o regime 
de 8 horas e os estatutários tinham de 6. Então, houve opção. 
Aqui está o documento enviado pela Caixa, como instrumento de 
análise e de informação para a Bancada da Maioria. 

Fôssemos nós merecedores das acusações que nos fazem, e 
estaríamos, hoje, aqui, fora do plenário, dando apenas a respon­
sabilidade a um vice-Líder, de ser a vitima, talvez até das vaias 
que pudesse receber. Mas, sem a nossa presença, sem a presenç-a 
da Bancada majoritária, esse projeto não será aprovado. E, por­
que queremos aprovar, e, porque queremos ajudar, exatamente as­
sumi este compromisso com a.s pessoas que aí se encontram, e acre­
d!to que sejam pessoas de bem, para confirmarem junto aos seus 
companheiros, e eu estou fazendo aqui exatamente o papel que 
eles me pediram que fizesse, que era, primeiro, solicitar uma emen­
da coro o objetivo único de fazer com que o projeto chegasse à Co­
missão de Legislac;ão Social, passando pela Comissão de Justiça, 
onde, então, seria apresentado, em definitivo, o projeto que, no en­
tender deles, pode corresponder a uma função intermediária entre 
o veto da Caixa Eeonõmica e as aspirações dos trabalhadores. 

O Sr. Marcos Freire CMDB - PE) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Dou, opor­
tunamente, o aparte ao nobre Senador Marcos Freire. 

Por isto o nobre Senador José Lins apresentou um projeto de 
emenda, sem maior preocupação. A preocupação era apenas a de 
evitar a derrota hoje, de evitar que o projeto não passasse por 
falta de quorum, para que ele voltasse à Comissão e, ai sim -
ainda há pouco, e está aqui presente o Presidente da Federação 
Nacional das Associações de Caixas, que me pediu 30 dias, ainda 
há pouco, para apresentar a nós este projeto. 

Ouço o nobre senador por Pernambuco. 

o Sr. Marcos Freire ( MDB - PE) - Ainda terei oportunidade 
de discutir o projeto, porque ainda não o fiz na Ordem do Dia. 
Mas, quando V. Ex.a enfatiza que, sem o voto da ARENA não pas­
~ará este projeto, isto é o óbvio, porque, evidentemente, qualquer 
proieto, tendo o voto contrário da Maioria, não se toma lei, não 
é aprovado. Apenas para deixar bem claro, porque me parece 
o óbvio. 

O SR. JARBAS PASSARINHO CARENA - PA) - ótimo, Se­
nador! Por vezes, o óbvio é tão difícil de ser compreendido que é 
bom frisá-lo. 

O Sr. Murilo Badaró CARENA- MG) -Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO !ARENA - PA) - Ouço o no­
bre Senador por Minas Gereis. 
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O Sr. Murllo Badaro (:\RENA - MG) - Senador Jarbas 
Passarinho apenas para oferecer um depoimento da conduta de 
V. EJ<.a a r'cspeito deste projeto. Fui participante de uma reunião 
com funcionários da Caixa Econômica .no Gabinete de V. Ex.a 
e desde o primeiro instante, todos perceberam o seu grande em­
p(mho em encontrar uma solução que viabilizaSSe o projeto e 
atendesse às aspirações dos economiários. E, naquele dia, V. Ex.a 
designou um assessor especial para elaborar um estud.o, analisan­
do o documento que foi enviado a V. Ex.• pela Direção da Caixa 
Tudo iBso vem demonstrar o zelo e a a.tenção com que a Lideran­
ça do Governo, sob suas mãos, teve desde o primeiro instante 
da tramitação deste projeto no Senado Federal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Agradeço 
a V. Ex.a., nobre Senador Murilo Badaró, seu testemunho. Mas, 
para o.s trabalhadores da Caixa Econômica o testemunho de 
v. Ex~a. é corroborado por este outro, que é a fotografia. Hâ UI"?a 
fotografia em primeira página, com o nobre Líder da Maiona, 
Senador Paulo Brossard, e um Deputado do MDB. E há, nesta 
página interna, uma fotografia minha com os representantes da 
Calxa Econômica. 

Lembro-me bem que. ao sair rindo, disse eu ao Presidente da 
AEB que pouco ele havia falado, porque os Deputados haviam 
falado muito mais do que ele, e praticamente por ele haviam fa­
lado os Deputados do MDB. 

Mas, veja V. Ex.11, neste documento que me foi entregue agora, 
tomo o próprio pessoal da caixa Econômica estaria, no momento, 
mais próXimo do piei to. que fazem os seus líderes,. que .eu tom_ei 
por tal e entendo como tal do que as vozes que aqm ouvimos, nao 
:propriamente - eu me deSculpo - mas, repito. não propr~amcn­
te com tanto ardor pela aprovação do projeto, porém mazs para 
caracterizar as dificuldades nossas de não aprová-lo de pronto: 
para nos criar embaraços; para tirar dividendos de orcte:n polí­
tica, porque este é o papel, em grande parte, da OpQ_?içao, sem 
dúvida. Mas há um nível, um nível minimo ético que nao se pode 
ultrapassar sem conseqüências. 

O que é que se diz aqui? Estava lendo eu: 
Esta é de tato a verdadeira política? Adiar e jogar para 
frente decisões que poderão ser tomadas agora e sem 
traumas? Por que não votar o projeto e dar à CEF um 
prazo para colocá-lo em vigor?" 

Perguntas do redator do jon1al que eu admito que tradu­
zam as aspirações da classe. ora .. o I!_rojeto ~?anda qu~ a lei entre 
em vigor na data da sua publicaçao. Então, bastana .isso. Por 
exemplo, se nós da maioria estivéssemos de acordo com ISSo, e se 
t)Stá fora a solução, dar â. Caixa Econômica Federal um projeto, 
que aqui se fala até num próximo reajuste salarial, possivelmen­
te em janeiro ou maio de 1980, a empresa já teria condições de 
adequar salários e horãrios de trabalho. Ora, aqui está uma for­
ma talvez pela qual se pos.<;a salvar o projeto, acolhendo-o, sem 
ter de recusá-lo hoje, pelas razões que não teríamos eontra a Cai­
xa Econômica Federal para discutir com ela. 

Somes Líderes de Governo, somos homens de Governo, paga-· 
mos os ônus disso, mas temos a responsabilidade de comparar o 
ín tert~ssc de Governo e o interesse da classe trabalhadora que 
serve ao Governo. Esta é a posição nossa. A posição de oposição 
t!ffi grande parte é cômoda, é apenas dizer: pague mais. Reduza 
prazus. Seja simpático. Mas a nós eabe a responsabilidade de 
ajustar os interesses superiores da administração e os interesses 
que são legítimos dos trabalhadores. Poderíamos ter uma atitude 
errada. Poderíamos deixar nos envolver pelos insultos que rece­
bemos continuamente, pelas tentativas de exibir inclusive coisas 
que a ética não permitiria ao Senador fazê-lo. Mas poderíamos 
também ao mesmo .tempo, ter uma atitude errônea de, reagindo 
sobre fs.So fazer valer contra a própria classe que aqui se encon­
tra, palméando os oradores de Oposição, a nossa disposição d~ nos 
retrair c, em conseqüência, não aprovar. Essa seria uma atztude 
errônea que não deveremos tomar, que devemos ter, isto sim, o 
bom senso de aceitar que os que estão palmeando as palavras 
imediatistas naturalmente estão ao lado da melhor solução. Mas 
aqueles que os representam, aqueles que têm sentado à mesa co­
nosco para conversar, estes sabem que nem sempre a melhor 
aolução. é alcançada no primeiro momento. Es.tamos aqui, por­
tanto, é dando oportunidade a que coisas como essas, partidas da 
própria classe dos economiários, cheguem a nós para que possa­
mos ter argumentos capazes de impedir que o projeto seja, no 
estado em que se encontra, rejeitado pela Maioria como confli­
tante com os interesses do Governo. Esta ·foi a posição que o Se­
nador Nelson Carneiro viu, com absoluta lucidez, c viu que os 
pedidos, longe de significarem procrastinação, longe de signifi­
carem uma atitude pouco decente de Uudir ao que nos estão ou­
vindo, e correr para uma Comissão para lá pedir vistas e guardar 
em definitivo, estamos apenas ganhando tempo gue eles nos pe­
diram para, com isso, te~tar chegar a uma soluçao. 

Se isto, Srs. Senadores, nos traz palmas ou vaias. pouco se 
xne dá. Não vivo das palmas, nem da.s vaias; vivo do cumpri-

menta estrito do meu dever em serviço da minha Pátria. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Marcos Freire IMDB - PEl - Sr. Presidente, peço a 
palavra para dlscutlr. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Infelizmente, está ter­
minado o tempo destinado à sessão e V. Ex.• continuará Inscrito 
para discutir o projeto, que serà inclufdo na Ordem do Dia de 
amanhã. 

O Sr. Itamar Franco <MDB - MG) - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

Para Invocar o art. 203 do Regimento, pedindo a prorroga­
ção da sessão por trinta minutos. No tempo regimental, estamos 
a 6 minutos e 29 segundos, razão pela qual me permite o art. 2ll3 
que eu peça a V. Ex.a. a prorrogação da sessão. 

O SR. PRESIDENTE <Luiz Viana) - Nós temos uma sessão 
do Congresso marcada para 18 horas e 30 minutos, logo vê V. Ex. a 
que as coisas ficam difíceis de se compatibilizarem. Não haverá 
nenhum prejuízo, uma vez que o projeto entra amanhã na Qr .. 
dem do Dia, e já está assegurada a pal~vra aos Senador Marcos 
Freire. Eu pediria a V. Ex.a que permitisse encerrar a sessão, para 
que pudéssemos dar cumprimento. à convocação que está feita, do 

·Congresso Nacional. 

O Sr. Marcos Freire· (MDB - PE) - Sr. Presidente, as con­
siderações feitas por V. Ex.a. me parece devem ser acatadas. De 
fato este projeto, que vem tendo um percurso muito longo, não 
será tão prejudicado se prorrogarmos a sua discussão por mais 
24 horas. De forma que eu concordo com a Presidência em dis­
cutir esse mesmo projeto amanhã. à tarde, na sessão ordinária, 
para não prejudicar a convocação anterior do CongreS8o Na­
cioilal. 

O SR. PRESIDENTE <Luiz Viana) - Agradeço a colaboração 
de v. Ex.a 

Para a sessão ordinária de amanhã, designo a seguin~e 

ORDEM DO DIA 
l 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N." 46, DE 1973 
Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n." 48, de 1978 (n.o 973/75, na Casa de origem), que 
dlspôe SQbre a duração da jornada de trabalho do pessoal da Caixa 
Econômica Federal. tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 501 e 502, de 1978, das 
Comissões: 

- de Legislação Social, e 
.- de Finanças. 

z 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 50, DE 1977 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 

Comissão de Redação em seu Parecer n.0 156, de 1979, do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 50, de 1977 (n.O 2.621/76, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 4.0 da Lei n.0 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950, que estabelece normas para a Concessão de 
Asistência Judiciária aos necessitados. 

s 
REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.O 6, DE 1978 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n.0 157, de 19791 do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 6, de 1978 (n.o 121/78, na Cãmara d0<1 
Deputados), que aprova os texto.s dos Protocolos Adicionais n.vs 1, 
2, 3 e 4. que modificam a convenção para unificação de certas re­
gras relativas ao transporte ttéreo internacional, concluída em · 
Varsóvia a 12 de outubro de 1929, e emendada pelo Protocolo cele­
brado na Haia, em 28 de setembro de 1955, com as resetvas cons­
tantes do artigo X. do Protocolo n.0 2, do artigo XI. parágrato 1.0 , 

alínea h, do Protocolo n.0 3, e do artigo XXI, parágrafo 1.0 , allnea 
a 1 do Protocolo- n.0 4. 

4 

ll.EDAÇAO FlNAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 26, DE 1978 

Discussão, em turno únlco, da redação final (ofer~cida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n.0 158, de 1979), do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 26, de 1978 <n.O 139/78, na Cãmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Recomendação n. 0 120 sobre a 
higiene _no Comércio e Escritórios, adotada pela COnferência Inter-
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nacional do Trabalho, em 8 de julho de 1964, em sua 48.a Sessão. 
realizada em Genebra. 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 149, DE 1978 

Discussão, em turno único, cto Projeto de Lei da Câmara n.0 

149, de 1978 ln.0 5.721/78. na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza a alienação de bens 
imóveis da União, situados na área urbana de Guajarã.-Mirim, 
no Território Federal de Rondônia, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORA VEIS, sob n.o' 180 a 182, de 1979, das 
Comissões: 

de Constituição e Justiça, 
de Economia e 
de Finanças. 

6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 48, DE 1978 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade. nos termos do art 296 do Regimento Interno) do 
Proj-eto de Lei da Câmara n.0 48, de 1918 (n.0 1.395/75, na Casa 
de origem», que dispõe sobre expressa permissão de visitas de 
caráter religioso aos doentes hospitalizados, em qualquer horário, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 159, de 1979. da Comissão: 

de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 
voto vencido. em separado, do Senador Lázaro Barboza. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 130, DE 1977 
COMPLEMENTAR 

Discussão, 1·m ~urna lmic:1 la[Jreciac:;âo preliminar da consti­
tucíonalid.ld(' :1us tPrm 1., do art. 296 do R~gimento Interno), do 
Projeto de Le1 uo Senado nY 130, de 1977, Comp!emcntar, do Se­
n:::tdor Vasconcelos TorrPs, que altPra a Lei Complementar n.O 1 J, 
de 25 de maio de 1971, tendo 

PARECER .sob n.O 160, de 1979, da Comissão: 
de Constituição e Justiça touvido o Ministério da Previ­
dênc:a e Assistência Social), pela inconstitucionalidade. 
com voto vencido, em separado, do Senador Tancredo Neves, 
voto vencido dos Senadores Cunha Lima, Nelson Carneiro, 
Franco Montara e Lázaro Barbosa e declaração de voto do 
Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE tLuiz Viana) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.J 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 16-5-79 E QUE, ENTREGUE Á REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Para discutir o projeto.' 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_ Hoje pela manhã ,discutimos como primeiro item da pauta 
esta matéria. O Senador Paulo Brossard apresentou voto diver­
gente, a cuja linha nós. do MDB, nos filiamos. 

O proieto é incontestavelmente jurídico e constitucional. Nós 
não temos dúvida alguma quanto a isso. 

Dir-se-ia que, através de lei, não pode o Congresso prorrogar 
os mandatos dos presidentes de diretórios dos Partidos. Ainda que 
respeitável esse argumento, tem-se de convir que todos os nossos 
presidentes, sejam a nível nacional, sejam a nível estadual, sejam 
a nível municipal, estão nos mandatos em razão de prorrogação 
anterior, não por vontade dos seus liderados, do filiados de Par­
tidos e sim em razão de determinação de lei; lei essa que foi acei­
ta, nos seus efeitos, pelo nosso Partido. 

Discute-se. Sr. Presidente, e se discutiu na Comissão, a con­
veniência do projeto. Ele é conveniente? Sr. Presidente, ele. não 
é conveniente. O projeto é manifel:)tamente inconveniente; mais 
do que inconveniente, ele é prejudicial aos interesses do Pais. Por 
que, Sr. Presidente? Porque os partidos são organismos vivos da 
vontade nacionaL Não há democracia, não há país que não tenha 
nos seus partidos o sf'U alicerce de permanência democrática. As 
grandes democracias do mundo. como a da Inglaterra e dos Esta­
dos Un!dos da América, se têm perpetuado na estabilidade dos 
partidos. 

Os dois partidos atuais resultaram, na realidade, de uma de­
terminação de força. Eles surgiram de um artificialismo deste 
regime, que surgiu de 1964 para cá. Mas as contingências nacionais 
determinaram que existissem e que funcionassem como partidos. 

O nosso próprio. que sofreu todos os reveses e para o qual 
todos os percalços foram levantados, hoje é um partido que reúne 

as esperanças nacionais. Até mesmo, Sr. Presidente, hoje, no dia 
do funeral dos partidos brasileiros~ na antevéspera de sua extin­
ção, setores vivos da nacionalidade se levantam para se filiarem 
ao nosso partido. O MDB existiu ao longo desses anos e deploramos 
dizer que foi em razão do seu crescimento, da sua alta confiabili­
dade naiconal, que chegamos a este estágio. Se ele se tornasse um 
partido ridículo, sem respeito e sem força na consciência nacional, 
posso a.s.segurar que jamais haveriam de extinguir os partidos, co­
mo, a partir de hoje, se dá o primeiro passo no sentido de sua 
extinção. 

O Senador Pedro Simon está certo quando procurou bosque­
jar acerca das intenções do part!do dominante. Há um bosquejo. 
Antes, toda a força se assentava no AI-5. Mas, hoje, a coisa está 
sendo diluída de uma maneira lógica e palpável. Como se proce­
deu? Extinguiu-se o Al-5 e deixaram, em seu lugar, as m-edidas 
de emergência. o estado de emergência; isso nas mãos do Executi­
vo. E o estado de emergência, e as medidas de emergência são 
tão funestas quanto o AI-5; mais funestas ainda, porque basta 
que elas sejam aplicadas, mesmo sem motivação, num detennina­
do setor para que os resultados sejam tão funestos e violentadores 
quanto o AI-5. Pois bem, remanesceu nas mãos do Executivo essa 
subjacência do AI-5. Para o Judiciário, criou-se o Conselho da 
Magistratura, que é um poder de polícia. 

Hoje, não há mais autonomia de juízo, nem de processo, nem 
de juiz. Pode ser no Rio Grande do Sul ou no Acre, basta que 
sobre um determinado processo se levantem dúvidas; basta que 
um eventual interesse político, ou do Governo, se manifeste, ainda 
que seja interesse de classe econômica. que facilmente influencia 
o Governo; basta que haja interesse em relação a um processo 
desses, para que o Supremo Tribunal possa avocá-lo. Basta que um 
juiz mantenha tendência divergente dos interesses centrais, para 
que ele possa sofrer todas as conseqüências, e punição mais violen­
ta do que a do AI-5, a punição da sua própria classe. 

Para esta Casa, eles, há muito tempo, já prepararam ... 
O Sr. Pedro Simon (MQB - RS) - O AI-5 não permitia isso. 

O SR. LEITE CHAVES IMDB - PR> - Exatamente, V. Ex.• 
tem toda a razão. 

Esta Casa, que foi a primeira contra a qual se fez a Revolu­
ção de 64, - aliás .. a Revolução de 64, o movimento de 1964, o 
golpe de 1964 foi contra o Congresso Nacional ~, contra esta 
Casa já se tomou a primeira deliberação: tiraram-se todos os di­
reitos, todas as prerrogativas de que um Parlamento goza no mun­
do. 

É preciso dizer aos Srs. Senadores, à grande maioria de larga 
experiência na vida pública: este é o Parlamento que tem, no 
mundo, a menor soma de p<Jder. Isso é desolador dizer, mas o 
Pais precisa saber que o único Poder constituído pela vontade 
do povo, que é o Parlamento, não tem poder algum, não dispo­
mos de poder algum. O Executivo, através do voto de Uderança, 
através da exaustão dos poderes constitucionais, reduziu este Con­
gresso a um congresso eucarístico, como comicamente já foi dito 
por um dos nossos humoristas em um programa de televisão, En­
tão, procedeu-se desta forma; mas como a alma nacional, ainda 
assim. criava consciência através de um Partido, como eles proce­
dem? Primeiro a prorrogação, para que tenham tempo de dividir 
as facções futuras, de tal sorte que, em seguida, sejam os parti­
dos extintos. E, extin.tos os partidos, divididos os homens de cons­
ciência e de responsabilidade, que, com o seu sacrifício, se manti­
veram na Oposição, aí eles continuarão, se perpetuarão no poder, 
p-or muito tempo. · 

Quero advertir à Casa, de antemão, do mais grave que pode 
ocorrer, da mais grave da.s violência.s que se haverá de perpetrar 
contra os humildes do País: é o voto distrital, que já está sendo 
objeto de cogitação. O próprio Presidente do Partido oficial, se­
guramente por orientação do Governo, vai desarquivar um proces­
so que consiste em manter, eternamente. na mão desse grupo o 
poder, e na mão de uma minoria naciomil as vantagens econômi­
cas do País. 

Existe o voto distrital na Alemanha e na França; De Gaulle 
introduziu o voto distrital quando viu que maiorias populares 
poderiam assomar ao poder. E, então, através desse artificialismo, 
eles contiveram as aspirações políticas, de tal sorte que um can­
tão com quinhentos votos, pode eleger um deputado, enquanto 
.somem-se cantões inteiros para que se eleja um deputado com 
igual poder. Com isso, há a manobra e a conveniência, e há o es­
magamento das classes menos favorecidas. 

Lá, mesmo assim, é um grande gravame, E o que não dizer 
aqui, onde os desfavorecidos, os desprotegidos mantém-se numa 
rliferença substancial, em relação aos que estão de cima? 

Srs. senadores, não estou encaminhando apenas um projeto, 
manifestando o meu voto de repúdio a uma das mais vergonho­
sas violências já cometidas; estou fazendo um discurso nos fu­
nerais do nosso Partido; estou pronunciando, sr. Presidente, um 
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-disccrso no funeral de um partido. que se revitalizou e cresceu 
na consciência nacional. A finalidade é e-sta, é a supressão dos 
partidos nacionais. 

O nosso voto foi dado em separado Sr. Presidente. O Congres­
so é um poder autônomo, pelo menos em toda parte do mundo 
assim é considerado. Poderíamoo; fazer um apelo aos Srs. Sena­
dores, inc~usive os da ARENA, para que rejeitem esta prorrogação. 
Ela é perniciosa, é contrária aos interesses do País. As experiên­
cias somadas dos dois Partidos, ao longo destes anos, ao longo 
destes 15 anos, não podem ser graciosamente destruídas. Somos 
um país com grandes problemas e não poderemos aumentá-los. 
suprimindo os partidos políticos, Q.ue são o instrumento da solu­
ção dos problemas sociais. t Muito bem!) 

INSTITUTO DE PREVIDI':NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da duocentésima qüinqüagésima reunião ordinária. 
realizada em 8 de maio de. 1979 

As dezessete horas do d1a oit<l de maio de mil novecentos e 
setenta e nove, presentes os senhores Senadores Nelson Carneiro, 
Bernardino Viana, e Passos Porto e os senhores Deputados Mau­
rício Fruet, Hugo Napoleão e Dario Tavares, sob a presidência do 
Senhor Deputado Bento Gonçalves. reuniu-se o Conselho Delibe­
rativo do Instituto de Previdência dos Congressistas. a fim de tra­
tar assuntos diversos_ - Lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior são relatados, com pareceres favoráveis e aprovados por una­
nimidade, os seguintes processos: de concessão de pensão a Aris­
thoteles Pereira Madruga; de pagamento do pecúlio instituído pelo 
Decreto Legis~ativo número noventa e seis, de mil novecentos e 
setenta e cinco, à Senhora 1\faria José Ferraz Arcovercte, viúva do 
Senador Dirceu Arcoverde; de recolhimento ao Instituto de con­
tribuições devolvidas. nos termos do artígo dez da Lei número seis 
miJ trezentos e onze, de mil novecentos e setenta e cinco. dos 
Senhores Deptuados Antônio Jose Miguel, F'eu Rosa, Hamilton Vi­
lela Magalhães e Osvaldo de Souza Coelho. Em seguida são apre­
ciad.çJs os processos de Maria Helena de Oliveira Duval e Maria 
Angelina de Oliveira Duval. solicitando reversão de pensão, em 
virtude de falecimento da genitora, Dona Fanny de o:iveira Duval. 
Após discussão, o Senhor Conselheiro Senador Bernardino Viana 
pede vista de ambos, que lhe é deferida. Prosseguindo, é aprova­
da, por unanimidade, Resolução número sessenta e quatro, de mil 
novecentos e setenta e nove, que altera o artigo primeiro da Reso­
lução número qua~nta e dois, de mil novecentos e setenta e cin­
co. - Nada mais havendo a tratar. às dezoito horas e vinte 
minutos é encerrada a reunião. E, para constar. eu, Zélia da 
Silva Oliveira, Secretária, lavrei a presente ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

As.: Deputado Bento Gonçalves Filho, Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

9.a Reunião, Ordinária~ realizada em 16 de maio de 1979 

Às dez horas do dia dezesseis de maio de mil novecentos e se­
tenta e nove. na Sala Clóvis Bevilacqua, sob a presidência do 
Senador Henrique de La Rocque, presentes os Senadores Helvidio 
Nunes, Hugo Ramos, Aloysio Chaves, Aderbal Jurema, Leite Cha­
ves, Murllo Badaró, Lázaro Barboza, Nelson Carneiro, Moacyr 
Dalla, Paulo Brossard, Lenoir Vargas, Almir Pinto, Bernardino Via­
na e Franco Montoro. reúne-se a Comi.ssão de Constituição e 
Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores 
José Sarney e Amaral Furlan. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá inicio 
aos trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior e, em seguida. dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dos projetos constantes da pauta: 1) 
Projeto de Lei do Senado n.0 92/79 - Modifica disposições da Lei 
n. 0 5.682. de 21 de julho de 1971 <Lei Orgânica dos Partidos Po­
líticos), da Leí n,0 6.217. de 30 de junho de 1975. O Senador Paulo 
Brossard, a quem foi dada vista do projeto. devolve-o com voto 
em separado concluindo pela inconveniência. Relator: Senador 
Aderbal Jurema. Parecer: constitucional, jurídico e favorável· no 
mérito. Em discussão, falam os Senadores Lázaro Barbaza, Nelson 
Carneiro, Leite Chaves, Helvídio Nunes, Aloysio Chaves. Aderbal 
Jurema, Paulo Brossard e Hugo Ramos. Em votação, é aprovado 

o parecer contra os votos dos Senadores Lázaro Barboza, Nelson 
Carneiro, Hugo Ramos e Leite Chaves. 2) Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 03/76 - Regula a responsabilidade civil das empresas 
de ônibus no transporte de passageiros. Relator: Senador Aloysfc 
Chaves_ Dada vista ao Senador Lázaro Barboza. 3) Consulta for­
mulada pelo senador Jarbas Passarinho ao Presidente do Senado 
Federal e encaminhada à CCJ, nos termos do inciso VI do art 
100, do aegimento Interno, sobre interpretação da Jeglslação que 
tegula os casos de inelegibilidade. Relator: Senador Helvídio Nu­
nes. Parecer: inexistência de incompatíbildade. Aprovado. 4) Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 03/79 - Dispõe sobre a Política Nacio­
nal de Irrigação e dá outras providências. Relator: Senador Moa­
cyr Dalla. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 5) Pro-­
jeto de Lei do Senado n.o 349/78 -Dispõe sobre a ação de acidente 
do trabalho. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: consti­
tucional e jurídico, oferecendo uma emenda. O Senador Hugo 
Ramos devolve o projeto, de que solicitara vista, com voto em se-­
parado que conclui pela constitucionalidade e juridicidade da pro­
posição na íntegra. Em discussão, falam os Senadores Lãzaro 
Barboza, Aloysio Chaves e Helvídio Nunes. Em votação. é apro­
vado o voto em separado do Senador Hugo Ramos, vencido o Re­
lator, Senador Nelson Carneiro. 6) Projeto de Lei do Senado n.0 

74/79 - Introduz alterações na CLT para o fim de substituir a 
forma mensal de pagamento de salários pela forma quinzenal. 
Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: constitucional e jurí­
dico. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado n.0 32/79 - Assegu­
ra ao empregado despedido indenização integral pelo tempo de 
serviço. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: constitucio­
nal, jurídico e favorável no mérito. Aprovado. 8) Ofício "S" n.0 

17/76 do Governador do Estado do Pará, solicitando autorização 
do Senado Federal, para alienar 15 glebas de terras devolutas, si­
tuadas no interior daque~e Estado, Município de São Domingos 
do Capim. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: audiência, pa­
ra reexame do parecer, da CLS pelas razões expostas. Aprovado. 
9) Projeto de Lei do Senado n.0 293/77 - Complementar - Am­
plia o conceito de trabalhador rural, para efeitos previdenciários. 
Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: constitucional, jurídico 
e favorável no mérito. oferecendo emenda n.o 1-CCJ (substitutiva). 
Aprovado, vencido o Senador Helvídio Nunes. 10) Projeto de Lei 
da Câmara n.0 10/79 - Altera dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Relator: Senador Hugo Ramos. Parecer: cons­
titucional, jurídico e boa técnica legislativa. Aprovado. 11) Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 03/79 - Regulamenta o -Conselho de De­
fesa dos Direitos da Pessoa Humana e dá outras providências. 
Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: anexação aos PLS 
n.os 79 e 52. de 1979 e outros correlatos. Aprovados. 12) Projeto 
de Lei do Senado n.O 94/77 - Altera a redação dos arts. 791, 839 
e 840 da Consolidação das Leis do Trabalho_ Parecer: constitucio­
nal e jurídico, com uma emenda. Aprovada proposta oral do Se­
nador Franco Montara de serem ouvidas as Confederações Na­
cionais de Agricultura, Indústria e Comércio sobre o projeto. Apro­
vada a proposta. O Senador Aloysio Chaves apresenta voto em 
separado contrário ao Projeto e soliicta que seja anexado ao Ofí­
cio endereçado à.s Confederações. 13) Projeto de Lei do Senado n.0 

33/79 - R-evoga o item VII do art. 530 da Consolidação da.s Leis 
do Trabalho. Relator: Senador Moacyr Dalla. Parecer: consti­
tucional e jurídico. Aprovado. 14) Projeto de Lei do Senado n.o 
85/79 - Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n.0 594, de 27 de 
maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva. Relator: Senador 
Ne:son Carneiro. Concedida vista ao Senador Hugo Ramos. 15) 
Projeto de Lei da Câmara n.0 07/79- Dá nova redação ao "caput'' 
do art. 843 da Consolidação das Leis do Trabalho_ Relator: Sena­
dor Hugo Ramos. Parecer: constitucional, jurídico, favorável no 
mérito e boa técnica legislativa. Aprovado. 161 Projeto de Lei do 
Senado n.0 76/79 - Inclui e-ntre os beneficiados pela Lei n.o 
6.554. de 21 de agosto de 1978, nos termos do diploma, os Minis­
tros Togados, os Juizes Auditores substitutos da Justiça Militar 
e dá outras providências. Relator: Senador Nelson Carneiro_ Pa­
recer. pela audiência do Ministério da Justiça. Aprovado. 17) Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 15179 - Dispõe sobre a concessão do 
salário-família aos trabalhadores temporârios, de que trata a 
Lei n.0 6.019, de 3-1-74. Relator: Senador Aderbal Jurema. Pa­
recer: constitucional e jurídico. Favorável no mérito. Aprovado. 

Nada maJs havendo a tratar, é encerrada a reunião lavrando 
eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que. 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 



Maio de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

MESA 

Presidente 

Luiz Viana (ARENA - BA) 
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Nilo Coelho (ARENA - PE) 

2 ... VIce-Presidente 

Dinorte Mcniz (ARENA - RN) 
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2t .. Secretárlo 
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COMISSOES 

Dir~or: José Soares de Oliveira Filho 
local: Arexo 11- Térreo 
Telefones: 223-6244 e-225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE C0Miss0ES PERMANENTES 

Chef~tt Cláudio Carlot Rodriguas Co.tto 
Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 

Vice-Presidente: leite ChaV$s 

Tit~c:rres Suphrntet.t 
ARENA 

1. Passos P6rto 1, Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affon50 Camargo 
3. Pedro Pedrossion 3. João Calmon 

4. José Lins 

MDB 
l. Evekisio Vieira l. Aganor Maria 
2. Leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3. José Richa 
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local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mel'\des Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Lourival Baptista (ARENA - SE) 

4•-Secretárlo 

Gastõo Müller (ARENA- MT) 

Jorge Kalume (ARENA - .\C) 

Benedito Canelas (AAE;NA- MT) 
João Bosco (ARENA- AM) 
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ARENA 

1. Mendes Canale 1.--2. José Uns 2.~-
3. João 8o$CO 3. Almir p;nto 
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Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Romal676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 hQros 
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COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

"' ..... _._.lalacquo 
19•Yice P; 0 0 

1St; ~ Chcnes 
,..y .. " o I .... ,....--~amos 

ntu!ores 

1. Henrique de Lo ltoc:que 1. LMoir Vortas 

2. Helvídio Nuna 2. Joao-· 
3. Jo~ Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chqws A. Milton CobraJ 

5. Adorbol Juremo 5. lernordino Viana 
6. Murilo Bodaró 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Oollo 
8. Amoral Forlon 

9. Raimundo Parente 
MDB 
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2. Leite Chaves 2. Tancredo Neves 

3. Lázaro Barbazo 3. Dirceu Cardoso 

•• Nelson Carneiro 

5. Paulo Srossard 
6. franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brondóo - Romal305 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Locol: Sala "Clóvis S.vilácquo" - ArMtxO li - Ramal 623 
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LIDERANÇA DA ARENA f DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

Vfc•·l.ídere• 
Aloysio Chaves 

Jo!é Lins 
Aderbal Jurema 
lomanto Júnior 
Moocyr Dollo 
Murila Badaró 
Saldanha Derzi 

LIDIIANÇA DO MDB E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossard 

Vke-Lídere• 
Henrique Santillo 

Humberto luceno 
Marcos Freire 

Mouro Benevides 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 

Ro""rto Soturnirw 

COMISSÃO DO DISTRITO fEDERAL - (CDF) 
(11 .......... ) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JesM fl'llire 
Vice-PresídenM, Lázaro 8orboza 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jessé Freire 1. José Guiomord 

2. Ja4o Bosco 2. Torso Dutra 

3. PaQOs P6rto 3. Bendito Canetas 

•• Soldanhc.t Den:i 4. Moocyr Oolla 

5. Affonso Camargo 

6. Mutilo Bodoró 

7. Benedito Ferreiro 
MOB 

1. Itamar Franco 1. Henrique Santíl/o 

2. Lozora Borbozo 2. Roberto Saturnino 

3. Adalbt>rtQ Seno 3. Gilvon Rocha 

•• Mouro lktnevides 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reoniõos: Quintos·feiros, àslO:OO horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 62 I e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (Cf) 
(1 1 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Itamar Franco 

Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 
2. Bernardii'IO Viana 2. Alberto Silvo 
3. Jose Lins 3. &tnedito Ferreira 
4. Jesse Freire 4. Vicente Vuolo 
5. Milton Cobtol 

6 . Benedito Co nelas 
7. Luiz Cavalcante 

MDB 
l. Roberto Soturnino 1. Jo,e Richa 
2. !tomar Franco 2. DrltsfeJ Ouercio 
3. Marcos Ffeire 3. T oncredo Neves 

•• Pedro Simon 
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Assistente: Daniel Reis de Souza...:.... Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "RUy Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vic .. Presidente; Jutahy Maliilalhões 

Titulares 

1. Jaõo Calmon 

2. Tarso Dutra 
3. Jutahy Magalhães 
A. Aloysio Chaves 

S. Aderbal Jurema 
6. José Sorne"y 

1 .. Adalberto Seno 

2. Evetósio Vieira 
3. Franco Mantoro 

Suplentef 
ARENA 

1. JoS6 Uns 
2. Arnon de Mello 

3. Jorge Kolume 
4. Pedro Pedrossion 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Gilvcm Rocha 

Assistente: S6nia Andrade Pe;xato - Rama1307 

Reuniões: Quintas-t.iras, às 10:00 hotas 
Loco!, Sola "Clóvis Be--lilácqua" - Anuo U - Romal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

~ C~nhalima 
Vtce-Presidtnt.s ToncNCio Nevn 

lrtulares 

I. Raimundo Pa ...... 
2. JoM Guõomanl 
3. Amondo-
4.lo-Jolnicw 
S. AHonJOc:ama.eo 
6. Vicent.Vuolo 

7. AlboTto Si!... 
8. Amaral Furlon 
9. Jorge Kalume 

10. Jutahy H a .... 
11'. Mendes Canale 

I. Cunha Lima 
2. Tancredo Nines 
3. Roberto Sotvmino 
A. Amaral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. Moura Benevides 

Suplootu -1.--2.-~ 
.3.-...dolAI ..... 

~--5. ..... ,.,., 
6. -c-.. 

-1.--2.--
. 3. "*-"­............ 

Assistente: Ant6nia Càrlos de Nogueira - Ramal675 
Reuni6es: Quintas-t.iras, Os9:30 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anena 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

lrtulares Suplentes 
ARENA 

1. Lenoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 
2. Helvidio Nunes 2. Roimvndo Parente., 
3. Jessé Freire 3. Jo6o Calmon 
A. Moacyr Dollo 4. Benedito Canelas 

5. Hellrique de La Rocque 
6. Aloysio ChaVM 
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MDB 
1. Francp Montoro 
2. Hum'berto Lucena 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Qvintas-feiros, às 11:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - RamcJI 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Alberto Silvo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. luiz Cavalcante 1. Affonso ComarfitO 
2. Milton Cabral 2. Jo6o Calmon 
3. Albeno s;lva 3. Jutahy Mogalhões 
4. Arnon de Mello 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha · 
2. Itamar Franco 2. Roberto Satumino 
3. Henrique Sont;lla 

~ Ro~K~Ido PCICheco .de Ofi'feiro - Romal306 
Reunihs: Quartas-t.iros, às 11:00 horas 
Local: Anexo "B"- Solo ao lado do Gob. do Sr. Senodor 
João Bosco - Ramal 484 

COMISSA() DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pn ' I alilli Dirceu Cordoto 
~ ti I •do:•• toSena -

1. r-~~u~ra 2.-...-
3.-0ooialo 

I. -c-do. 
2. 'd • lu Seno 

Soplonloo -1 . .-Calmon 
2. Murilo lado.o 
3 . .-Somoy -1. HugoR..-

A • ' , ... Maria 1"htrao Mogolhan Motta- Ramal 13.4 
~ Quintos-t.iros, tn. 12:00 horas 

Local: Sala ''Clóvis levilóc:quo'' - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(l!i membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
J9,Vic .. Presidente: Saldanha Derzi 

2"-Vice-Pr~idente~ \.omanto Júnior 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
A. lomonto Júnior 
5. Mendes Canale 

, 6. Aderbal Jurema 
7 .' Almir Pinto 

8 .. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplente:s 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 
2. Aderbal Jurema 
3. Pedro Pedrossian 
A. Henrique de lo Rocque 
5. José Guiomard 

6. Luiz Cavalcante 

Maiode-1979 

MDB 

1. Paulo Brossord 1. Marcos Fre1. ~ 
2. Nelson Carneiro 2. Mouro ~nevides 
3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. José Richa 
S. Amaral Peixoto, 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Antônio Carlos de Nogueira- Ramal 675 
Reuniões: 0\lortas-ie\ros, Os l l :00 horos 
Local, Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan RO<:ha 

Vic .. Presidenhl: Henrique Santillo • 

TituiOres Supl~tntes 

ARENA 
1. Lomar.ta. Jünio' 1 . S.Oidànho Oen:i 
2. AJmir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silvo 3. Benedito Con'elos 

•• José Gulomard 

MDB 
1 . G;lvan Rocha 1. JoMRkha 
2. Henrique Santillo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Roma1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

loco!: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

,.,,.J alea Joroe Kolurne 
~,., ... , ... Mauro Benevides 

Titulares Supl•ntes 
ARENA 

1 . Jorge Katum. 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavolcan• 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badar6 3. José Guiomard 

•• 8enedito Ferreira 
MDB 

1. Mouro Benevides I. Cunha limo 
2. Agenor Maria 2. Joison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
ReuniõeS:.: Quonas-feiros, às 9:30 horas 
LocOI: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- ROmais 621 ~-716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 

Vidt-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Raimundo Porente 1. AHon\o Camargo 
2. Henrique de Lo Rocque 2. Pedro Pedrouian 

3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silva 
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MDB 
1. Evondro CarreirCI 1. o...st.s Quércia 
2. Humberto Lucena 2. Evelósio Vieira 

3. lózoto Borboza 

p,ssistente: Sónio Andrade Peixot9 - Ramal 307 
,.•~mi~s: Quintas-fttiras, Os 9J30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OUAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vi~Presidente: Vtcente Vuolo 
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Suplentes 

ARENA 

1. Benedito Ferreiro 1. Passas P6rto 

2. VicMt. Vvo.Jo 2. lomonto Jt)nior 

3. Pedro PedrossiQa 3. Alberto Silvo 

4. Affonso Camargo 

MD8 

\. Evandro Carreira 1. leite ChaVC~s 
2. ló:toro lk:lrbosa 2. Agenor Mario 
3. OrCJStes Quércio 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal306 

Reuni~: Terços-feiras, O. l0100 horas 
Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 62J • 716 

SERVIÇO DE CO~IISSÕES J'ER.'>IANENTES 

Sexta-Fell'll 18 1905 

8) SliRVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
L«al: Anexo Jf~ Térreo 
Telefone: 225-8505- Romol303 
l) ComiSSC)es Temporários paro Projeto• do Congresso No· 

cioncll 
2) Comiss6es Ternporórios paro Apreciação de Vetos 

3) Comiss6es Especiais e de Inquérito, e 
4) Comisstlo Mista do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 
do Regimento Comum). 

Assistentes de ComiSI6ef: Haroldo P•reiro Fernandes - Ra· 
mol674; Alfeu de Oliveira- Roma\674; Cleide Maria 8. F. 
Cruz- Romai.S98; Mauro Lopes. de S6- Rorna\3101 leito 

Lei- F""" Com- Ramal :ÍI4. 

HOR1\RIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕE5 PE!l:11\NENTES DO SENADO FEDERAL 

HO!>->.,S 
' 

TERÇA s A L A s ASSISTENTE HORAS QUINTA SAL~'\S 1\SS I ST::~:TE 

C.T. RUY BliRilOSA RONALDO C.F. CLOVIS SCVI~~CQUA t\t;'l'~·;ao 

Ratnais-621 e 716 Ramal - 623 CARLOS 
10:00 09:30 

C.A.R. CLÕVIS BEVILACQUI\ GUILHERl>IE C.S.P.C. RUY B/IRBOSA SONIA 
~amal - 623 Ramais-62~ e 716 

HORAS QUARTA s A L AS ASSISTENTJ' C.E.C CLOVIS BEVILACQUA SONIA 

RUY BARBOSA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALDO C.O.F. 

CLÕVIS BEVILACQUA MARIA Ramais-621 e 716 
c.c.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 10:()() Ramais-621 e 716 
C.A, RUY DI\RBOSI\ SÕNIA 

Rarnais-621 e 716 11: ()0 C.L,S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C~R. CLOVIS BEVILACQUA ~lAR IA 

ANTÕNIO 
RaJnal - 623 'l'HEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA 
Ramais-621 e 716 CARLOS 

11:00 

C.M.E. ANEXO •a• ROliALDO 
Ramal -484 
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Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 
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·Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 

pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente nC? 498705/5, a favor do: 
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Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasflia - DF 
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